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Apresentaçiio 

Este trabalho possui perfil hist61ico, propondo-se a analisar wn periodo 

considen\vel da dinàmica capitalista brasileira (1930-1985), tendo como ponto de 

referència o processo de industrializaçào, e como objeto, a intervençào estatal. 

É mn exercicio bastante complexo desenvolver urna amilise que consiga abranger 

lodo o sentido do que se possa considerar intervençào estatal, dada a grande produçào 

acadèmica sobre o assunto e as diversas interpretaç6es conentes. Tal fato, inclusive, s6 

vem a confmnar a relevàucia que o Estado assumiu na fmmaçào de wna racionalidade 

econòmica que integrasse os diversos espaços de acumulaçào dispersos nurna economia 

preponderantemente agro-exportadora em pro! da montagem de urna estrutura industriai e 

de um padrào de financiamento que viabilizasse sua implementaçào. 

Nào é pretensào deste ensaio dar conta de todos os aspectos envolvidos num tema 

tào ampio. Sequer ousa afi1mar que esteja conseguindo abordà-lo de maneira satisfat6ria. 

Porém - e se existe wn mérito no trabalho, é este - foi realizado um grande esforço de 

assimilaçào e compreensào dos principais fatos que nortearam a industrializaçào 

brasileira, enfatizando a participaçào do estado no processo, sua ruticulaçào com as 
esferas privadas e os detetminantes sobre a dinàmica da acumulaçào capitalista nacional. 

A argumentaçào centrai, e que se espera, fique clara ao longa da exposiçào, é que 

o Estado foi o agente decisivo na criaçào de um ambiente propfcio à acumulaçào 

capitalista no Brasil, baseado nwna capacidade financeira de intervençào e na forrnaçào 

~e urna "aliança" e?_h~~ os capitajs privados nacionais, intetnacionais e as empresas 

estatais. Isto lhe petmitiu, por varias décadas, participar diretamente na montagem do 

parque industriai nacional e mobilizar os instrumentos de politica econòmica para 

estimular o desenvolvimento das forças capitalistas privadas, tanto as de origem nacional 

como as do capitai intemacional. 

Porérn, os pr6prios movimentos da intervençào estatal no Brasi! acabam 

ocasionando, nos anos 80, a deterioraçào das contas pUblicas e do setor produtivo estatal, 
reflexo, em parte, da ru1nadilha de interesses conflitantes (dentro e fora do dominio 
pUblico) que o Estado conseguiu conciliar durante um longo periodo de crescimento 

econòmico acelerado. No momento de crise, quando tais interesses contradit6rios se 

tomaram evidentes, o setor pllblico nào teve alternativa - sob pena de assistir a um 
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colapso da economia - senào promover o ajuste de segmentos do capita! industriai e 

fmanceiro privados, em prejuìzo de suas contas e de seu proprio patrimònio. ]sto 
representou, concomitanternente, um requestionamento da eficiencia do Estado em 

proporcionar a melhor alocaçào de recursos na economia, rompendo a base social de 
sustençào politica do "desenvolvimentismo". 

No intuito de conduzir a aniùise de forma a explicitar o intrincado de relaçòes 
sumariamente expostas acima, sào très as hip6teses bcisicas que devem ser consideradas: 

I. O rompimento da capacidade fiscal-fmanceira do Estado leva a um questionamento 
sobre o seu efetivo potencial de intervençào no sentido de continuar 

promovendo/articulando o desenvolvimento econòmico. 

2. O proprio movimento da intervençao estatal num contexto de grande complexidade de 
interesses que marca o desenvolvimento econòmico brasileiro acaba ocasionando a 

deterioraçào da capacidade de fmanciamento do Estado. 

3. A fragmentaçào do setor publico em interesses de segmentos privados especìficos, 

principalmente a partir das reformas de 64-67, nào apenas ocasionou a propria 
deterioraçào do setor produtivo estatal, como levou o Estado a colocar suas contas a 
serviço do ajuste patrimonial de tais segmentos no decorrer da década de 80. 

Em sintese, este trabalho tem como principal objetivo demonstrar que as varias 

facetas do intervencionismo estatal na economia brasileira acabam ocasionando, na 
primeìra metade dos anos 80, o rompimento da capacidade fmanceira e fiscal do Estado. 

Em Ultima analise, o co!apso das contas pirblicas leva a supor a crise da gestào de um 
processo de desenvolvimento baseado na forte presença estatal, tanto na produçào direta 
quanto na regulamentaçào da atividade produtiva. 

Abaixo estào contemplados trechos das obras de alguns dos autores escolhidos, por 
sua abordagem, a fomecer o materia! fundamental para averiguaçào das hip6teses. O 
contato superficial com as leituras jci demonstra indicios de sua veracidade: 

Segundo Fiori (1993 : 6), o projeto de desenvolvimento partiu da afirrnaçào da 
impossibilidade da industrializaçào espontànea na América Latina, propendo 

"um pro grama de "induçào à modernidade "que deverta ter na indUstria 
a sua locomotiva e no Estado o seu p!anejador e impulsar. É bem 
verdade que o pensamento cepalino jamais apro6mdou a discussào 



conceitual a propOsito das condiçòes de eficéJcia deste "Estado idea/", 

nem da natureza historicamente consolidada do Estado ialino­
americano". (grifo n osso) 
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Em outro momento de sua explanaçào, Fiori aponta para urna interpretaçào 
interessante acerca da gestaçào de um "pacto desenvolvimentista" que se desagrega com a 

crise das contas publicas: 

" ( .. ) o Es rado desenvolvimentista brasileiro fai predominantemente 

autorit6rio. Mas, nào sendo suficientemente forte, acabou de fato 
prisioneiro dos interesses incorporados ao pacto s6cio-polftico que 

tentou montar durante estas décadas. Razào pela qual nào fai capaz de 

se desfazer de sua rigidez protecionista, ou de sua excludente 
organizaçào social, nào tendo tido força nem mesmo para impedir a 

faléncia de sua peça chave: o Se tar P1Jblico. Este, por sua vez, produzido 

por uma estratégia passiva de financiamento com endividamento, e de 

compatibilizaçào injlacionaria de interesses".(Fiori; 1993: 8) 

O Prof. Geraldo Biasoto Jr., no primeiro capitulo de sua Tese de Doutoramento 

(1995), atenta para a natmeza da açào estatal, a qual se encarregou de estrutmar o proprio 
capitalismo e de colocar condiçòes ainda mais complexas para as relaçòes pllblico­
privadas: 

"As reformas realizadas nos anos sessenta, ao estabelecer uma 6tica 

privada à atuaçào das entidades descentralizadas e das empresas, 

reforçaram este caréJter, que no entanlo transformou-se no 

Jracionamento do setor ptlblico em interesses de seguimentos especffìcos, 

na mai or parte das veze~ atuando apenas como caixa de ressondncia dos 

interesses privados relacionados ao setor. " 

Tavares e Assis (1986) reforçam o caritter excludente, em tetmos politicos e 
econòmìcos, que acompanhou a vigencia do governo militar no Brasil, levando os 
instrumentos de politicas pliblicas ao beneficio de urna minoria privilegi ada: 

"No regime autoritéJrio que preva/eceu no Brasi/ nas duas tfltimas 

décadas, a intervençào centralizadora do Estado e o processo de 

excludencia de participaçào politica de qualquer segmento da sociedade 

que nào a elite de poder, foram levados a um paroxismo sem precedentes 
na his16ria republicana. As sucessivas politicas econ6micas foram o 



instrumento privilegiado dessa infen'ençào nos domfnios da economia 

socia/, sem contrapeso significativo de forças atuantes no nivei da 
sociedade e de forças conccrrentes no nivei do proprio Estado. A 
pretexto de materiahzar os prop6sitos gerais do Estado no plano 

econOmico e socio/, o regime autoritGrio excluiu de suas cogitaçòes 
pr6ticas o grosso da populacào brasileira e terminou por beneficiar 

escandalosamente a minoria que privava da inttm;dade do poder 
pa/aciano." (Tavares e Assis; 1986: 7-8) (grifo nossa) 
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Para concluir esta apresentaçao, é frutifero apontar a constataçao feita por Biasoto 
(1995) a respeito do inicio da década de 80: o processo de feudalizaçào do Estado 
(Mru1ins; 1985) acaba colocando limites muito restritos à capacidade de ajustamento das 
contas pUblicas e ao potencial estatal em articular e administmr os conflitos politicos e 
sociais. Paralelrunente, o imperativo do ajuste supòe a esterilidade, do ponto de vista 
dinàmico, dos instrumentos nascidos no Estado do pacto desenvolvimentista. As di versas 
ferrarnentas que estruturaram, via Estado, a economia brasileira contemporànea 
esgotaram-se, indicando o estrangulamento de um potencial de intervençào outrora 

baseado na constitniçào de mn setor produtivo estatal dinàmico, na adoçào de medidas 
que favorecessem o investimento privado e no condicionamento da prépria atividade 

produtiva. 
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Capitulo l - Origem e Consolidaçao do Estado Desenvolvimentista 

Introduçao 

O primeiro capitulo da monografia tem por objetivo analisar a gènese do 

pensamento desenvolvimentista e sua aplicabilidade para o caso brasileiro. 

O desenvolvimentismo, definido como ideologia de superaçào do 
subdesenvolvimento nacional com base numa estratégia de acumulaçào de capitai na 

industria, pode ser datado como origim\rio nos anos 30, com a crise do Estado oligirquico 

e inicio da era Vargas. No entanto, apenas nos anos 50 hi o amadurecimento do debate 

em tomo da necessidade da industrializaçào e do papel ativo que o Estado deveria 

desempenbar nas economias subdesenvolvidas. 

No intuito de compreender o percurso histérico que levou ao ideario industrialista, 
é importante fazer referencia aos argumentos empregados na teoria do 

subdesenvolvimento contra as teorias e politicas liberais, isto é, o debate das duas grandes 
correntes de pensamento que em maior ou menar grau vào condicionar o desenvolvimento 
econòmico da América Latina e, e specificamente, do Brasil. 

Devido à grande repercussào de suas idéias sobre a necessidade de industriahzaçào 

como alternativa de desenvolvimento para os paises periféricos, o eixo condutor deste 

capitulo serào os estudos de Ralll Prebisch e da Cepal. Criada pela ONU em 1948, a 
Comissào Econòmica para a Arnérica Latina incorporou rigorosas amilises sobre as 

condiçòes do comércio intemacional e sobre a situaçào vulnenlvel e dependente da 
perifeira em sua relaçào politica e econòmica com os paises desenvolvidos. Os trabalhos 

cepalinos contemplam, de modo geral. a critica à teoria das vantagens cornparativas e a 
argumentaçào a favor da industrializaçào dos paises periféricos como meio de superar a 
pobreza - ou de reduzir a diferença entre centro e periferia - e de conquistar a 
independ€ncia politica e econòmica através de um crescimento econòmico auto­
sustentado. 

Esta exposiçào, portanto, abrange o periodo 1930-55, sempre com o proposito de 
enfocar a genese de um Estado interventor e condicionante da atividade econòmica~ tanto 
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no que concerne à conduçào das medidas de politica econòmica quanto ao planejamento e 
produçào direta de bens e serviços essenciais ao desenvolvimento. 
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1.1) O 1° Governo Vargas e as Origens do Desenvolvimenstismo: 

1930-1945 

Os anos que compreendem o l o Governo de Getulio Vargas - e principalmente a 

partir de 1937, com o Estado Novo - nào apenas foram subsequentes ao colapso da 

economia cafeeira e do poder hegemònico das oligarquias regionais como caractelizavam 

um periodo em que houve um salto qualitativo na ideologia industrialista pré-existente, 

adicionando-lhe elementos basicos para a definiçào de mna est:ratégia indusllializante. 

(Bielschowsky; 1988:290)1 

Na literatura sobre hist6ria da industrializaçào brasileira anterior a 1930 ja é 
passive! identificar argmnentos favoraveis à sua implementaçào e de critica à politica 

liberai sob hegemonia inglesa. Estes argmnentos podem ser sintetizados como um ataque 

por virias frentes ao liberalismo: defesa do protecionismo (em oposiçào ao livre­

cambismo ), solicitaçào de intervençào do governo em apoio gera! à indusn·ia ( em 

oposiçào à livre alocaçào de recnrsos no mercado) e a associaçào de cunho ideològico 

entre indUstria e "progresso" do pais. Nào raras vezes essa discussào demonstrou um 
caniter nacionalista e antiimperialista. 

Efetivarnente, é no fina] da década de 20 que as criticas ao liberalismo ganbam 

especial vigor, dada a crise de superproduçào que abalou as economias engajadas no 
mercado internacional em 1929. Naquele momento, conquistaram espaço no pensamento 

econOmico as idéias que comporiam urna nova visào sobre concorrència e dinàmica do 

sistema capitalista: 

"Os precursores da Nova Economia Politica foram Piero Sra.ffa, 
Joan Robinson e Edward Chamberlin, que se preocuparam em 
demonstrar que a concorréncia capitalista nào era tào peifeita quanto 
julgava a economia neoc!Gssica, e elaboraram a Teoria da Concorréncia 
Impetfeita; enquanto Joseph Scumpeter, Michae/ Kalecki e John M 
Keynes, seus contempordneos, se empenhavam em dar consisténcia a 
uma teoria do ciclo econOm;co que auxiliasse a neutralizar os perfodos 
de contraçào das atividades. Coube, no entanto, a Lord Keynes o papel 

1 O trabalho de Ricardo Bielschowsky é de swna import3.ncia para a exposiçào que pretendo realizar, especialmente 
neste primeiro capitulo da monografia. DeYido ao caniter sistem<itko de seu estudo, da grande abrangència em 
termos de bibliografia consultada e da pequena dispon.ibilidade de outros trabalhos sobre esse tema, tal obra 
const.ituir-se-3. no principal referencial adotado para o desenvolvimento das idéias aqui expostas. 



de maior projeçào na revoluçào tedrica em curso, que passou a 
denominar-se "revoluçào keynesiana ". (Mantega; 1985:25) 

Il 

A nova 6tica keynesiana plivilegiava a intervençào mais decidida do Estado na 

economia- planejando e atiiculando o desenvolvimento econòmico e pruiicipando como 

agente direto na produçào - a fim de minorar os problemas de capacidade ociosa e 
desemprego causados pelo livre ajuste dos mercados sob a influéncia das flutuaçòes 
inerentes ao sistema capitalista. 

Simultaneamente a esse debate sobre evoluçào das idéias econòmicas no funbito 
das naçòes desenvolvidas, o pensamento econOmico brasileiro vivia um conflito ent:I·e 
elementos conse1vadores e progressistas nos anos que se seguiram à Revoluçào de 1930. 

A interpretaçào corrente de seu significado aponta para o flm da hegemonia politica das 
oligarquias regionais, que abriu espaço para a inserçào de novos atores no universo 
restrito das elites dirigentes do pais. Nào consta na literatura que a revoluçào tenha sido 

de cunho industrialista; no maxi.mo "abria condiçòes para o desenvolvimento do Estado 

burguès, como um sistema que engloba instituiçòes politicas e econòmicas, bem como 
padròes e valores sociais e culturais de tipo propriamente burguès."2 

A politica econòmica do periodo 30-45, da mesma forma que o debate de idéias 
caracteristico dos momento de transiçào, continha elementos aparentemente 
contradit6rios: 

"Uma compreensiio dialética da realidade daquela fase de 
transiçào exige, evidentemente, que se compreenda o todo social como 
um conjunto de elementos tradicionais e inovadores igualmente 
marcantes. Afinal, isso é o que sempre configura a complexidade de uma 
sociedade em rcipida transformaçào. Observe-se que um bom esforço de 
sintese poderia até mesmo compatibilizar a idéia de orientaçào ortodoxa 
do eixo centra/ da politica econOmica da época com interpretaçòes e 
sentido aparentemente oposto, como, por exemplo, a de que, no periodo, 
'a açào estatal fai decisiva tanto no movimento econòmico real como na 
tentativa de definir o processo e tornar a iniciativa da instalaçào das 
indllstrias de base no pais'. " 3 

2 IANNI, O. Estado e planejamento econòmico no Brasi/ (1930-1970), Rio de Janeiro, Civilizaçào Brasileira, 
1971 (Citado em Bielschowsky; 1988:292) 
3 DRAIBE, S. Rumos e J1etamorfoses, um estudo sobre a constituiçiio do estado e as altemativas da 
industrializaçào no Brasi! (1930-1960), Campinas, Sà:o Paolo, 1980, nlimeo. Tese (D), Unicamp. (Citarlo em 
Bielschov .. ·sky; 1988:292) 
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Analisando a atividade econOmica brasileira do periodo 1932-39, é possivel 

constatar urna importante mudança na base produtiva, derivada em prute de urn vigoroso 

surto industriai. A conjugaçào da crise do setor exportador com a subversào dos preços 

relativos resultantes das desvalorizaçòes carnbiais e, além disso, a existència de 

capacidade ociosa acumulada nos anos 20 provocararn um "deslocarnento do centro 

dinàmico" da economia, que passou a mover-se em resposta ao mercado intemo. (Fmtado; 
1979) 

Neste periodo, a produçào industriai cresceu a urna taxa média de IO% ao ano, 
contra menos de 2% da produçào agricola, e em 1940 aquela jtt era responsavel por mais 

de dois quintos do total da produçào do conjunto da agricultura e industria. Esses nilrneros 

sào os maiores em relaçào a qualquer momento anterior: 

"A soluçào estnttural para a crise do mode/o prùnririo-exportador 
est ava, portanto, e m pieno curso, independentemente da conscitncia que 
dela tinham as elites politicas, técnicas e empresariais do pais, mas 
alimentando essa consciencia. "(Bielschowsky; 1988:296) 

No fina! da década de 30 e inicio dos anos 40 ja era identificavel todo mn 

arcabouço de instituiçòes de regulaçào e contrale das atividades econòmicas do pais, 

derivadas tanto da crise do setor extemo (com a II Guerra Mundial), como da falència do 
Estado Olig3rquico. De formato corporativo, os novos 6rgào reuniam autoridades do 

governo, empresarios, militares e técnicos civis, com o mesmo objetivo - respeitando cada 
especificidade - de defender a economia nacional e estrutuni-la de forma a mìnimizar a 

vulnerabilidade às crises intemacionais. 

Constam como exemplo desse nova arcabouço institucional a cnaçao de seis 

6rgàos de planejamento, com atribuiçòes de alcance interno, cuja questào maior era 

encontrar vias altemativas (ao sistema agro-exportador) para o desenvolvimento: 

• Dasp (1938)- Depaitrunento Administrativo do Serviço Publico; 

• CFCE (1934)- Conselho Federa! do Comércio Exterior; 

• CTEF (1937)- Conselho Técnico de Economia e Finanças; 

• CME (1942)- Coordenaçào de Mobilizaçào Econòmica; 

• CNPIC (1944)- Conselho Nacional de Politica Industria! e Comercial: 

• CPE (1944)- Comissào do Planejarnento Econòmico. 



A conjunçào dos elementos citados acima demonstra que 

"Reuniam-se (..) excelentes condiçòes objetivas para que surgisse 
naturalmente uma gradua! conscientizaçào a respeito da viabilidade de 
um processo auto-sustentado de criaçào de riqueza com base na 
industria/izaçào. "' (Bielschowsky; 1988:297) 
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Dando continuidade ao debate de diferentes posturas te6ticas, é interessante fazer 

urna caracterizaçào dos conflitos politico-ideolégicos que eram travados, na década de 40, 

no &rnbito da vida politico~econòmica do pais, na tentativa de encontrar um projeto de 

desenvolvimento. 

"De um {ado, estavam as oligarquias agro-exportadoras, 
comprometidas com a burguesia industria{ importadora e exportadora, e 
com o imperialismo comerciaf e jìnanceiro, que defendiam o livre 
trdnsito de capitais e mercadorias, tanto estrangeiros quanto brasileiros, 
e discordavam de que se deslocasse recursos para outras atividades que 
nào as attnentes à produçào agro-exportadora e sua infra-estrutura. De 
outro /ado, estavam as forças sociais que ganhavam projeçào na este ira 
da expansiio urbano-industriai, .:onfigurada pela emergència e 
consohdaçào da acumulaçào industriai em bases nacionais, carente de 
proteçào da concorrència externa, de infra-estrutura, insumos, enfim, de 
uma maior intervençào estatal." (Mantega; 1985:26) 

A dicotomia expressa acima entre o capitai para produçào agricola e o capitai para 

a indUstria nào é confirmada por outros autores, os quais acreditavam estarem estes 

capitais em ambas as esferas, buscando sua melhor valorizaçào. Nào é possivel cindir 

completamente as duas ideologias - desenvolvimentista e liberai - quando se !rata da vida 

econOmica do pais; as divergèncias sào mais acentuadas no campo teOrico, nào havendo 

urn liberai que, na pratica, nào houvesse defendido em algum momento a industrializaçào, 

nem um desenvolvimentista que, em determinarla situaçào, nào tenha criticarlo o 

exagerado protecionismo da indùstria nacional. É de surna importància ter a percepçào 

dos interesses politicos que muitas vezes nmteiam os discursos e carnuflam as 

verdadeiras intençòes. 

Dois personagens de grande impmtància no cemlrio brasileiro, e que também eram 

expoentes no campo teOrico, lideravam as diferentes posiçòes: Roberto Simonsen, 
empresàrio, lider da Federaçào das Indùstrias de Sào Paulo, defendendo o 

intel\!encionismo; e Eugénio Gudin, professar de economia, diretor de empresas 

estrangeiras de se1viços, defendendo o liberalismo. 
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Coube a Roberto Simonsen, representando a ala mais modemizante da burguesia 
industriai brasileira, fomecer um esboço do novo projeto de desenvolvimento. Este 
reivindicava a industrializaçào e a criaçào de condiçòes internas e extemas para sua 

viabilidade, com o objetivo de, a pru1ir da acumulaçào industriai, atingir um ritmo mais 
acelerado de desenvolvimento econòmico. O papel de Estado neste projeto seria o de 
reorganizar a estrutura estatal para realocar os recursos econ6micos e financeìros 
(fmanciamentos, subsidios, etc), preparru· a infra-eshut:ura para o advento da industr·ia 
(energia, transportes e insumos b:isicos) e, finahnente, protege-la da forte conconencia da 
indUstria alienigena.4 

Simonsen, apesar de propor modificaçòes na esfera das atividades econòmicas, 
deixou praticamente intocadas as instituiçòes politicas do pais. Neste sentido, nào é 

passive! considerar este projeto de desenvolvimento como de dominaçào ou hegemonia da 
burguesia industriai brasileira. O que se buscava era o caminbo da conciliaçào 

consubstanciado no Estado de Compromisso: 

"por meio da proteçéio tarifilria e com base na infra-estrutura a ser 
proporcionada pelo Estado, mantida a importdncia do setor exportador 
enquanto fornecedor, tanto das divisas para as crescentes importaçcìes 
brasileiras quanto das matérias-primas e aUmentos requeridos pela 
expansào urbano-industrjal; tudo isso orjentado e sincronizado pelo 
planejamento estata/. "(Mantega; 1985:27) 

Corno fecho das idéias que nmteavam a formaçào da ideologia desenvolvimentista, 

é imp011ante salientar que, no periodo 1930-1945, houve apenas urna primeira e limitada 
tomada de consciència da problem:itica da industrializaçiio por parte de urna nova elite 
técnica, civil e militar que se formava sob a égide do Estado Centralizador. A soluçào 
hist6rica da industr·ializaçào como base principal da ideologia industrializante foi mais 
presente e difundida nesta elite técnica do que propriamente no interior da classe 

industriai. 

A irnportància do l o Govemo Vargas, no senti do de ser considerarlo o periodo 

"miginario" do desenvolvimentismo, reside no fato de que surgem, mais ou menos 

simultaneamente, quatTo elementos ideol6gicos fundamentais nào constatados no ideario 

industrialista anterior. (Bielschowsky; 1988:297) 

4 SIMONSEN, R. A Controvérsia do Planejamento na Economia Brasileira, Rio de Janeiro, IPEA, 1978, p. 33 
(citado em Mantega; 1985:28) 
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Primeiro, gera-se a consciència de que é necessario e viclvel impiantar no pais um 
setor industriai integrado, capaz de produzir intemamente os insumos e bens de capitai 
necessiu:ios à produçào de bens fmais. 

Segundo, cria-se a consciencia da necessidade de instituir mecarusmos de 
centralizaçào de recursos fmanceiros capazes de viabilizar a acumulaçào industriai 
pretendida. Exemplo disso sào as discussòes relativas à viabilidade de investimento de 
grande porte na indUstria pesada e as reivindicaçòes e propostas de indllstrias no sentido 
da criaçào de bancos para financiar sua expansào de capitai fixo. 

Terceiro, a idéia de inteJ\Iençào govemamental em apoio à iniciativa privada deixa 
de ser manifestaçào isolada de alguns industriais e ganba mai or legitimaçào entre as elites 
empresariais e técnicas do pais. Isso decane em grande medida da idéia, vigente apòs o 

processo de centr·alizaçào do poder de 1930, de que o Estado é o guardiào dos interesses 
coletivos da naçào e o promotor da unificaçào nacional. Também a noçào de 
planejamento estatal começa a ser colocada, frente ao quadro de desordem ocasionado 
pela ctise intemacional e perante a debilidade da estmtura econòmica do pais e do pr6ptio 
empresariado naciona1. 

Como quatto e Ultimo elemento, figura o novo nacionalismo economico, 
caracterizado pela visào de que a industrializaçào sò é viavel através de um apoio estatal 
que vi além do planejamento e do contrale sobre recursos naturais, isto é, que inclua 
também investimentos di.retos em transporte, mineraçào, energia e indUstria de base. 

Esta exposiçào inicial pretendeu fomecer os elementos principais para analisar o 
percurso da ideologia desenvolvimentista, tendo clara que o desenvolvimentismo, 
compreendido como a ideologia de superaçào do subdesenvolvimento nacional com base 
numa estratégia de acwnulaçào de capitai na indUstria, s6 viria a tornar-se hegemOnica na 
segunda metade da década de 50. 
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O processo de transfmmaçào das economias latino-americanas durante os anos 50 
e inicio da década de 60 foi fortemente influenciado pelos estudos da CEPAL, o que torna 

imprescindivel a exposiçào dos principais argumentos antimtodoxos dessa escola de 

pensamento. Apesar de nào constituir propriamente mn sistema de analise do 
desenvolvimento econòmico - ja que o pensamento cepalino é conhecido principalmente 

pela tese de Raul Prebisch sobre os termos de intercàmbio e pela interpretaçào 

estruturalista do processo inflaciom\rio- nào se pode negar a impmtiìncia dos trabalhos da 

CEP AL no senti do de promover um ampio mode lo de ami! i se dos problemas que 

acornetiam as naçòes subdesenvolvidas em sua relaçào econòmica e politica com os paises 
centrais. 

Os primeiros trabalhos que tornaram conhecidos os argumentos cepalinos aos 
estudiosos Iatino-americanos foram The economie development of Latin America and 
some of its principal problems, de Raul Prebisch (1949) e Estudio '"'con6mico de America 

Latina, da Cepal (1951), O trabalho de 1949 fai traduzido por Celso Furtado e publicado 

na Revista Brasileira de Economia, 

"razào pela qual fai na versào portuguesa que o famoso "manifèsto" 
fundador da escola cepalina teve sua prùneira ampia difusào. " 
(Fmtado;l985:63) 

Em termos gerais, a CEPAL promoveu urna critica consistente ao liberalismo, 
hegemònico no tratamento das relaçòes econòmicas intemacionais pelo menos até a 
década de 30. Seus principais argumentos contra o pensamento ortodoxo foram o 
planejamento e o protecionismo, mas outras medidas, tais como o apoio crediticio 
govemamental e investimentos estatais diretos, também estavam em pauta. 

O que se pretende, pmtanto, neste item, é fazer urna caracterizaçào do modelo 

cepalino, com suas asserçòes e diretrizes fundamentais, para posteriormente verificar até 
que ponte esse pensamento traduziu-se na politica econòmica govemamental, ou em que 
medida chegou a inspirar os planos de desenvolvimento do Estado brasileiro, 

O conceito fundamental na teoria cepalina é a relaçào "centro-periferia", 
empregada para descrever o processo de difusào do progresso técnico na economia 



17 

mundial e para explicar a distribuiçào de seus frutos. A tese a ser defendida por Prebisch 

aponta para urna Divisào Intemacional do Trabalho que provocou, desde os primeiros 

estligios do capitalismo industrial, um crescente distanciamento em termos de estilgio de 

desenvolvimento entre as economms do centro e os paises periféricos. 

(Bielschowsky; 1988: 19) 

Nos paises centrais, o progresso técnico fai mais r:ipido, elevando simultaneamente 

a produtividade de todos os setores da economia, provendo um nivei técnico mais ou 

menos homogèneo em toda a extensào dos seus sistemas produtivos. Na periferia, que 

supria os mercados desenvolvidos com alimentos e matérias primas de baixo preço, o 

progresso técnico sò fai introduzido nos setores de exportaçào, que constituiarn i1has de 

alta produtividade em forte centraste com o atraso do restante do sistema produtivo. 

A partir dessa constataçào hist6rica, a CEP AL elaborou a tese da deterioraçào dos 

termos de troca (a faver das economias centrais), atacando o principio das vantagens 
comparativas inspirado no pensarnento ricardiano. Em suma, este principio defende a 

especializaçào de cada pais na produçào daqueles bens que pe1mitam urna vantagem 

comparativa (relacionada a custos, recursos naturais, disponibilidade e y_ualificaçào da 

mà:o-de-obra, acesso ao progresso técnico, etc.) em relaçào à sua produçào em outros 

mercados mundiais. Esta seria urna fanna de alocaçào 6tima dos recursos produtivos -
defendida pela conconencia perfeita - na qual nào é relevante o fato de que o progresso 

técnico seja gerado e incorporado em maior grau pelos paises centrais. A distribuiçào 
fisica desigual das técnicas modemas ent:re os paises é compensarla pela transferéncia dos 

ganhos de maior produtividade por meio de preços menores, via mecanismo de mercado. 
Ou seja, apesar de o progresso técnico estar concentrarlo nos paises centrais, seus f1utos se 
distribuiriam igualmente entre as naçòes envolvidas na Divisào Intemacional do Trabalho, 
o que justifica a tese da especializaçào produtiva de cada pais. 

A tese da deterioraçào dos termos de troca constitui-se na verificaçào de que os 

frutos do progresso técnico nào sào distribuidos de forma homogènea entre os paises, 
devido às caractelisticas estmturais das naçòes periféricas ( grande excedente de mào-de­

obra, heterogeneidade estmtural, baixo nivei de organizaçào da força de trabalho, 

inelasticidade do coeficiente de produçào, etc.) que tornam sua atividade econòmica 
bastante vulnenlvel aos ciclos de auge e declinio da produçào inerentes ao sistema 
capitalista. Isto ocasiona urna tendéncia à pressào crescente sobre as contas do Balanço de 
Pagamentos dos paises periféricos, que, além de nào se apropriarem dos frutos do 
progresso técnico. gerado no centro, acabam transferindo seus ganhos de produtividade às 
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economias desenvolvidas5 Outro fatar agravante para a crescente disparidade de 

desenvolvimento entre o centro e a periferia reside na reduçào da taxa de expansào das 
irnportaçòes de produtos prim3rios à medida que prossegue o progresso técnico poupador 

de insumos prirmlrios, de modo que as taxas de crescimento na periferia tendem a ser 
menores do que as jà modestas taxas do centro. (Bielschowsky; 1988: 19) 

Em centraste ao crescimento "para fora", caracteristico das econornias primano­
exportadoras, a depressào dos anos 30 inaugwa um nova padrào de desenvolvimento 

"para dentro", constatado na industrializaçào espontàuea dos paises periférìcos. Esta 

decorreu de algumas transfonnaçòes na economia mundial: maior protecionismo no 

centro, menar elasticìdade-renda da demanda por produtos prìmanos, menor coeficiente 

de importaçào no nova centro ciclico (os EUA), etc. 

"Prebisch estG (..) examinando um contexto dinéìmico, o de um 
movimento espontàneo de industria/izaçào e entende que isto 
con·esponde a uma transformaçào hist6rica fundamental, em que tanto 
as !écnicas produtivas como os benejicios de sua maior produtividade 
podem ser absonidos por regiòes atrasadas. A perspectiva de um rea! 
desenvo!vimento econOmico - que, em sua visào, é sinOnimo de 
produtividade e/evada em todo o sistema produtivo - é, porém, n11àto 
incerta, devido às caracterisNcas dos sistemas produtivos em economias 
periférkas e à maneira com que elas interagem com a moderna 
economia internaciona/. "(Bielschowsky;i988:2!) 

As especificìdades dos paises perìféricos que dìficultarn essa nova fase de 

industrializaçào residem numa base econòmica especializada em umas poucas atividades 
de exportaçào, com baixo grau de diversificaçào, com complementaridade inter-setorial e 
integraçào vertical extremamente reduzidas e com baixa produtividade de todos os setores 

que nào os de exportaçào. A baìxa produtivìdade média per capita reduz a possìbìlìdade 
de elevar as taxas de poupança nessas economias, o que é agravado pelo padrào de 
consumo - em boa medida independente do sistema produtivo - ja que as classes sociais 

5 No centro h<i elementos monopolistas que nào permitem que elevaçèies de produtividade resultem em queda de 
preços, enquanto na periferia, pelo contr<irio, o excedente de mào-de-obra pressiona continuamente no sentido de 
declinio de sal:irios e preços, resultando em transferència da ele,·açào de produtividade ao centro. Prebisch ligou 
este mecanismo à operaçào do ciclo econòntico. Durante a fase de crescimento, os preços dos produtos prim:irios 
crescem mais do que os industriais (devido em grande parte ao perfil de inelasticidade da oferta de bens agricolas) 
mas isto é ampiamente compensarlo pelo que ocorre durante a recessào. 0s sindicatos procuram entào evitar 
reduçòes salariais no centro, mas os empres<irios estào em melhor posiçiio para presen'ar seus Jucros (a oferta de 
seus bcns é muito mais elastica e adapt<iYel à conjuntura), compensando a rigidez saiarial através do corte da 
produçào, e nào dos preços. A consequéncia para a periferia é un1 declfnio na demanda por seus produtos, que 
sofrem queda de preços. O centro tem, portante, a habilidade, "em funçào do papel que desempenha na produçào 
mundial, de deslocar a pressào ciclica para a periferia" - PREBlSCH, R. The economie deve!opment of Lati n 
America and some ofits principal prob!ems. Cepal, 19.f.9, p. l .f. (citado em Bielschowsky; 1988: 15-16) 
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que detèm a renda da atividade exportadora possuem um perfil de consumo suntuoso, 
baseado na impmtaçào de bens modemos dos paises centrais. 

Todas estas caracteristicas em conjunto connibuem para a continuidade do 
desemprego na periferia, devido ao "efeito-demonstraçào" que transfere para o sistema 

produtivo interno nào s6 os padròes de consumo do centro como as técnicas capital­
intensivas li disponiveis. A inexistència dos setores de bens de capitai nos paises 

periféricos impede a endogeinizaçào do processo de acumulaçào e caloca obstliculos em 

termos de absorve.r a grande oferta de trabalho excluida na escolha de técnicas 

produtivas pelos empresàrios. Estes nào levam em conta as diferenças em relaçào ao 

centro, ou seja, nào consideram a escassez de capitai e a grande oferta de mào-de-obra da 

pe1ifeira, preocupando-se apenas em satisfazer o perfil do resn·ito mercado consmnidor 

existente, reproduzindo as técnicas disponiveis nas economias desenvolvidas. 

Neste contexto de desequilibrios estruturais na industrializaçào espontànea dos 
pafses periféricos, a CEPAL defende a urgència de programas de desenvolvimento, 

centrando a argumentaçào na necessidade de evitar desequilibrios extemos, de estabelecer 

um equilibrio razocivel na expansào das varias atividades bcisicas e de seledzmar 
cuidadosamente as atividades a serem estimuladas, vis-à-vis a escassez de poupança 

interna. 

Nas palavras de Mantega (1985:39), 

"A saida para essa situaçào reside, segundo a CEPAL, na 
implementaçào de uma politica deliberada de desenvolvimento industriai, 
que promova uma reforma agréJria, melh01·e a alocaçào dos recursos 
produtivos e impeça a evasào de produtividade ( .. ) Nestes termos, a 
industrializaçào é vista como meio mais eftciente para se conseguir o 
aumento da renda nacional e da produtividade, para se evitar a 
deterioracào dos termos de intercàmbio e, assim, reter-se os frutos do . . 
progresso técnico. Para capitanear essas transfòrmaçOes, que deveriam 
resultar em economias nacionais s6lidas e aut6nomas, com maiores 
niveis de renda e de consumo para toda a popu/açào, a CEPAL sugere a 
decidida participaçào do Estado na economia, enquanto principal 
promotor do desenvolvimento e responscivel pelo planejamento das 
modificacòes que se [aziam necessdrias. " (grifo nosso) 

Além do planejamento, caberia ao Estado intervir também como agente econòmico 
direto, provendo a necessAria infra-estrutura para a expansao industriai e a canalizaçào 
dos recursos nacionais para as novas atividades prioritarias. 
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Apesar da hostilidade em relaçào ao imperialismo comercial e fmanceiro, baseado 

na exploraçào agro-expm1adora, a CEPAL defende um nacionalismo que nào rejeita por 

completo o capitai extemo. Para atender às necessidades de indusnializaçào via 

substituiçào de irnpm1açòes dos paises periféricos - dados seu nivei incipiente de 
poupança interna e escassez de divisas - a CEP AL propunlia o recurso à "poupança 

extema" dos paises centrais. 

Dentre as formas possiveis de pruticipaçào do capitai estrangeiro na economia 
latino-ameticana, a CEP AL recornendava sobretudo os empréstimos de governo a governo 
e a captaçào de recursos via colocaçào de bònus do Tesouro brasileiro no mercado 

intemacional, porque ambas incorriam em juros menores do que os encargos financeiros 

das inversòes diretas de capitai privado estrangeiro6 

Em suma, os trabalhos de Prebisch e da CEP AL ganliararn destaque num periodo 

de "vazio teOrico" no que se refere a teorias que pudessem ser adaptadas às realidades 

social e econOmica da América Latina. Forneceram um instrumental analitico engenhoso 

para explicar urna série de impmiantes tend€ncias tipicas do crescimento em paises 
subdesenvolvidos, propendo, a partir das constataçòes, um desenvolvimento baseado nas 
atividades industriais e na dinàmica interna da economia - ou seja, com menos 
depend@ncia do mercado internacional de produtos prllmirios. No intuito de atingir o 
"desenvolvimento para dentro", a CEP AL compreendia a import§.ncia do capitai 
estrangeiro nos paises periféricos, em especial aquele investido na indUstria de 
transfmmaçào. A critica ao imperialismo dos paises desenvolvidos dotava-a de um vemiz 
nacionalista que encobria sua pastura convidativa ao capitai extemo disposto à 
industrializaçào da periferia. (Mantega; !985:40) 

VArios estudiosos muito respeitados no ìÌmbito do pensamento economico 
brasileiro cornungaram das idéias cepalinas, entre eles Celso Furtado, Maria da Conceiçào 
Tavares, Fernando Heurique Cardoso, Carlos Lessa, A. Barros de Castro e José Serra. 

Estimulado pelo enfoque teorico cepalino e ansioso por compreender o atraso da 

economia brasileira - que persistia inclusive quando esta era camparada a suas vizinhas 
Iatino-americanas - Celso Fmtado desenvolveu varios estudos nos quais buscou 
interrelacionar o atraso econòmico (como um fenòmeno global) aos acontecimentos 

hist6ticos especificos ao caso brasileiro. 

6 América Latina: El Pensamienlo de la CEPAL, Chile, Editorial Universitaria, 1969, p. 138 (citado em 
Mantega; 1985:40) 



"Nào obse1Tei a economia priméJrio-exportadora brasi/etra como 
'periferica" e sim como de "tipo colonia/", o que me permitia reinseri­
/a em seu quadro hist6rico. A degradaçào da re/açào de trocas podia ser 
vista como decorriJncia natura/ das relaçi5es de uma economia de tipo 
colonia! com as metropohtanas, sendo um aspecto da tendència à 
concenrraçào de poder econOmico que caracteriza a evoluçào do 
capitalismo. A dindmica desse processo de transferiJncia de recursos 
para o exterior permitia explicar, no caso bras;/òro, a tendéncia à 
concentraçào social de renda e o lento crescimento do mercado interno." 
(Furtado; 1985:68) 
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Os ciclos de crescimento e de recessào da economia capitalista mundial, ao 
impactar a dinàrnica da economia brasileira (altamente dependente do mercado externo), 

ocasionavam efeitos perversos. Nas fases de contraçào ciclica, tentava-se compensar a 

deterioraçiio dos termos de l:roca através de aumento do volume fisico das expmtaçòes e 

de depreciaçiio cambiai. Estas medidas de politica econòmica transferiam para a massa da 

populaçiio, particulannente para os segmentos urbanos, as perdas dos grupos 

exportadores, o que levon Furtado a defini-las como mecanismo de "socializaçào de 
perdas". (Fmtado;1985:68) 

Por outro lado, no momento de prosperidade da economia mundial, a renda do 

setor exportador nào contribuia para gerar um efeito-multiplicador interno, dado que os 
grupos de altas rendas tem urna forte propensào a importar. Os salarios empregados na 

atividade primario-expmtadora nào sofriam reajustes como resposta ao aquecimento da 

demanda por trabalho, ja que no Brasi! cada ciclo de cultura de exportaçào, com exceçào 
do primeiro, substihlira outro ou outros em decadencia, os quais passavam a operar como 

reservat6rios de rnào-de-obra. Pertanto, se na fase depressiva os prejuizos eram diluidos 

socialmente, na fase ascendente do ciclo o aumento da renda intema era filtrarlo para o 

exterior. 

"Em sfntese, no quadro da economia de tipo colonia/ que 
prevalecera até recentemente no Brasi!, o crescimento independera de 
elevaçOes de produtividade (baseava-se na absorçào pelo setor 
exportador de recursos de terra e mào-de-obra disponfveis, em gera/ 
operando a mais baixo nivei de produtividade em atividades de 
subsistencia) e nào conduzia à diversifìcaçào das estruturas produtivas . . , 
(Fmtado;1985:69) 

Apenas nos anos 30, com a crise da Bolsa de Valores de Nova Iorque, o eixo de 

desenvolvimento da economia brasileira voltou-se forçosamente "para dentro". Fez-se 
imperativa a utilizaçào controlada das disponibilidades de divisas, o que levou à reduçào 
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do coeficiente de importaçòes dos grupos de rendas mais elevadas e desviou os capitais do 

setor agro-expmtador para as atividades ligadas ao mercado interno. 

Furtado faz urna interpretaçào interessante das modificaçòes estruturais que 
estavam ocorrendo, naquele periodo, na economia brasileira. O fato de que cada ciclo do 

produto tenha se localizado em area distinta, mantendo ligaçòes pr6prias com o exterior, 

fez com que faltasse ao Brasil um vinculo econòmico inte1no que ligasse solidamente as 

diversas partes. Portante, a nova fase do seu desenvolvimento econòmico nao s6 

encerrava o ciclo colonia! como fundia todos os "ciclos" anteriores em urna unidade 
econòmica integrada, e concluia o processo hist6rico de sua formaçào nacional. 

Acreditando que nenbmna fatalidade respondia pelo atraso econòmico do pais, 

Fmiado defendia que 

"a industrializaçào nr1o era apenas um meio de utihzar mào de obra 
redundante, mas essencialmente o instrumento que estava cimentando a 
nacionalidade. JJ nào se tratava de discutir sua oportunidade e 
conveniéncia, e sim de parNr de/a para liberar o pafs dos resqufcios do 
passado co/on;a/. "(Fmtado; 1985:70). 



1.3) Amadurecimento e Hegemonia do Desenvolvimentismo (1945-1955): O 
pacto politico-economico que d eu as bases para a industrializaçiio brasileira 
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No periodo 1945-47, nào foi alterarla a evoluçào basica que caracterizou a hist6ria 

economica brasileira desde o inicio dos anos 30. o processo de diversificaçào do aparelho 

produtivo continuava em franco progresso e as arividades urbano-industriais lideravam 
ampiamente a expansào da economia. 

Em 1945, foi festejado o irùcio das atividades da usma siderurgica de Volta 
Redonda, grande simbolo da industrializaçào brasileira. Outros acontecimentos 

importantes deste ano, na area de politica econòmica, foram a contençào da expansào de 
crédito - que se intensificou no govemo Dutra (1946-50) - e a criaçào, em fevereiro, da 

SUMOC - Superintendència da Moeda e do Crédito - que passou a centralizar funçòes 

tipicas de Banco Centrai até entào dispersas em diferentes 6rgàos do govemo. 

Prosseguiam, no periodo, as transformaçòes no prOprio setor indu:.ttial, com 

segmentos da indllsh·ia pesada apresentando taxas de expansào superiores à média do 

setor. Em 1947, pela primeira vez na hist6ria do pais, o valor da produçào indnstrial 

ultrapassou o da produçào agricola. Essas modificaçoes estruturais tomaram-se temas de 
debates frequentes entre economistas, politicos e intelectuais da época, levando à 
conscientizaçào da imp011ància hist6rica do avanço industriai. 

Tais analistas compunham as cinco correntes de pensamento economico 
identificadas no periodo 1945-1964. Quatto eram desenvolvimentistas. A exceçào foi a 
corrente neoliberal, formarla por economistas que defendiam a prioridade da liwe 

movimentaçào das forças de mercado como meio de atingir a eficiència econòmica. 
Aceitavam a intervençào estatal para sanear desajustes nos mercados monetario e 

fmanceiro, mas mantinham-se omissos quanto a propostas desenvolvirnentistas. Nào 
necessariamente eram radicais na oposiçào à industrializaçào e muitas vezes diziam-se 
favoniveis a algwna diversificaçào industJ.iaL 7 

O pensamento desenvolvimentista ramificou-se em très correntes com algumas 
especificidades: no setor privado, encontrava-se uma conente de economistas que 
assumiam urna posiçào antiliberal, sendo partid3rios do apoio estatal à acumulaçào 

7 Esta classificaçào do pensamento econOmico em cinco correntes é contemplada no trabalho dc 
Bielschowsky; 1988;39-..J.l. 
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privada, porém sem chegar a um consenso sobre o gran de participaçào do Estado que 
convinha ao processo; a corrente dos economistas "nào-nacionalistas", 01iunda do setor 
publico, era favoritvel ao apoio do Estado à industrializaçào, preferindo a iniciativa 
privada nos casos de disputas sobre inversòes estatais. Defendiaru politicas de 
estabilizaçào monetaria desde que nào viessem a prejudicar a realizaçào de investimentos 
fundaruentais; ainda no setor publico, encontrava-se urna corrente de desenvolvimentistas 
"nacionalistas". Estes economistas eram favoniveis a soluçOes estatais para inversòes em 
setores considerados estratégicos para a continuidade do processo de industrializaçào, 
como mineraçào, energia, transporte, telecomunicaçòes e algumas indlistrias b8.sicas. Os 
"nacionalistas" eram opositores às politicas de estabilizaçà.o, devido ao seu perfil 
recessivo, e receberam esta denominaçào por defenderem a intervençào estatal como 
altemativa à entrarla de investimentos estrangeiros nos setores basicos, j8 que a fr8gil 
estrutura do capitai nacional nào pennitia ao mesmo assumir estes setores. 

A Ultima das correntes é a socialista, composta por intelectuais e economistas de 
algum modo vinculados ao Partido Comunista Brasi!eiro. Eram considerados 

"desenvolvimentistas" porque defendiam a industrializaçào e a intervençào estatal. No 
entanto, buscavam algo além da industrializaçào: a transiçào para o socialismo, depois 
que o necessario desenvolvimento das forças produtivas ja estivesse consolidarlo. Essa 
caracteiistica os classificava como os mais radicais entre os nacionalistas. 

Os economistas expoentes de cada corrente, cujas obras receberam maior destaque 
no periodo estudado, foram o neoliberal Eugènio Gudin, os desenvolvimentistas Roberto 
Simonsen (do setor privado), Robe1to Campos ("nao-nacionalista") e Celso Furtado 
("nacionalista"), e o independente Iguacio Rangel. 

Aos homens comprometidos com o empresariado indust1ial - como Simonsen, 
Euvaldo Lodi, Aldo Sampaio e Humberto Bastos - cabia a defesa de sens interesses. 
Portante, lutavam contra a tributaçào dos "lucros excessivos" e a favor da manutençào do 
nivei das tarifas alfandegarias, quando até alguns industrialistas concordavaru com os 
argumentos liberais de que a indUstria doméstica era ineficiente e excessivamente 
lucrativa. O protecionismo era outro elemento que indignava principalmente os liberais, 
mas também alguns desenvolvimentistas, que chamavam a atençào para o elevado custo 
de vida embutido nos bens agrico!as e industriais. Um exemplo da "guena" de interesses 
travada entre o empresariado e os liberais esta presente na citaçào abaixo, que constitui a 
resposta de Eugenio Gudin à acusaçào feita por Roberto Simonsen de que o liberai era 
contT<irio à industrializaçào e acreditava ser preciso aumentar a produtividade agricola 
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"em vez de menmprezar a Unica atividade econOmica em que demonstramos capacidade 
para produzir vantajosamente, isto é, capacidade para exportar''8 : 

"Eu nào faço nem mmca fiz guerra à ind1lstria nacional. Num pais 
montanhoso, com terras pobres de hUmus e ricas de erosào, seria um 
contra-senso nào nos procurarmos industrializar ... O caso é muito outro. 
O que eu tenho combatido sào os abusos do protecionismo desastrado e 
propalado como "cientifico" da "licença prévia", da supressào de 
iniciativas correntes e dos lucros astron6micos. É muito d({erente, mas 
para as federaçòes é multo mais conveniente criar conjùsào, chamando­
me de advers6rio das indiistrias "9 

Outro exemplo de critica à conduçao da politica econòmica da época é dado pelo 

desenvolvimentista nacionalista Ròmulo de Almeida, que consta num texto elaborarlo para 
o Conselho Nacional de Politica Industriai e Comercial em 194410

: 

"A riltima the last but not the least das condiçoes propriamente 
nacionais, que exigem planificaçào, é o desatino de nossa experiénòa 
protecionista. Das tarifas .fiscais elevadas, passamos às tarifas de 
deliberada proteçào, e, durante longos tlt:cènios, a ilusào industriai 
empobreceu a grande maioria agr6ria, ou seja, o brasileiro médio. Nào 
s6 é o produto de consumo mais caro e inferior, mas o consequente 
aumento do custo dos produtos prim6rios. " 

No entanto, as divergèncias entre liberais e desenvolvimentistas nào chegaram a 
comprovar a tese da vocaçào agr:iria versus vocaçào industriai. O desenvolvimento por 
meio da industrialìzaçao j8. ha via conquistarlo espaço no pensamento econOmico vigente, e 

nem mesmo os liberais faziam ciiticas diretas à intervençào estatal e ao planejamento, 
reservando os comenté.rios para a questào agricola, o protecionismo e a estabilidade 

monetaria. 

O avanço do projeto desenvolvimentista pòde ser constatarlo nas varias instituiçòes 
ligadas ao governo, como a Cedpen - Campanba Nacional de Defesa do Petròleo, e o 

8 Simonsen, R , O planejamento da economia brasileira. In: A CONfROVÉRSIA do planejamento na economia 
brasileira; coletànea da polèmica Simonsen X Gudin, desencadeada com as primeiras propostas fonnais de 
planejamcnto da economia brasileira ao fina! do Estado Novo. RJ, IPEAIINPES, 1977b, p. 202 (Série Pensamento 
EconOmico Brasileiro, 3)- (citado em Bielschowsky;I988:3l4) 
9 Gudin, E., Carta à Comissào de Planejamento. In: A CONTROVÉRSIA do planejamento na economia brasileira; 
coletanea da polemica Shnonsen X Gudin, desencadeada com as primeiras propostas fonnais de planejamento da 
economia brasileira ao fina! do Estado NoYo. RJ, IPEAIINPES, 1977b, p. 229(Série Pensamento EconOmico 
Brasileiro, 3)- (citado em Bielschowsky;l988:3l4-3I5) 
1° Conselho Nacional de Politica Industriai e Comercial - CNPIC. A planificaçiio da economia nacional. Rio de 
Janeiro, Imprensa Nacional, 1945. (citado em Bielschowsky;l988:317-l8) 
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Clube Militar. Tornava-se imperante a ideologia da "ernancipaçào econOmica" do pafs, e a 

Revista do Clube Militar passou a ser referència obrigat6ria para qualquer militar ou civil 
interessado na estratégia de desenvolvimento econOmico nacional. 

Passado o periodo de maior turbulència do p6s-guerra e da ressurgència libera! do 
iuicio do Governo Dutra, os anos de 1948-52 forarn de maior estabilidade. A economia 

brasileira cresceu inintermptamente a urna taxa média de cerca de 7% a.a .. Entre 1949 e 

1950 ocorreu wna acentuada melhoria nas relaçòes de troca do pais, o que conconeu para 

que a taxa média de crescimento da renda nacional desses dois anos chegasse aos 10% 

(contra cerca de 6,5% de crescimento do produto rea!). O setor li der nesse crescimento, 

mais wna vez, fai o industria!, com wna taxa média de cerca de Il% no periodo 1948-50 
e de cerca de 6% nos anos 1951-52. A agricultura ficou para tnis, com urna taxa média de 

crescimento de 4,5% a.a., e um desempenho bastante irregular (taxa de crescimento de, 

respectivamente, 7,1, 4,5, 1,5, 0,6 e 9,1% nos anos de 1948-52). 
(Bielschowsky; 1988:3 70) 

Além do maior crescimento do produto industria!, também se acelerou a sua 

diversifiCaçao: as maiores taxas anuais ficaram com a indUstria de base (metalurgia, 
mecanica, materia} elétrico, materia} de transporte e minerais nào-metilicos) 11

• É desuma 
importància considerar que o periodo 1948-52 representou um avanço decisivo na 
progressiva elaboraçào do projeto desenvolvimentista, seja no nivel concreto da 
identificaçào de setores e projetos prioritarios, seja na escolha de instrurnentos e 
mecamsmos de execuçào e viabilizaçao administrativa e financeira das propostas 
fonnuladas. 

Antes de centrar a an!tlise no 2" Governo Vargas (1950-54), é interessante fazer 
referència à insatisfaç[o demonstrada pelo Brasil e seus parceiros latinos no tocante à 

ausència de recursos americanos a seus aliados terceiro-mlilldistas. 

"A acumulaçào de moedas inconversiveis através de superéNits 
comerciais com a Europa nos anos de guerra e p6s-guerra deveria ser 
compensada, segundo se pensava, pelos EUA, ainda que fosse como um 
simples reconhecimento de apoio às posiçòes norte-americanas no nova 
e coflituoso quadro internocionol. "(Bielschowsky;l988:381) 

Acreditava-se que o Plano Marshall e a inconversibilidade das moedas européias 

(que transfeririarn 6 bilhòes de dòlares da América Latina para a Europa) nào somente 

11 Dados extraidos de Malan, P. et aliì, Politica econOmica externa e industrializaçiio no Brasi/ (1932-52). Rio de 
janeiro, IPENINPES, 1977 (Coleçiio Relat6rios de Pesquisa, 36) (citado em Bielschowsky; 1988:370) 
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estariam desconsiderando o problema do desenvolvimento de seus aliados latino­

americanos como confrrmavam a injustiça de um fmanciamento compuls6rio à Europa, 

que os paises pobres do continente americano nào esperavam, nào tinham condiçòes nern 

disposiçào de conceder. 

Como resposta à insatisfaçào proferida em fins de 1947, no discmso de Simonsen 

na reuniào de Quitandinba, os EUA enviaram ao Brasi! a Missào Abbink. Ao contnhio de 

d6lares e projetos de reaparelhamento e expansào dos serviços bilsicos e da indUstria, a 

Missào ofereceu como resultado concreto apenas um relat6rio contendo urna a valiaçào 

geral sobre a economia brasileira. 

A grande importància do Relat6rio Abbink esta circunscrita ao ambito do estudo 

das tendèncias do pensamento econòmico da época, devìdo a este documento contar com 

aspectos claramente desenvolvimentistas - seus traços bilsicos identificavam-se com a 

corrente de pensamento "desenvolvimentista nào-nacionalista"- e, ao mesmo tempo, 

incluir certas ènfases no tocante à estabilizaçào monetAria como fanna de promover 

eficiència na captaçà:o e alocaçao de recursos, que o tomaram assimil:ivel por alguns 

economistas neo-liberais moderados, como o Prof. Otavio de Gouveia Bulhòes, chefe da 

seçào brasileira da Missào. 

Os traços b:lsicos do Relatério foram, sinteticamente: 

l) Reconhecimento da import§.ncia da industiializaçào como fatar de desenvolvimento 

econOmico. 

2) Apoio a urna participaçà:o mais ativa do Estado na ordenaçào dos investimentos ern 

setores b:lsicos e, eventualmente, até mesmo a pa11icipaçà:o direta em atividades 
produtivas, através de um programa de despesas govemamentais que permita à iniciativa 

privada se desenvolver equilibradamente. 

3) Recomendaçào de aumento da receita tributaria e reorganizaçào e desenvolvimento do 

mercado de titulos publicos. 

4) Radica! apoio à abertura integrai da economia brasileira ao capitai estrangeiro. 

5) !mportància de compatibilizar crescimento economico e estabilidade monetaria. 



28 

O Relat6rio Abbink foi escrito em 1949 e traduzido para o portuguès em 1950, um 

ano antes de Get:Ulio Vargas assumir a Presidència da Republica com a legitimidade 
representada por 48% dos voto s. 

Em contraste ao liberalismo do Governo Dutra (1946-50), "Vargas assumiu a 
presidéncia com um clara compromisso de aprofundar a industria/izaçào brasileira" 
(Bielschowsky;l988:372). No entanto, houve um importante elo de ligaçào entre os dois 

govemos: ' a ideologia desenvolvimentista, originada ainda nos anos 30, fora 

amadurecendo no deconer do tempo e nutrira-se, durante o Governo Dutra, das criticas à 

passividade e ao liberalismo dessa gestào. Deste modo, o 2" Governo Vargas passou a 

contar com um desenvolvìmentismo consciente, resultado direte das frustraçòes a que o 

Governo Dutra submeteu aqueles que defendiam urna politica de industrializaçào para o 

p ai s. 

Vargas abriu a sessào legislativa em 1951 divulgando ao Congresso o mais ampio 

documento de afhmaçào da industrializaçào integrai até entào escrito no Brasi!, conliecido 

corno "Mensagem Program3.tica". Tal documento sintetizava as diretrizes fundamentais 

que desejava seguir em seu governo, baseando-se em tres argumentos: 

l) Necessidade de estimulo à produçào nacional, ampiamente difundido nos discursos 

daquele periodo no Brasi!. 

2) Necessidade de preparar a economra contra as incertezas da importaçào de 

equipamentos e matérias primas, refletindo a ameaça de eclosào de urna terceira guerra 

mundial. 

3) O mais importante de todos, reflete a visào da transformaçiio estrutural por que estava 

passando a economia brasileira. Nas palavras de Vargas: 12 

"Efetivamente, o desenvolvimento econOmico requer crescentes 
importaçòes de bens de produçào e, de vez que os rendimentos se elevam, 
também maiores vofumes de importaçào de bens de consumo. Mas a 
ampliaçào das importaçòes supòe um incremento da procura 
internacìonal para nossos produtos de exportaçào, ao !ado da entrada de 
capitais estrangeiros. Nossas e:rportaçòes, entretanto, nào se tem 
expandido numa taxa equivalente à demanda de importaçòes, e, de outro, 
nfio tèm sido ponderétveis, nem estciveis, os injluxos de capitais. Em 

12 Vargas, G., Mensagem ao Congresso Nacional por ocasiào da abertura da sessào legislativa de 1951. In: Vargas. 
G. ~O governo trabalhista no Brasi/. Rio de janeiro, José Olympio Editora, 1952, V.I, p. p. 1534 (citado em 
Biclschowsky; 1988:39~) 



consequència, tende a balança de contas do pais a ser cronicamente 
desequilibrada, coartando o processo econòmico ù1terno. As nossas 
necessidades rfgidas de importaçào, em contraste com a demanda 
instàvel de nossas exportaçòes, forçam, salvo interrupçòes episòdicas, a 
deterioraçào dos termos de intercdmbio, o que constitui um fatar 
adicional na relativa diminuiçào de nossa poder de compra no exterior e, 
assim, do pròprio equilibrio do balanço de pagamentos. 

Nessas condiçòes, a economia nacional, através de lento e 
descontfnuo processo de adaptaçào, vem sofrendo uma tramformaçào 
estrutural, que consiste essencialmente na substifuiçào de importaçòes 
pela produçào doméstica e na diversificaçào das exportaçòes. Esse 
processo, que se iniciou pela substituiçào de importaçòes de manufaturas 
desfjnadas ao consumo, se prolonga na fase mais recente pelo 
crescimento da produçào interna de bens de capita/, antes importados. 
No sétor das exportaçòes foram avultando numerosos produtos, muitos 
de/es certamente de procura eventual, outros, porém, que se tornaram 
substanciais fontes de divisas, como o algodào, madeiras, sementes e 
6/eos vegetais e outros produtos prhn6rios. Um dos oNetivos 
fundamentais da politica econòmica do governo deve residir na criaçào 
de condiçòes que jacilitem o referido processo de adaptaçào, em 
conformidade com as tendencias manifestadas, como a so/uçào 
naturalmente indicada para assegurar nào s6 o desenvolvimento 
econòmico como o equilfbrio das relaçòes internacionais. " 
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No inicio de 1952, a recém-criada Comissào de Desenvolvimento Industriai (CDI) 
elaboron e divulgou urna hierarquia de p1ioridades de desenvolvimento industriai. A CDI 

foi o 6rgào incumbido de prover urna orientaçào técnica geral às decisOes de investimento, 
listando as condiçòes basicas de expansào - desenvolvimento dos setores de energia, 
transporte e comunicaçòes, intensificaçào da corrente de capitais, expansào do sistema de 
crédito, formaçào de técnicos e aperfeiçoamento dos processos de trabalho - e 
classificando as atividades industriais em très grandes segmentos : de infra-estrutura, 
basicas e de transfonnaçào. 

O primeiro deles foi considerarlo prioritirrio pela CDI - produçào de combustìveis e 

energia, prestaçào de serviços de transporte e comunicaçòes, prospecçào e localizaçào de 
recursos minerais. Nos outros dois segmentos, a atribuiçào de prioridades seria dada pela 
contribuiçào da indUstria para a integraçào e equilibrio da estrutura econOmica do pais, 
pela absorçào de mào-de~obra , pela existencia de recursos e de rnercado interno, pela 
economia ou geraçào de divisas e pela reduçào de desequilibrios regionais. Os "grupos 
preferenciais" de indlistrias sugeridos, a partir dos critérios citados acima, foram: a) de 
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combustiveis (fabricaçiio de motores primirrios e materia! elétrico pesado); b) metalurgia; 

c) quimica (acidos minerais, bases, sais, òleos e materiais gerais, cloro e derivados, 

adubos, produtos farmacèuticos, celulose e papel, etc.); d) tèxtil; e) de alimentos; f) de 

borracha e similares; g) de peles e couros; h) mecànica (mliquinas operatrizes, materia! de 
transporte, rmiquinas agricolas, etc.); i) de materiais de construçiio; e j) de materia! òtico. 
Entre esses setores, recomendou apoio prioritario aos de energia, metalurgia, quimica, 
mecànica, de alimentos e de borracha. (Bielschowsky; 1988:395) 

O Ministro Lafer ficou incumbido de estruturar a base financeira e administrativa 
interna e extema (em cruzeiros e em délares) para os investidores em infra-estiutura. Para 
tal, foram aprovadas no Congresso a criaçiio de um Plano de Reaparelhamento Economico 

(designando a necessidade de ampia reposiçào de bens de produçiio na economia 

brasileira) vinculado a um Fundo de Reaparelhamento Economico e a criaçiio do BNDE 

(1952), que administraria estes fundos e os recmsos que vinhan1 sendo negociados com o 

Eximbank e o Bird. A Comissiio Mista Brasil-EUA, instalada em 1951 no Rio de Janeiro, 

era o 6rgào que formulava os projetos para mediar as negociaçòes, e a Cexim -

responsavel pelo licenciamento das importaçòes, sob o comando de Simào Lopes -
privilegiou e intensificou as impm1açòes de matérias-primas e equipamentos industriais. 
Além da criaçiio da CDI, cujas atribuiçòes ja foram citadas anteriormente, Vargas forrnou 

a sua famosa Assessoria Econòmica, que trabalhou ao seu lado no Palil.cio do Catete com 

o objetivo de formular os projetos técnica e politicamente mais cornplicados de seu 

governo- como o da Peù·obrits, o do Banco do Nordeste e o da Eletrobras. 

Quanto à situaçào do Balanço de Pagamentos brasileiro, entre 1948 e 1950 houve 
um equilibrio relativo viabilizado pela sensivel rnelhoria nos termos de troca, o que 

perrnitiu que a taxa de càrnbio se rnantivesse inalterada. Isso representou urna progressiva 

valorizaçào do cruzeiro, em funçào da inflaçào que atingiu a taxa média de l 0,5% nesses 
très anos. No entanto, se instaurou urna crise cambiai com o forte déficit extemo em 1951 

(US$ 291 milhòes) e outro ainda maior em 1952 (US$ 615 milhòes), acelerando a 
aprovaçào de um projeto do executivo que desde 1951 trarnitava no Congresso: 

efetivamente, a prutir de fevereiro de 1953, foi extinta a politica de càmbio fixo unico em 
virtude da introduçiio de um mercado cambiai livre, simultàneo ao mercado oficial, além 
da introduçào do sistema de taxas mtlltiplas de càmbio e da extinçào, a partir de outubro 

de 1953, do regime de licença prévia para importaçòes. 

Para finalizar a anil.lise proposta pelo primeiro capitulo desta monografia, resta 
discorrer sobre o triènio 1953-55, em que ocorre urna ressurgència liberai e urna 

reafinnaçào desenvolvimentista. N esse periodo, a discussào maior centra-se nào mais na 
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validade de uma politica econòmica de suporte à industrializaçào, e sim no ritmo que o 

govemo potencialmente teria para impulsionar o desenvolvimento urbano-industriai. 

Colocavam-se em pauta o grau de tolerància admissivel quanto aos desequilibrios 
monetarios e cambiais gerados no processo em curso e a relaçào entre intervençào estatal, 
superaçào dos desequilibrios e continuidade do desenvolvimento. 

Eram discutidos no pais duas grandes propostas de planejarnento: os 

desenvolvimentistas da CMBEU, liderados por Roberto Campos, defendiarn a idéia de 

planejamento setorial ou "seccional"; e os desenvolvimentistas nacionalistas, liderados 

por Furtado, defendiarn a proposta cepalina, que visava a mna programaçào mais global. 

"O rationale da proposta (da CMBEU), conforme as conjèrèncws 
de Campos, era transformar os estrangulamentos setorìais em "pontos 
de germinaçào" ou de "crescimento ", atrm~és de investùnentos que 
tivessem o poder de irradiar expansào para o restante do sistema. O 
Plano de Metas, e/aborado por Campos com o apoio de Lucas Lopes, 
estaria embuido dessa filisojia, precursora do pensamento 
hirschmaniano. "(Bielschowsky; 1988:448) 

A segunda concepçào de planejamento - a cepalina - conservava como diferença 

basica da primeira a tentativa de mientar os investimentos a partir da totalidade da 

estmtura econòrnica do pais, com base em estudos e projeçòes das tendèncias de oferta e 
procura da economia. Tal proposta gerou urna poletnica entre Bulhòes e Fmtado, com a 
afmnaçào do primeiro a respeito do desconhecimento da Cepal sobre a verdadeira 
dinàmica do crescimento brasileiro, dada pelo setor privado. Afmnava Bulhòes que ''jìxar 
a soma e a distribuiçào dos investimentos necess6rios à obtençào de determinado ritmo 
de crescimento da renda nacional" correspondia ao equivoco de imaginar um "processo 
ex6geno de crescimento "13 

A resposta de Fmtado salientou que nào basta acreditar no progresso espontàneo, 
mas sim "conhecer o mecanismo do mesmo, se pretendemos orientét-lo e, quando 

necess6rio, ace/erci-lo ". Observou que a técnica cepalina exprime um modelo din:lmico 
de crescimento equilibrado, que tenciona servir de base a urna orientaçào paTa os 

investimentos privados e para sua suplementaçào pelo Estado. A programaçào nào tinha 

13 Bulhòes, O. G. de, Estudo sobre a programaçào do desenvoh·imcnto econòmico. Revista do Conselho Nacional 
de Economia, Rio dc janeiro, 2 {19/20), nov./dez. 1953a (cìtado em Bielschowsky;I988:450) 
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utifizaçào dos recursos para acelerar o desenvolvimento. "14 

A primeira proposta de pianejamento nào fai contestarla peios neoiiberais, 

possivelmente porque seus técnicos (Campos, Giycon de Paiva, Lucas Lopes, etc.) eram 
majoritariamente favoniveis ao capitai estrangeiro. Além disse, havia o ponte de 

referència concreto da C:MBEU ~ investimento em fu-eas de energia e transpm1e - que 

v::lrios liberais admitiam necessitar de grande apoio estatal. 

Pari passu às discussòes sobre pianejamento, que era menos cri ti cado pelos liberais 

do que a intervençào estatai direta na produçào, o setor em disputa no triènio i953-55 era 

o de energia eiétrica. E retoma toda a poièmica sobre quem deve assumir esse 

investimento: o Estado ou o setor privado. Os neoliberais, apoiados por 

desenvoivirnentistas nào-nacionalistas como Roberto Campos e Giycon de Paiva, iutavam 

para que o desfecho do setor de energia eiétrica nào repetisse o que ocorreu com a 

carnpanha do petr6leo no quinquènio anterior, com a vit6ria dos nacionalistas. Roberto 

Carnpos defendia que o Estado deveria poupar seus escassos recursos para investimentos 

mais lucrativos, deixando os investimentos em infra-estrutura - de longa prazo de 

maturaçào e baixa rentabilidade - para a iniciativa privada. A explicaçào para o aparente 

desinteresse dos investidores estrangeiros - que justificava, para os nacionalistas como 

Américo Barbosa de Oliveira e Jesus Soares Pereira, a intervençào estatal - constituia-se, 
segundo Campos, nas tarifas insuficientemente remunerativas, estabelecidas através do 
método do "custo hist6rico". 

Depois dessa breve exposiçà:o sobre as controvérsias entre as correntes de 

pensamento que vigoraram no periodo 1953-55, resta citar um grande incentivo ao 

investimento estrangeiro: a Instruçào 113 da Sumoc. Baixada durante o ministério Gudin, 

em principios de 1955, a medida autorizava a importaçào de bens de capitai sem cobertura 

cambiai por empresa estrangeira e estipulava a concessào de urna taxa cambiai favonivel 

às impmtaçòes financiadas externamente. Ja se tornava mais clara o cenario politico­

econòmico que iria direcionar a consolidaçào da indUstria brasileira nos anos seguintes: 

intervençào estatal (tanto direta quanto em nivei de planejamento), incentivos para a 

entrada de capitai estrangeiro e aiavancagem do capitai privado nacionai, campando o 

famoso "tripé" que deu sustentaçào ao Plano de Metas de Juscelino Kubitschek 

14 Furtado, C. -A programaçào do desenvo!Yimento econOmico. Revista do Come/ho .Vacional de Economia, Rio 
de Janeiro, 2( 19/20): 11-5, nov./dez. 1953 (citado em Bielschmvsky; 1988:451) 
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Conclusào 

Este capitulo teve por objetivo demarcar o surgimento do desenvolvimentismo no 

Brasil e sua abrangència tanto em termos do pensamento econòrnico como da tentativa de 

encontrar uma alternativa de desenvolvimento. Tornou-se clara a opçào pela intervençào 

estatal e pelo planejamento, ainda que os protestos neoliberais tentassem reverter o quadro 

do intervencionisrno para a livre alocaçào de recursos no mercado. 

Todos os momentos de confronto entre a ideologia predominante até 1930 e a 

consubstanciada no desenvolvimentismo foram importantes para questionar as fonnas 
viiveis de desenvolvimento do pais. O caminho da acumulaçào de capitai na indUstria, 

embora contando com diferentes fonnas de efetivaçào defendidas por cada corrente 
desenvolvimentista, foi a escolha hegemònìca, dando origem ao que ficou conhecido 

como "Pacto Desenvolvimentista". 

Os pr6ximos capitulos utilizarilo largamente a conceituaçilo deste "pacto" para 

caracterizar a consolidaçào da indUstria nacional, o intervencionismo estatal como f01ma 

de alavancar o crescirneuto/desenvolvimento econòrnico e o rompimento da capacidade de 

financiamento do Estado nos moldes deste padrilo de intervençilo nos anos 80, levando o 
pais a urna crise politica e econOmica que é um dos reflexos da deterioraçào das contas 
pllblicas e da ausència de coalizòes em pro l do desenvolvimento. 
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Capitulo 2 -A Consolidaçiio da Industria Nacional : do Plano de Metas 

ao IIPND 

Introduçlio 

O segundo capitulo desta monografia promoverà um esforço de sintese para 

delinear a consolidaçào da indUstria nacional, sempre com o enfoque direcionado para a 

atuaçào estatal no processo, a fim de que seja passive! , no terceiro capitulo do trabalho, 

fazer uma anàlise do conjunto do periodo tratado e encontrar a relaçào entre as fonnas e 

abrangència da intervençào estatal no Brasil e o rompimento da capacidade de 
financiamento do setor publico na década de 80. 

Entre 1930-64, o projeto desenvolvimentista fai se tomando hegemònico tanto em 

nivei do pensarnento econòrnico como da defmiçào e articulaçào de interesses entre os 

agentes privados e o Estado, conformando um pacto politico-econòmico que, segando 

alguns autores, resistiu até os anos 80 - isto é, até o momento em que o setor pUblico 
possuiu urna capacidade financeira de intervençào. 

A opçà:o pelo intervencionismo estatal para viabilizar a industrializaçào marcou 
indubitavelmente a acumulaçào capitalista no Brasil, ao mesmo tempo em que o 
desenvolvimento indusbi.al integrou os diversos espaços econòmicos regionais que 
predominavam numa economia agro-exportadora. No entanto, nào é objetivo deste 
trabalho assumir que o perfil da intervençào estatal presente no "nacional­
desenvolvimentismo" das décadas de 30 a 50 se manteve no estado "puro" até os anos 80, 

quando sào impostos os limites de sua expansào: o intuito é caracterizar, ainda que longe 
de dar conta da complexidade do problema, as diversas formas de intervençào, tendo 

como paràmetros a conjmltura econòmica dos varios momentos e a forma de articulaçào 
entre os agentes pllblicos e privados. A tese principal é que o Estado alavancou o processo 
de industrializaçào brasileiro baseado, entre outros fatores de natureza històrica e 

politica, numa capacidade financeira de intervençào. Nào que sua atuaçào tenha adotado 
urna Unica direçào claramente identificitvel em todo o periodo, tendo-se em vista o 
emaranhado de interesses que petmeiam o àmbito politico e econOmico. O que se 
manteve presente no discurso politico e na agenda econOmica do governo militar, 
contudo, foi o ideal de "crescimento a qualquer custo", ou de "fuga para a frente"-
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referindo-se à necessidade de manter altas taxas de crescimento - e é este aspecto da 

questao que, segundo as hip6teses deste trabalho, vai encontrar seus limitantes na crise em 
que se inserem as contas pUblicas no inicio da década de 80. 

N a tentativa de dar um tratamento adequado a esta problemitica, faz-se necessario, 
em primeiro lugar, fechar o ciclo da ideologia desenvolvimentista na sua acepçào mais 
rigorosa, que se dé. com a consolidaçào da indUstria de base no governo Juscelino 
Kubtischek. Num segundo momento, serào revistas as reformas de 1964-67 que, de forma 

suscinta, sào compreendidas como fundamentais para a modemizaçào de instrumentos e a 

continuidade do desenvolvimento/crescimento econòmico. O II PND também seri 
contemplado na exposiçào, tanto pelo carilter de seus investimentos - oriundos da esfera 

estatal - como pelas intetpretaçòes contradit6rias, presentes na literatura, quanto ao seu 

potencial de se constituir numa estratégia de redefiniçào estrutural adequada para lograr 

uma dinàmica de crescimento em nivei do conjllllto da economia. 

Ainda estarào presentes neste capitulo avaliaçòes sobre as mudanças no cenano 

internacional, como os choques do petr6leo e dos juros na década de 70, que trazem 

efeitos perversos tanto no que concenH:: à tentati va de dar continuidade ao crescimento do 
produto quanto à necessidade de ajuste macroeconòmico de urna economia altamente 
endividada. 

Antes de concluir esta introduçào, é oportuno fazer algumas ressalvas. Primeiro, e 

como jit fai mostrado à exaustào no primeiro capitulo do trabalho, as con·entes de 
pensamento que vigoraram no Brasil no momento de definiçào dos agentes econòmicos da 

industrializaçào (1930-64) continuaram influenciando o pensamento econòmico posterior, 
inclusive tendo alguns de seus principais nomes assumindo cargos politicos no governo 

militar (Roberto Campos, Otilvio Bulhòes,etc ). Entre inicio dos anos 60 alé os dias atuais, 
a principal discussào que mobilizou os neoliberais e os "desenvolvimentistas" 
(compreendidos aqui como aquele gmpo social que acreditava na necessidade da presença 

estatal para continuar dando sustentaçào ao desenvolvirnento, tanto no que se refere à 
produçào direta de suas empresas como na conduçào de urna politica-econòmica cujos 
instmmentos estimulassem a inversào privada) foi a dificuldade em compatibilizar 
crescimento econòrnico e estabilidade. A tentativa, no decorrer da exposiçào, seni de 
dernonstrar que a estratégia de crescimento econOmico a partir da acumulaçào industriai 
predominou nas diversas esferas do governo, independentemente de seus representantes 
politicos, em todo o periodo tratado, ainda que sujeita a retrocessos quando a pauta 
neoliberal trazia à tona discussòes sobre a necessidade de estabilizar a moeda, de 
controlar o déficit pùblico e de equilibrar o balanço de pagamento s. 
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A segunda ressa! va encontra sua justificativa na grande dificuldade de se promover 

um esforço de anàlise da intervençào estatal num pais repleto de contradiçòes. Exemplos 
destas foram as reformas da dupla Campos-Bulhòes - ao mesmo tempo em que a esfera 

federai buscava maior centralizaçào politica, de recursos e modemizaçào de instrumentos, 
permitiu que seus 6rgiios agissem com ce11a autonomia, a ponto de niio viabilizarem um 
conjunto articulado de interesses entre os varios grupos sociais - e a prOpria inversào da 
relaçào "sujeito-objeto" defmida pelo processo de desenvolvimento brasileiro: se nos anos 

50 a politica de investimentos subordinava as politicas monetiria e cambiai a seus 
objetivos, o que se vè no fina! dos anos 70 e anos 80 é a atividade produtiva sucumbir 

perante às necessidades de saneamento a cmto prazo de urna economia com grave 

desajuste macroecon6mico. 

Enfim, esses fatos podem sugelir, conforme pretende demonstrar este trabalho, que 

a inserçào do Estado na economia brasileira sofreu a influència de um complexo auanjo 

de interesses tanto pùblicos como p1ivados, que por algumas décadas serviram para dar 

sustentaçà:o politica à açào estatal. No entanto, tais interesses se constitulram no principal 
limitante à continuidade da capacidade de investimento/gasto ·do Estado na década de 80, 
dado que o rnesmo se viu coagido a colocar suas contas a serviço do ajuste de vcirios 
segmentos privados em prejuizo de seu prOprio patrimOnio e posiçào fmanceira. 
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2.1) Plano de Metas: 

O auge do desenvolvimentismo 

Foi somente com o Plano de Metas, no govemo de Juscelino Kubistchek (1956-
1960), que se promoveu um esforço concentrarlo de industrializaçào, o qual provocou 
transfonnaçòes estruturais decisivas na economia brasileira. Desenvolveram-se, neste 
periodo, os setores de infra-estrutura b:isica e insumos, com grandes blocos de 
investimentos estatais, além de regulamentaçòes a respeito de aliquotas diferenciadas para 

impm1açòes, do interesse em atrair a curto prazo os investimentos externos diretos e da 

criaçào dos grupos executivos que coodenaram a implementaçao das diferentes metas 

setoriais, entre outras medidas. No decorrer do Plano de Metas, instalaram-se no Brasi! as 

industrias automobilistica, de construçào naval, materia! elétrico pesado e de maquinas e 
equipamentos, permitindo mna significativa ampliaçào do setor de bens de capitai. Os 

investimentos ocorreram em grandes blocos, apontando a irnportancia de urna intervençào 

estatal no sentido de definir, articular e sustentar financeiramente as modificaçòes 
estmturais que estavam se dando na economia: 

"Os grandes projetos industriais tém uma forte relaçào de 
interdependéncia, o que o brigava a que sua implementaçào fosse feita de 
forma até certo ponlo conjunta, em razào do risco de tornét-los ù1vi6veis 
devi do aos problemas de capacidade ociosa e de balanço de pagamentos. 
A esta exigéncia acrescentaram-se ainda as necess;dades de infra­
estrutura e de fornecimento de matéria-primas b6sicas." (Setra; 1982 : 
69) 

A taxa média anual de crescimento do PIB no periodo 1956/61 foi de 7,4%, e a de 
expansào industiial situou-se em l O, l%. Segundo a abordagem cepalina, estes resultados 
refletem a fase de aprofundamento do processo de substituiçào de importaçòes como 
motor de crescimento do pais. Na amilise altetnativa, e que pretende substituir a 
forrnulaçào da CEPAL, esta teria sido a fase inicial do primeiro ciclo de crescimento 
gerado endogenamente, acionado pela dinàmica global de acmnulaçào engendrada pela 

interaçào entre os setores de bens de produçào e de bens de conswno. 15 

Em que pese o alcance analitico das diferentes interpretaçòes, havia o consenso de 
que se chegava ao fmal da constituiçào basica da nova estrutura econéhnica do pais, em 

15 Tavares, M. C. -Acumulaçtio de capita/ e industrializaçtio no Brasi/. Rio de Janeiro, 1975, mimeo. Tese (Livre­
Docència), UFRJIFEA. (citado em Bielschowsky; l988A66) 
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que o planejamento assumia, pela primeira vez, papel decisivo. A politica de investimento 

constituiu-se no eixo centrai da politica econòmica do govemo Kubitschek, subordinando 

as politicas monetaria e cambiai, mesrno tendo-se em vista urna inflaçào crescente e sérias 

dificuldades no balanço de pagamentos. 

Outro papel-chave desempenhado pelo Estado na conduçiio do processo de 

industiializaçiio foi a articulaçiio promovida entre o capitai privado nacional, o capitai 

estrangeiro e as empresas pliblicas. Forrnou-se o ttipé, cuja pe1na mais fnlgil era o capitai 

privado nacional. Este recebeu proteçào para seu mercado intemo e abundantes incentivos 

para sua expansào na indUstria de bens de capitai e nos setores fornecedores das empresas 

transnacionais, como fai o caso da indUstria automobilistica. Destaca-se, no Plano de 
Metas, o elevarlo grau de complernentaridade dos investirnentos nos grandes projetos. 

Quanto à questiio do financiamento para o salto indusliial, constatou-se que: 

"o gasto pzlblico crescente fai jìnanciado em grande medida na base de 
déficits também crescentes, mediante créditos do Banco do Brasi/. O 
crescimento do crédjto privado baseava-se fundamentalmente na 
expansiio priméJria dos meios de pagamento, por intermédio do referido 
déjìcit e do aumento dos dep6sitos bancarios à vista." (Serra; 1982: 79) 

A politica cambiai sofreu urna alteraçiio em 1957, com a Lei 3.244, cujo resultado 

foi a simplificaçiio do sistema cambiai implementado em 1953 pela Instruçiio 70 da 

SUMOC. Também fai instituido, por esta lei, um nova sistema tarif<irio, que consolidava 

o protecionismo alfandegario através da adoçào de tarifas ad valorem, que evita a 

corrosào in:flacion3ria. Estas reformas atendiarn aos objetivos desenvolvimentistas, por 

v8.rios motivos: pela recusa em aceitar a 11 sugestào" de Roberto Campos e do FMI de 

unificaçà:o da taxas de càmbio, e mesmo assim nào sofi_.er a oposiçào dos liberais, nem no 

tocante ao declarado protecionismo tarifario; pela ampliaçào das receitas federais; pelo 

fim do incentivo generalizado à importaçào de bens de capitai - protegendo a implantaçiio 

desse setor internamente - sem, contudo, perder a capacidade de seleçào das importaçòes. 

O debate sobre inflaçào fai reaquecido com o surto inflaciomirio iniciado em 1958 

e com a adoçào do Programa de Estabilizaçào Monetiui.a. Para os neoliberais, as 
elevaçòes salariais e os déficits do setor pliblico nào se relacionavam apenas à inflaçà.o, 

mas igualmente a o excesso de intervençào estatal na economia. Os desenvolvimentistas do 

setor privado também apontavam os aumentos de salario e o déficit publico como as 
causas da inflaçào, mas se opunham à elevaçào de impostos e à restriçào de crédito 
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presentes na pauta do Programa de Estabilizaçào. Segundo trabalho divulgado pelo 
Ministéiio da Fazenda, em 195816

: 

''A finalidade do pro grama que ora se apresenta ao Congresso e à 
Naçào é permitir, através do esforço de estabilizaçào monetérria, que o 
desenvolvimento do pais se possa realizar em condiçòes de equilibrio 
econòmico e estabilidade social... O esforço de estabilizaçào é 
peifeìtamente compative/ com a execuçào do Programa de Metas do 
Governo." (citado em Bie/schowsky; 1988:471) 

O pragrama foi abandanado em 1959, em nome da continuidade da crescimento. A 

conclusào sobre o pensamento econOmico do petiodo apontava para o objetivo de 

aprofundar a industrializaçào através do planejamento, da ampliaçào da infra-estrutura de 

bens e setviços b::isicos, da garantia de acesso às importaçòes necess:irias e da tentativa de 

evitar a interrupçào do processo de desenvolvimento devido a politicas contracionistas. 

O desenvolvimentismo manteve seu "f6lego" até 1961, perecendo depois graças à 

forte instabilidade politica, à mobilizaçào por reformas sociais, a grandes dificuldades 
monetarias, financeiras e cambiais e, a partir de 1962, ao acentuado decJinio das taxas de 

crescirnento. O planejamento das inversòes industriais e o crescimento da economia como 

um todo deixaram de compor o nUcleo ideolOgico btisico das propostas e analises 

econòmicas: abriu-se urna fenda através da qual era possivel vislumbrar as preocupaçòes 

de cm1o prazo com os problemas monetitrios e do balanço de pagamentos, ao mesmo 

tempo em que "O desenvolvimento econonuco estava requerendo profundas 
transformaçòes institucionais ou reformas de base, para que se pudesse a/cançar o 
estdgio de progresso econòmico e social almejado pelos defensores da industrializaçào." 
(Bieslchowsky; 1988:4 75) 

Nào se tratou de um abandono ao desenvolvimentismo, mas de urna alteraçiio de 

seu estado puro, incorporando urna nova dimensào politica e um nova contelido social ao 

pensamento nào-conservador. O otimismo do desenvolvimentismo originai foi absorvido 

pelas campanhas "refonnistas", que assinalavam a necessidade de urna equaçào fmanceira 

que petmitisse o crescimento sem profundos desequilibrios moneté.rios, além do 

reconhecimento de que, salvo por urna reforma na estrutura de propriedade rural e de urna 
alteraçào no padriio de distribuiçào de renda, o desenvolvimento industriai nào 

conseguiria lograr soluçào para os problemas do desemprego e da pobreza de vastas 

regioes do pais e da mai oria da populaçào. 

1 ~inistério da Fazenda- Programa de estabilizaçào monetciria para o periodo de setembro de 1956 a dezembro 
de 1959. Rio dejaneiro, 1958 
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Os indicadores mostram que o peiiodo 1962-67 é marcado por urna desaceleraçào 

do crescimento econòmico brasileiro, notavebnente do produto manufaturado. Se em 

1961, o PIB cresceu 10,3%, nos très anos seguintes elevou-se, respectivamente, 5,2, 1,6 e 

2,9%. Para o setor industriai, as taxas foram de 7,8, 0,2 e 5,2% nestes très anos, contra 

urna taxa média de 12% a. a. entre 1958/61. 

Hit pelo menos très explicaç5es para as causas da retraçi'io: a pnme1ra delas 

encontra resposta em fatores meramente conjunturais de ordem monetaria e cambiai, 
representados pelas politicas de estabilizaçào de 1963 a 1965-67 (1° trimestre), as quais 

tinham o objetivo de conter a inflaçào; outra - de inspiraçào kaleckiana- é atribuida a uma 

avaliaçào dos fatores de natureza ciclica relacionados ao grande bloco de investimentos 

dos anos 50, que teria !evado a urna situaçào de superacmuulaçào e de capacidade ociosa 

na industria brasileira; e a terceira, advinda da escola cepalina, entende que ocon·ia um 

declinio do processo de substituiçào de importaçòes, que ja nào podia mais funcionar 

como carro-chefe do processo de crescimento, além da existència de obst3culos 

estruturais que agravavam essa tendència. Mesmo neste periodo de retraçào da demanda e 
de queda do investimento global, as inversòes pliblicas ni'io apresentaram uma reduçào 

significativa entre 1962 e 1966. 

A taxa de inflaçào, vista como reflexo do déficit publico e do descontmle da 

expansào dos meios de pagamento, ultrapassou o patamar dos 30% em 1959 e 1960, 
cresceu a inéditos niveis de 41,7 e 51,3% em 1961 e 1962 e passou para 81,3 e 91,3% nos 

dois anos seguintes. 

Diante da desaceleraçào do crescimento e da inflaçào ascendente, os mecanismos 

de financiamento vigentes na economia foram perdendo sua funcionalidade. Eram 

necessarias reformas de peso nos imbitos tributario, administrativo e fmanceiro, para que 

o Estado pudesse continuar viabilizando a atividade econòmica no novo contexto de um 

pais que jcl contava com um setor de bens de capi tal e de bens de consumo dudveis. 

A problematica da inflaçào e do déficit publico estiveram ligadas a duas das 

"reformas de base" ahnejadas para o periodo: a bancaria e a fiscal. Segundo a visào 

estruturalista, o declinio do ciclo expansivo dos anos 50 e suas consequèncias em termos 

de ajuste dos preços de urna economia protegida da concom8ncia extema e na qual ainda 

persistiam "gargalos" estruturais haviam ocasionado urna aceleraçào inflacionaria. A 

alternativa do governo centrai para preservar os ganhos reais na economia, na ausència de 

outros instrumentos de politica monetaria, foi aumentar as emissòes de dinheiro, de forma 
a compensar a conosào do poder de compra reclamada pelos agentes econòmicos 
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(especialmente pelos bancos) - o que também contribuiu para gerar novas expectativas 

inflacionfuias. Pela 6tica monetarista, a logica da inflaçào era inversa: as entissòes 

monetat"ias do governo nào s6 teriam gerado a inflaçào como também financiado boa 
parcela das inversòes publicas. 

Em suma, a aceleraçào inflacionéria e a importfulcia que foi dada à questào do 

déficit pliblico enquanto sua principal causa (segundo urna constataçào de cunho 
ortodoxo) levou ao reconhecimento, por parte dos policy makers, de que a 
compatibi1izaçào de investimentos produtivos com alguma estabilidade monetaria nào 

seria possivel sem urna reforma financeira. Deste modo, o debate sobre a refmma bancaria 

contemplava a necessidade de: a) instaurar mecanismos de contrale da emissào monetirria, 

subtraindo do Banco do Brasil o poder emissor que possuia, na pratica, ao desempenhar 

funçòes de banco centrai e banco comercial; b) criar novas instituiçòes financeiras e 

novos instrumentas de financiamento para consumo, capital de giro e investimento fixo 

(que subentendia o frm do estabelecimento de nm teto de 12% a. a. para as taxas de juros), 

além de fmtalecer o mercado aciomlrio. 

Os pontos relevantes em te1mos de debate da ref01ma fiscal foram, essencialmente: 

a) fortalecirnento da capacidade financeira do govemo, de modo a eliminar os déficits 

correntes; b) aumento da taxa global de poupança e mudança na composiçào dos 

investimentos; e c) alteraçào na distribuiçào de renda nacional. Com exceçào deste Ultimo 

ponto, o debate sobre a reforma fiscal-financeira nào esteve orientado pela perspectiva de 

reorientaçào profunda do padrào de desenvolvimento, limitando-se à orbita do debate 

desenvolvimentista tradicional.(Bielschowsky; 1988:489-90) 

O fun do ciclo ideolOgico do desenvolvimentisrno "puro" é constatarlo no inicio 

dos anos 60, quando o ponto centrai em debate nào era mais defender ou atacar o 

processo de constituiçffo de urna economia industriai moderna - visto que a 

industrializaçào j8. era fato consumarlo - e sim definir para onde conduzir o capitalismo 

industriai brasileiro, que continba graves distorçòes, sobremdo sociais. Eram très as 

posiçòes ideol6gicas pleiteadas pelos economistas às vésperas do golpe de Estado: 

• Conservadora: situava-se à "direita" do espectro politico e era fonnada por 
neoliberais, desenvolvimentistas "nào-nacionalistas" e alguns desenvolvimentistas do 

setor privado. A enfase desse novo conjunto de economistas recaia sobre as idéias de 

controlar a expansffo das atividades produtivas do Estado, de atrair capitai estrangeiro e 

de dar prioridade ao contrale da inflaçào e do déficit publico. Apoiavam, de modo 

geral, a realizaçào de refmmas financeiras, mas eram comedidos no tocante à reforrna 
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agrirria e totalmente omissos qnanto à redistribuiçào de renda. Destaca-se, neste gmpo, 

a dupla Campos-Bulhòes. 

• Reformista: situava-se entre "centro" e 11centro-esquerda" e era composta, 
essencialmente, por desenvolvimentistas nacionalistas. Estes buscavam refom1ular a 
proposta de desenvolvimento originai através da incorporaçào da populaçào que 

pennaneceu à margem do desenvolvimento. Para tal, defendiam uma reforma fiscal 
distributivista e a reforma agrària, além de continuar defendendo o controle do capitai 

estrangeiro e apoiando a ampia intervençilo estatal na economia. 

• Revoluciomiria: situava-se à "esquerda" e era representada pelo Partido Comunista 

Brasileiro, que debatia as quesiòes econòmicas e sociais a partir da preocupaçào 

fundamental com a etapa revolucionària de transiçào para o socialismo. 18 

18 Esta classificaçào se encontra no trabalho de Bielschowsky (1988). Alguns autores nào consideram os 
economistas do Partido Comunista Brasileiro tao inovadores e ath·os, em tem1os do pensamento econòmico da 
época, a ponto dc categorizB.-los como revolucionlirios. Os integrantes do PCB se assemelhavam, quanto ao 
posicionamento ideolOgico sobre as vari:iveis sociais e econòmicas, à corrente refonnista. Somente no àmbito do 
debate politico se tomou mais enf<itica a posiçiio revolucion<iria de defesa da superaçào do sistema capitalista em 
favor do socialismo. 
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As reformas efetivamente ocorreram entre 1964-67, sob a tutela do PAEG, na 

vigència do governo militar, permitindo a criaçào de um sistema de financiamento estatal 

que, embora ainda incipiente, fai capaz de centralizar recursos para a continuidade do 

desenvolvimento. Apesar de a intervençào militar estar apoiada na ideologia liberal­

conservadora das classes dominantes, o caminho encontrado nào passou pelas vias 

democniticas e de "enxugamento" do Estado que se poderiam supor. Ao contrario, buscou 

modemizar e tornar mais abrangente o papel do Estado na sociedade e na economia, 

através de um restrito pacto de dominaçào entre elites civis e militares, com o apoio da 

classe média. O objetivo maior da intervençào dos militares era promover mudanças 
institucionais que garantissero condiçòes favoniveis à retomada do desenvolvimento 
econòmico brasileiro.(Tavares e Assis; 1986) 

A reestruturaçào do aparelho de intervençào do Estado começou pelas reformas 

fiscal e financeira da parceria Campos-Bulhòes, teve continuidade com a reforma 

administrativa interna do setor pUblico e complementou-se com o novo sistema de 

intelìgència militar, o SNL 

Para atingir estes objetivos, foi muito impmtante a criaçào da c18.usula de correçào 

monetaria, a ORTN, que deu maior estabilidade aos contratos durante um periodo 

razoitvel no qual o governo gozava da confiabilidade dos diversos agentes econòmicos no 

tocante à manutençào dos valores reais de suas transaçòes. Como os gastos pUblicos 

anteriores vinham sendo financiados basicamente através de expansào monetaria nào 

coberta por receita fiscal ou crédito do setor privado, a visào ortodoxa encontrava neste 

fato a principal causa da inflaçào. De acordo com o diagnòstico, o ministro Bulhòes 

buscou impor maior disciplina ao conjunto dos gastos do governo, aumentar a receita 

fiscal e parafiscal e financiar as despesas estatais através da emissào de titulos pUblicos 

indexados - a conbecida divida publica. 

A reforma administrativa lirnitou-se aos aparelhos descentralizados de gestào do 

Estado, como as empresas pUblicas, mistas e autarquias, emprestando às empresas estatais 

urna racionalidade mais pr6xima a de urna empresa privada, ao passo que o serviço 

pUblico direte ficou à margem do processo modernizador. Formaram-se, na administraçào 

indireta, modernas burocracias bem-remuneradas, constituindo a base social para a 
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construçào dos farnosos 11 anéis burocnltico-militares" que assumtram a gestào do 
segmento modemizado do Estado. (Tavares e Assis;l986:12) Fai organizado, também 

com as refonnas, um subsistema especializado de crédito ao consumidor e de 

financiamento à construçào habitacional e outro de fmanciamento ao investimento (nào­

residencial) mediante a criaçao de bancos de investimento e do desenvolvimento do 

mercado de açòes. 

A reforma tributaria centralizou as decisòes sobre o gasto pllblico na Uniào e 

pe1mitiu reordenar as finanças do governo em todos os niveis - centrai, estadual e 

municipal. A "terapia" de crescimento econOmico implantada p6s-67 compensou a maior 

disciplina das aplicaçòes de recursos imposta centralmente, jà que a pm1ir da recuperaçào 

econOmica, as diversas esferas de governo passam a anecadar na proporçào direta de seus 

gastos - ocasionando supenivit fiscal apesar dos sucessivos incrernentos no gasto conente 
e de investimento direto do setor pùblico. 

Urna avaliaçào compamtiva da diversificaçà.o estatal nos paises de capitalismo 
avançado e tardio demonstra que, nos primeiros, a consrituiçào da agenda diversificarla 

ocupou um periodo hist6rico bem mais longa, pennitindo, na maioria dos casos, o 

desenvolvimento de urna estrutura de contrale e gestào adequada. A rapidez que os paises 

de capitalismo tardio tentam imprimir ao seu desenvolvimento e modemizaçào limita a 

possibilidade de que os necessirios e adequados mecanismos de regulaçào intema criem 

raizes. (Prado;I994, Martins;l985) 

No caso brasileiro, o que se constata é que a concentraçào de poder politico e 

econOmico no Estado ocone concomitantemente à descentralizaçào de seu Apare1ho na 

execuçào das atividades que sào concretamente exigidas nesse processo. Desde os anos 
30, o Aparelho de Estado brasileiro avança através da "constiluiçào progressiva de uma 

Orbita de entidades descentralizadas - empresas, autarquias, fundaçòes e outros - que 

passam a responder pelas atividades novas e dindmicas exigidas pela funçào de suporle à 

acumulaçào. "Encontram-se, portante, "no prOprio processo de gestaçào de um poderoso 

Estado Nacìonal burgues, "os detenninantes ''da progressiva dicotomizaçào do Aparelho 

de Estado", que apresenta urna "Orbita centra/ burocratizada e c/ientelfstica em 

contraposiçào a um unirerso crescente de entidades autonomizadas, dotadas de maior 

dinamismo técnico, administrativo e financeiro ". (Prado; 1994: 187) 

Estào presentes, pertanto, especialmente a partir das importantes mudanças 

politico-econ6micas do governo militar, os elementos essenciais da dinamica federativa a o 

longa dos anos 70 e 80. Estas apresentam traços de ruptura e continuidade em relaçao ao 
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periodo anterior: a redefmiçào radica} do Sistema Tributario e a decisào alocativa 

autoritaria das receitas sob encargo do Governo Federa!, como forma de viabilizar a 

coesào politica do regime pela subordiuaçào dos govemos estaduais e locais, foi um traço 
de ruptura com o momento imediatamente anterior e de complementaçiio de um processo 

iniciado com o Plano de Metas. O traço de continuidade com o periodo anterior é a 
presenraçào, mesmo diante da modemizaçào dos recursos de frnanciamento pliblico, do 
modelo bàsico fundo + receita vinculada + entidade descentralizada. A politica do 

realismo tarifàrio adotada a partir de meados dos 60 também aumentou a autonomia de 
operaçào dos grandes blocos estatais: urna vez livres da restriçào bitsica que os submeria 

ao contrale centra], passaram a atuar segundo estratégias empresariais autònomas. 
(Prado; 1994,Martins; 1985) 

Outra modificaçào impmtante deste periodo se refere à politica cambia!, que 

passou a impactar o espaço fiscal com a criaçào do BACEN. O monopòlio cambia! foi 

mantido: as transaçòes entre a moeda nacional e as moedas estrangeiras continuavam 

passando obrigatoriamente pelas Autoridades Monetàrias (Biasoto;1995). Apesar da 
criaçào de um Banco Centrai autònorno, foi rnantido um peculiar ananjo com a 

preservaçào do Banco do Brasil como ptincipal agente financeiro e monetario, através da 

conta-movimento. O Congresso leve aniquilados seus mecanismos de gestào fiscal (do 

orçamento), e a lei complementar n' 12, de 1971, concedeu ao Banco Centra! toda a 
autonomia para gerir a divida pllblica. 

Em tennos gerais, no periodo 1962-67, a divida estatal teve urn rapido crescimento, 

dentro do contexto de urna politica de corte ortodoxo na qual o déficit fiscal precisava ser 

eliminarlo ou ao rnenos financiado de forma nao-inflacionéria. Houve ainda urna restriçao 

ao volume de créditos concedidos e uma forte compressào salari al. 

É preciso atentar para a estrutura que aos poucos ia assumindo o sistema financeiro 

nacional mediante as politicas monetaria e crediticia altamente restritivas da dupla 

Campos-Bulhòes. A reforma no mercado de capitais brasileiro oconia num momento em 

que a alta das taxas de juros consequente daquelas politicas provocavam a drenagem de 
recursos financeiros do mercado de risco para o mercado de empréstimos, levando à 

formaçào de um sistema fmanceiro inte1no que "casava" com as condiçòes internacionais 
de desenvolvimento do euromercado de moedas, promovendo uma perfeita articulaçào da 

economia brasileira ao ao sistema financeiro internacional privado. (Tavares e 

Assis; 1986) 
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A intençào declarada de atrair aplicadores estrangeiros por parte do govemo militar 

leve como resnltado uma nova configuraçào para a composiçào dos ingressos extemos, os 

quais eram predominantemente formados por capitais de empréstimos e financiamentos. 

Os nUmeros mostram que o investimento externo direte, que em 1964 totalizou a infima 

cifra de US$ 28 milhòes, nào obteYe grande recuperaçào nem com a estabilidade imposta 

pelo novo regime, mantendo o nivei dos US$ 70 milhòes anuais alé 1968. Jit os 

empréstimos e financiamentos extemos passaram de US$ 221 milhòes em 1964 para US$ 

363 milhòes em 1965, US$ 508 milhòes em 1966, US$ 530 milhòes em 1967 e US$ 583 

milhòes em 1968, aumentando ainda mais a partir do ano seguinte. (Tavares e 

Assis;1986:23-4) É importante notar, no entanto, que a entrada maciça de empréstimos 

extemos s6 ocorreu a pruiir dos anos 70. A maioria dos vaiores citados acima referiam-se 

ao fmanciamento extemo das atividades das filiais de empresas multinacionais por suas 

matrizes. 

Em relaçào ao comportamento da industria, no triènio 1965-67 esta refletia grande 

insegurança dian te dos mmos da politica econòmica. Houve uma queda de 4, 7% do 

produto industriai em 1965, crescimento de 11,7% em 1966 e de 3% em 1967. Para a 

agricultura, os nUmeros respectivos ao crescimento/queda do produto sào, respectivamente 

aos anos em questào, aumento de 13,8%, queda de 3,1% e nova aumento postedor. O 

PIB, no mesmo periodo, teve expansào modesta se compararlo ao crescimento dos anos 50 

e àquele que estava por vir com o "milagre": evoluiu de 2,7% para 5,1% e 4,8%, 

respectivamente. 

No segundo semestre de 1967, inaugma-se urna nova fase de grande crescimento 

da economia, que perdura até 1973. Foi o "milagre brasileiro", sob o comando do entào 

Ministro da Fazenda Antonio Delfun Netto. Os principais pilares deste crescirnento 

foram: o aumento expressivo das exportaçòes de manufaturados, dentro do novo contexto 

de abertura estrutural da economia; o grande dinamismo do setor de bens de consumo 

dunlveis, que se explica pelo maior acesso ao sistema de crédito por parte das fami1ias e 

pela crescente concentraçào de renda pessoal que garantiu e aurnentou o poder de compra 

das classes médias e altas; o desenvolvimento do Sistema Financeiro da Habitaçào e o 

consequente estimulo à construçào civil. A regra das minidesvalorizaçòes cambiais -

baseada no diferencial da inflaçào do Brasi! contra a dos EUA - vigorou ao longo da 
década de 70 e foi impm1ante para imprimir ao sistema urna nova coerència nas relaçòes 

com o exterior. O conhecimento da regra cambial e da situaçào do balanço de pagamentos 
tornava a atividade econòmica menos instavel, dada a confiabilidade dos agentes quanto 
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aos rumos da politica cambia! do govemo enquanto o nivel de reservas nào levasse a 

cogitar uma desvalorizaçào do cambio. 

Se por um !ado, o controle monetario rigido da era Bulhòes começou a ser 

"afrouxado" pòs-67, como também a politica de crédito, por outro a en01me capacidade 

ociosa acumulada no periodo recessivo permitia urna recuperaçào do crescimento 

econòmico ao menar estirnulo, especialmente do setor industriai. 

"Este (o estimulo) veio tanto pelo /ado da oferta, pela maior 
disponibilidade de linhas de financiamento externo e interno para o 
aumento da produçào, quanto pelo !ado da demanda, nào obstante o 
efeito deprimente sobre o mercado interno da politica de arrocho 
sa/aria/. O sistema de intermediaçào financeira recém-montado 
começava a render seus primeiros frutos, dentre os quais a rGpida 
expansiio do financiamento ao consumo de bens dur6veis". (Tavares e 
Assis; 1986:27) 

Uma analise do peiiodo entre 1969 e 1974 mostra que a combinaçào heterodoxa de 

regras gerais e incentivos especificos permitiu, sob um mesmo registro institucional, o 

aumento da entrarla de crédito extemo, das exportaçòes, irnportaçòes e reservas cambiais, 

e urna queda da inflaçào. Nos seis anos do ministério de Delfim Netto, o PIB cresceu a 

urna média anual de l 0%, enquanto a taxa média de inflaçào anual declinava para o 

patamar dos 19%. Nos anos do P AEG, a inflaçào permaneceu resistente numa taxa média 

anual de 51%, e o crescimento econOmico nào atingiu urna taxa média superi or a 4% a. a. 

Tais resultados. tendo-se em vista o objetivo do govemo militar de conciliar crescimento 

econOmico e estabilidade monetthia, conferem posiçao de destaque para a "soluçao 

heterodoxa".(Tavares e Assis; 1986) 

Antes de encenar esta exposiçao, é interessante incorporar urna aml.lise da 

montagem do conhecido 11tripé" capitalista no Brasil. Dois aspectos devem ser 

considerados para atender a este objetivo. Primeiro, o predominio dos capitais estatal e 

est::rangeiro perante a fragilidade do capitai nacional - que ocupa predominantemente os 

setores tradicionais ou se articula de fmma subordinada à grande empresa internacional. 

Segundo, a inserçào da indùstria de bens de capitai nesse arranjo de economia mista fica 

restrita pela forma especifica que se da a dinàmica de produçào e incorporaçào de 

tecnologia pela empresa multinacional, sendo forçada a depender estruturalmente do 

investimento estatal. 

A aparente solidariedade enn·e as "patas" do t:Iipé viabilizou certa harmonia no seu 

periodo de constituiçà:o , pois eram preservados os espaços de acwnulaçào dinàmica para 
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as fraçòes do capitai nacional liderados pelos capitais estatal e estrangeiro. Porém, a 

"solidariedade" nào deconeu de tendencia à associaçào direta entre as tres f01mas de 

capi tal, sob a fanna de joint-ventures, parcerias ou conglomerados que subordinassero as 

fraçòes mais fràgeis do capitai ao contrale das esferas de capitai financeiro. (Prado;l994) 

"É, portanto, um traço dominante do PEIM (Padrào de Economia 
Industriai Mista) constituido o car6ter fragmentélrio da estrutura 
indusrria/, no sentido da ausencia de uma Orbita capitalista financeira 
elou de um processo de conglomeraçào capazes de gestar formas mais 
avançadas de organizaçào do capitai, jlexibilizar sua a!ocaçào dindmica 
e principalmente (...) viabilizar um grau mais e/evado de integraçào e 
comprometimenfo reciproco entre as trés formas b6sicas de capitai". 
(Prado;l994:227) 

Quanto à gestito e ao contrale do Estado sobre a atividade empresarial, um traço 

estrutural da face produtiva da intervençào estatal no Brasi! é um tipo especifico de 

autonomia, na qual a esfera pUblica preserva o contrale sobre urna varhivel b:isica da 

operaçào dos setores, mas nào logra estabelecer controles globais sobre o conjunto da 

gestào empresarial. Ao contrario, é o setor produtivo estatal que defme os planos e 

estratégias para o poder Centrai, seja a partir de suas ho/dings, seja pela penetraçào de sua 

burocracia no poder executivo, pelo menos até meados dos anos 80. O fmanciamento do 

SPE no pos-64 encontrou opçào no aprofundamento do modelo de grupos autònomos 
desarticulados, e nos anos 70 foi beneficiarlo pela abundiì.ncia dos empréstimos 

intemacionais. (Prado;l994) 

Uma conclusào acerca dos detenninantes do "milagre econOmico", por Tavares e 

Assis (1986:38-9), atribui a retomada do crescimento em parte à politica expansionista de 

crédito que pennitiu o endividamento e a diferenciaçào de consumo das classes médias, 

como também à diversificaçào das importaçòes e exportaçòes - apoiadas pelo boom do 

comércìo mundial e por incentivos fiscais. Expandiram-se, ainda, os setores de 

construçào, elétiico e de materiais de transporte, por ocasiào da arrancarla do investimento 

pllblico e privado intemacional. No entanto, tais autores atentam para o fato de que a 

"pata" forte do capitai nacional nào era o industriai, e sim o mercantil, agrario e bancfu:io, 

alavancados pela conglomeraçào bancària defendida por Delfim . Esta ocasionou "a 

concentraçào de capitai financeiro nacional, enquanro a expansào desenfreada do 

crédito e da especulaçfio fez brotar como fungos imimeros age n t es financeiros ". 

Um dos problemas mais marcantes ocorridos no ciclo expansivo de 1967-73 foi o 

considenivel atraso do crescimento da produçào de bens de produçào com relaçào a o setor 
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de bens de consumo dun\veis, nào-dun\veis e de construçào civil. Este fato caracterizon 

desproporçoes inter e intra-setoriais de crescimento, qne levaram a um aumento das 

importaç6es de bens intermediarios e de capitai. A partir de 71-72, surgiu urna tendència 

deficitaria na Balança Comercial brasileira, ocasionada por esse desajuste. (Serra; 1982) 

Um segundo problema de extrema relevància foi a progressiva concenn·açào de 

renda que se seguiu à necessidade de criar mercado para os bens dos setores industriais 

mais dinàmicos da economia no pe1iodo - os de bens de consumo duniveis. N a tentativa 

de rapidamente superar sua condiçào de econorrùa periférica, de industrializaçào tardia, o 

Brasi! importou um modelo de indùstria que, além da relativa sofisticaçào para os niveis 

médios de renda prevalecentes no pais, passou a conviver com os setores de reduzida 

produtividade - acentuando a heterogeneidade da estrutura produtiva. A sobrevivència dos 

setores menos produtivos se deu pela geraçào e preservaçào de urna superpopulaçào 

relativa que pennite baixas remuneraçòes, inclusive pressionando os salclrios nos setores 

de ponta, os quais dominam a tecnologia moderna e imprimem a direçào do processo de 

acumulaçào industriai. Deste modo, os setores oligopolizados, em grande pruie formados 

pelas subsidi{rrias de mulrinacionais, 11 tenderiam a satisfazer, além de necessitar, a 
demanda diversificada de uma pequena parte da popu/açào que detém em suas màos uma 

substancial proporçào da renda".(Sena;i975: 86) 

A sobreposiçào da estr·atégia de acumulaçào das grandes empresas e 

conglomerados multinacionais na determinaçào de urna racionalidade capitalista para o 

mercado interno impede eventuais politicas distributivas de renda. Um aumento do poder 

aquisitivo para a massa dos assalariados se refletiiia apenas no aumento dos custos de 

produçào destes setores, nào sendo suficiente para aumentar o seu mercado consumidor. 



2.3) II PND: 

A teutativa estatal de dar coutiuuidade ao desenvolvimeuto com base em 

endividamellto externo 
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A desaceleraçào do crescimento econòmico mundial no fnn da década de 60, a 

crise do padrào ouro-délar em 1971 e o l' choque do petréleo em 73 caracterizaram um 

processo de moditìcaçòes estruturais no cenario mundial, que culminou, nos paises 

desenvolvidos, com o infcio da crise do we!fare state keynesiano. 

Nos pafses em desenvolvimento, tais tranformaçòes colocam "de forma crucial o 

di/ema entre ajustamento (ao novo contexto de instabilidade e desordem) e preservaçào 

do pilar bJsico de sustentaçào da ordem social - o crescilnento econOmico." 
(Prado;l994:247). No caso brasileiro, o aumento dos preços intemacionais de matérias­

primas, especialmente do pet:r6leo, ocasionou déficits crescentes no balanço de 

pagamentos e trouxe de volta a pressào inflacionéria. Surgiu internamente urna tendència 

à sobreacumulaçào, deconente do hiato dinàmico entre a capacidade produtiva instalada e 

a demanda efetiva da industria." 

A terapia do governo militar para reverter a desaceleraçào do crescimento foi o II 

PND, um plano audacioso de complementaçào da indUstria nacional. Tencionava romper 

com alguns pontos de estrangulamento ·estmturais da economia , a partir da conclusào do 

ciclo de instalaçào da industria pesada - intemalizaçào da industria de bens de capitai e 

maior desenvolvimento dos setores de insumos bisicos e bens intennediirios ~ além da 

expansào dos serviços de infra-estrutura econòmica e da tentativa de mudar a matriz 
energétìca do pais, que era altamente dependente do petr6leo. Os investimentos do II 

PND seriam estatais e fmtemente financiados pelo endividamento extemo. 

Para atingir tais objetivos, o Estado "deveria vigiar para garantir um pC1feito e 
equilibrado balanceamento enu·e suas trés partes - a estatal, a do capita! privado 
nacional e a do capitai internacional." (Tavares e Assis;l986:44) Reservou-se algum 

espaço nos setores mais dinàmicos para o capitai industriai nacional, como a indlishia de 
bens de capitai e parte da petroquimica. A primeira delas seria beneficiada pelo crédito 

subsidiado do BNDE ( ao empresariado nacional) e pelas encomendas dos grandes 

18 Tavares, M. C. -Ciclo e cri se- O mori mento recente da industrializaçào brasileira. Tese apresentada à 
Faculdade de Economia e Administraçào da UFRJ para o concurso de Professor Titular. Rio dejaneiro, 1978, 
mimeo. 
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programas de inversòes publicas. Também as filiais de empresas estrangeiras aumentaram 

sua produçào a partir das encomendas, especialmente nos setores de equipamentos 

rodovianos e hidrelétricos. Nào se apresentou de infcio um conflito entre o capita! 

privado nacional e a concorrencia estrangeira, nem oposiçào destes ao aumento da 
participaçào direta do Estado na atividade produtiva. Com financiarnento extemo 

abundante e grande demanda estimada, supunha-se que haveria condiçòes de crescimento 
favoraveis para todos. 

A necessidade de reciclar os petrod6lares advindos do choque do petr6leo foi o 

principal motivador do grande comprometimento das agèncias financeiras intemacionais -

consideradas "liberais" e privatistas - com os vultosos programas de inversòes do Estado. 

Acreditando que o Brasi! era um dos poucos rnercados com potencial de expansào interna, 

"lambém os credores internacionais se iludiram com as promessas de uma ifha de 
prosperidade cercada por crises de todos os lados e com o discurso oficial de que a 
divida ex tema est ava sob contro/e e era be m administrada". (Tavares e Assis; 1986:45) 

Com re1açào ao financiamento interno, o II PND representou a piena exploraçào 
do an·anjo que se definira no periodo imediatamente anterior, tendo a empresa estatal, o 

BNDE e a realocaçào dos recursos do PIS/P ASEP como instrumentos estratégicos 
essenciais para viabilizar urn financiamento nao conflitivo para os setores pllblico e 

privado. (Prado; 1994) 

Baseando-se no texto classico de Lessa19 
, Prado (1994) analisa a resposta do 

Estado brasileiro à reversào ciclica interna e no referido contexto mundial. A tematica 
centrai do 11 PND é urn aprofundarnento da instrumentalizaçào das ernpresas estatais pela 
politica econòmica, no intuito de inaugurar um novo ciclo de crescimento que garantisse a 

legitimaçào do Regime. Tratava-se do uso ordenado do poder de compra do setor 
produtivo estatal e de sua capacidade de alavancar expansào, a partir da pennanència 
dos aspectos positivos do arranjo politico-institucional montado no periodo anterior: o 
realismo tarifclrio e a tentativa de definir urna nova dinàmica para a industrializaçào, além 

do objetivo de recompor urna nova base de alianças capaz de legitimar o govemo. 

Ha interpretaçoes basicamente opostas sobre a adequaçào estratégica do 11 PND às 
novas condiçòes intemas e em nivei da economia mundial. Urna delas, defendida por 

Castro20 
, atribui aos grandes blocos de investimentos estatais maturados entre 1975 e 

19 Lessa, C. -A estratégia de desenvo!vimenfo de 1974-1976- sonho e ji-acasso. Tese para Professar Titular, UFRJ, 

Rio de Janeiro, 1978. 
2° Castro, A B.: Souza, F. E. P. -A Economia Brasi!eira em A1archa Forçada. Rio de janeiro, Paz e Terra. 1985. 
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1983 os elevados superavits comerciais obtidos pelo Brasi! a partir de 1984. A estratégia 

militar, em que pese ter desconsiderado a instabilidade do contexto internacional, logrou 

atingìr resultados concretos nas metas setoriais que dinamizaram a estrutura industriai. 

Segundo outra interpretaçào, o II PND fracassou devido a erro de estratégia por 

prute do governo em sua fonnulaçào e implementaçào. Atenta para a instabilidade ciclica 

ocasionada na economia brasileira quando o objetivo é tentar manter altas taxas de 

crescimento e investimento perante um cenario de retraçào econOmica mundial, 

principabuente devido à crise do petr6leo de 1973. Esta instabilidade é refletida pela 

sobreacumulaçào na qual se inseriu uma economia que "nào reahzou ajustes estruturais 

signijìcalivos mas, pelo contrGrio, apenas confirmou tendéncias inscritas no seu padrào 

de expansào anterior" (Lessa; 1977 : 55-56) tornando-se, necessariamente, mais 

vulnenivel às oscilaçòes ciclicas inerentes ao sistema capitalista de acumulaçào. 

:Mesmo perante diferentes interpretaçòes de seu significado, é quase consenso 

atribuir ao II PND o fracasso de nào ter logrado urna estratégia de redifmiçào estrutural da 

economia. O que houve fai a continuidade e aprofundamento das caracteristicas da 

economia mista decorrente do modelo brasileiro de desenvolvimento. As inversòes do 

periodo certamente imprimiram mai or dinamismo ao processo de acumulaçào interno, mas 

isso nào é suficiente para afirmar que o Plano te1ia persistido até os anos 80 e "triunfado 

com aigum atraso ". (Prado;l994:251) 

Para o governo militar atingir os objetivos de promover e coordenar mudanças 

estruturais na economia a partir de um plano de desenvolvimento, precisaria contar 
basicamente com: a) um arranjo institucional minimo que lhe garantisse acesso às 
decisòes alocativas dos investimentos e b) um padrào de fmanciamento compativel à 

sustentaçào dos gastos pretendidos. 

No entanto, o processo de descentralizaçào/ autonomizaçào das diversas esferas 
estatais promovido com as reformas de 1964-67 tornou muito limitada a capacidade do 

poder centrai em manter um contrale global sobre a tomada de decisòes relativas ao 

investimento. Quanto a questào do financiamento, a abund§ncia de crédito intetnacional 

reduzia o poder de barganha do governo em condicionar e coordenar os planos de 
inversào, apesar do contrale exercido sobre as tarifas das estatais ( que ainda se matinham 
num nivei satisfat6rio ). Em suma, o que se verificou com o PND fai "a agregaçèio de 
planos setoriais de expansào definidos com grande autonomia pela burocracia dos 
grupos". (Prado; 1994: 250) 
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Em sua tese de doutoramento, Lidia Go!denstein (1994) atenta para a frequente 

confusào entre os conceitos de padrào de fmanciarnento e sistema financeiro. Defende que 

as reformas de 1964-67 serviram para institucionalizar a criaçào de mna mercado 

financeiro doméstico, mas o padrào de financiamento da economia - compreendido de 

fanna mais abrangente pelo tipo de vinculo da burguesia nacional com o Estado, sua 

ligaçào com o exterior e as condiçòes do cemlrio intemacional no que concerne à 
mobilizaçào de recursos - nào fai substancialmente alterarlo, prevalecendo o mesmo no 

momento da execuçào do Il PND. Sequer este plano pode ser considerado como de 

redefiniçào de um padrào industriai, pois os investimentos estatais estiverarn inseridos na 

mesma base tecnologica vigente e tiverarn o papel de complementar o parque indusn"ial 

nacional, mio de reestrutur:i-lo. 

O endividamento extemo como fonte de fmanciamento para o Il PND è alvo de 

longas avaliaçòes quando se pretende compreender a crise das contas pUblicas no Brasil e 

os lirnites impostos ao "desenvolvimentismo" nos anos 80. Para esclarecer este ponto, é 

frutifero compreender a conduçào da politica econòmica no pòs-74: 

Seu objetivo era conciliar a implementaçào de mn nova padrào de expansào e, 

simultaneamente, conter a aceleraçào inflacion8.ria e os déficits crescentes no balanço de 

pagamentos. O resultado foi urna contraposiçào enn·e a politica de gasto e investimento 

pUblico, notadamente expansionista, e a politica de crédito, de natureza contracionista, o 

que tornou a economia brasileira mais instftveL Desaceleraram-se o crescimento do PIB e 

o investimento privado, ao passo que a inflaçilo foi acentuada e os prob1emas do balanço 

de pagamentos foram agra vado s. 

No intuito de minimizar estes problemas, a politica econOmica estimulou a criaçào 

do mecanismo da "ciranda financeira" , cuja lOgica era tomar a taxa de juros interna mais 

alta do que a arbitrada intemacionalmente - a partir de remuneraçOes crescentes para as 

L TN s. Desta forma, o govemo incentivava os agentes publicos e privados a captar 

empréstimos extemos em moeda, aproveitando-se da situaçào de grande liquidez e baixas 

taxas de juros do euromercado. Estes recursos destinavam-se a cobrir os déficits do 

balanço de pagamentos e ampliar o volume de reservas - imprescindivel para viabilizar as 

impmtaç6es necessiuias à expansào dos investimentos pU.blicos. No entanto, urna maior 
liquidez intema, tendo-se em vista o problema da inflaçào ascendente, impelia o govemo 

a lançar mais L TN s no mercado, o que fazia aumentar a in da mais a taxa de juros 

doméstica, realimentando o mecanismo. (Teixeira;l992) 



"Enquanto a politica economica globa/ fazia expandir a divida 
externa, num morimento cumulativo que se acelerava com os custos 
crescentes da demanda passada, a politica monetéiria e financeira 
produziu uma dfrida interna também crescente, rejlexo da prùneira. 
Como a divida financòra ex terno, que cresci a apenas para embonecar a 
posiçào de reservas e nào para financiar o déficit de transaçòes 
correntes, também a divida financeira interna nào financia\'O 
investimentos reafs, mas apenas se retroalimentava com objelivos de 
politica monetétria. Era a chamada 'esquizofi·enia jinanceira ', acoplada 
à 'ci ronda', conforme expressòes cunhadas na época." (Tavares e 
Assis; 1986:58) 
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Desta fmma, a consequència imediata da politica de ernpréstirnos externos era 

aumentar o custo do crédito interno para financiamento da produçào corrente, o que nào 
somente traz resistència à queda da inflaçào como age no sentido de pressionci-la. 

Se no periodo 1968-73 o recurso da divida extema foi fundamenta1 na estratégia de 
crescimento, entre 1974-78, segundo a visào conservadora, serviu como tentativa de 

"retardar no tempo os custos do ajustamento estruturaf'(imposto pelas novas condiçòes 

intetnacionais) "requerido, preserrando taxas de crescimento do consumo e do 

investimento (pùblico e privado)". (Malan e Bonelli;1990) O "ajustamento", aqui 

subentendido, significava deixar o mercado agii no sentido de promover urna alocaçào 
adequada para os recursos frente ao aumento dos preços intemacionais do petr61eo, tendo­
se em vista as consequèncias de urna modificaçào dos preços relativos da economia. No 
entanto, a estratégia do govetno foi a1iicular urna nova "fuga para frente", baseando-se na 

sua capacidade de investimento para segurar as taxas de crescimento do conjunto da 
economia e protegè-la da ctise que se anunciava 

Um dos resultados do conjunto de gastos pub1icos do II PND foi o crescimento da 
divida interna liquida de US$ 6 bilhòes em fins de 1973 para US$ 32 bilhòes no fina! de 

1978. Sob as égide do compromisso entre mtodoxia e "desenvolvimentismo", a politica 
econOmica na segllllda metade dos anos 70 pode ser considera da expansionista. A taxa de 
formaçào bruta de capita] fixo manteve-se e1evada ao longa do quinquènio 1974-78, com 

estimulos à indUstria de construçào e, em menor escala, à produçào doméstica de bens de 
capitai. (Ma1an e Bonelli; 1990) 

Depois de 1977, os grandes projetos estatais foram mantidos a um ritmo 
consideravelmente menar, e devem-se a eles a substituiçào de importaçòes nos setores de 
bens de capitai e de suprimentos de matérias-primas bé.sicas, impedindo o total 

estrangulamento da economia no pòs-79, quando a situaçào do ba1anço de pagamentos se 
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agrava dramaticamente. No entanto, tal desaceleraçào das inversòes publicas fmstrou a 

expectativa de crescirnento do mercado paTa os produtores domésticos de equipamentos, 

que passaram a fazer oposiçào ideolOgica à .. estatizaçào" e à conconència do maquinirio 
impm1ado que acompanbava os acordos de fmanciamento: 

"Nesse protesto, confundiram-se os argumentos contr6rios ao 
Estado autoritétrio e à sua crescente intervençào no dominio econ6mico, 
como poder politico autònomo, com uma apreciaçào equivocada de seu 
papel de motor de sustentaçào do nivei de investimento da economia e de 
promotor da formaçào de capita! privado. Assim, muitos empresdrios 
nào reconhecem o 6bvio: que o investimento estatal e os subsfdios é que 
sustentam sua atividade e mantèm suas margens de lucro. Em suma, nào 
percebem que, sem oprograma de II PND, a economia teria mergulhado 
numa recessào projimda muito antes do 'ajuste' de 1981." (Tavares e 
Assis; 1986:61-2) 

Em termos politicos, o projeto do Estado Nacional Autoritario de 1974 contou com 

o apoio de um setor restrito da empresa multinacional, de urna parcela da indUstria 

mecan.ica nacional e das grandes firmas de engenhmia e construçào - ficando excluidos as 

outras fraçòes do capitai industriai e o grosso da sociedade. Portanto, a tentativa de 

constituir wna base técnico-produtiva autOnoma pelo crescimento auto-sustentado do 

setor de bens de produçao encontrou limitantes nas restritas bases de apoio produtiva, 

financeira e sociaL 

Para esclarecer este pento, é importante salientar a insatisfaçào dos setores nào 

beneficiados pela demanda da indUstria pesada e o desinteresse do sistema financeiro 

doméstico em cumprir o papel de garantir as bases da acumulaçào industriai. Nessa 

configuraçào de fatos, o setor fmanceiro nacional se desenvolveu à margem do setor 

produtivo, aproveitando-se dos recursos nào reinvestidos das grandes empresas e da 

aceleraçào inflaciomiria para aumentar seu poder. Segundo sugere Tavares2
\ o sistema 

fmanceiro nacional beneficiou-se largamente do endividamento interno e externo e, se foi 

o respons8.vel pelas criticas mais fenenhas ao ampio espectro da atuaçào estatal no Brasi! 

- especialmente no tocante aos bancos pU.blicos - o fez porque sempre conconeu com as 

empresas e bancos pllblicos pelos vultosos recursos fmanceiros que preferiria ter sob seu 

contrale. 

21 Tavares, M. C., 1978, op.cit .. 
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2.4) Os Choques do Petroleo e dos Juros na Década de 70: 

Suas cousequencias sobre a gestiio de politica economica e das contas p1ihlicas 
de uma economia altamente endividada 

O endividamento extemo brasileiro fai um processo que teve inicio no fmal da 

década de 60, mas a maior patte dos empréstimos foram contratados no decoiTer da 

década de 70. Segundo Davidoff (1993). a am\lise do endividamento extemo no caso do 

Brasi! deve levar em conta duas 6ticas: a micro e a macroeconòmica. No àmbito 

microeconòmico, houve v:irias disposiçòes no que se refere às politicas cambiai, 

monetAria e fiscal do governo para tomar atrativos os recursos extemos ao setor privado. 

Pela 6tìca macroeconòmica, o endividamento era justificado pela tese do hiato de recursos 

reru.s: 

"(. . .) o endividamento ex terno feria a .funçào de .fìnanciar o dé.fìcit na 

conta de mercadorias e de serviços produtivos que necessariamente 
acompanharia a trajet6ria de crescimento acelerado de uma economia 
atrasada. "(Davidoff; 1993 : 4) 

A atitude do governo militar, pmtanto, fai deliberadamente no sentido de estimular 

e/ou induzir as decisòes ernpresariais a favor da captaçào massi va de capitais de emprés 

timo extentos que se tomavam abundantes no euromercado, contratados a urna taxa 

de juros inferior à do mercado inte1no e com prazos muito superiores aos que o sistema 

fmanceiro privado dornéstico poderia oferecer. 

Até meados da década de 70, o setor privado brasileiro - principalmente o setor 

industriai - foi o que mais contratou empréstimos no exterior, motivado pelo esgotamento 

das margens de capacidade ociosa e aceleraçào da taxa de investimento do periodo 70-73. 
As principais formas de endividamento ocorriam através da Lei no 4131 e da Resoluçào 

63. que pennitiam respectivamente às empresas e bancos publicos e privados a captaçào 

direta de empréstimos junto aos bancos estrangeiros. No entanto, a crise do petròleo de 

1973 ocasionou urna retraçào do nivel de investimentos tanto em termos mundiais quanto 

nacional, levando as empresas privadas a adotar urna atitude defensiva em relaçào a novos 

empréstimos. 

N este momento, o Estado passou a utilizar largamente as empresas estatais para dar 

continuidade à tomada de recursos extemos, devido a varios motivos: compensar os 
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desequilibrios da balança comercial ocasionados pelo aumento do valor das impmtaçòes, 

principalmente de petr6leo; viabilizar a continuidade dos investimentos privados nacionais 
através de crédito intetno subsidiado - devido à maior disponibilidade de recursos 

extemos atribuida ao BNDE (PIS/PASEP) - para a agricultura, para a industria 

exportadora, para as pequenas e médias empresas, etc; pennitir a implementaçào do II 
PND. 

A situaçao descrita acima pode ser referida como a primeira fase do processo de 

estatizaçào da divida extema, que ocorre basicamente uo peli do 1973-79, marca da pelo 

peso crescente do setor pliblico, especialmente das empresas estatais, nas cont:rataçòes de 
novos empréstimos extemos (Davidoff; 1993). Foram impmtantes neste periodo as novas 

medidas de estimulo à continuidade do endividamento privado via mecanismo de hedge 

(Circular 230 e Instruçào 432). No entanto, as estatais continuaram sendo as maiores 

captadoras , ja que o cenano de instabilidade da economia nacional e a desaceleraçào da 
taxa de crescimento das inversòes privadas contrariavam, pela 6tica microeconòmica, a 

tomada de novos empréstimos por parte deste setor. 

A segunda fase do processo de estatizaçào da divida extema data do inicio de 1979 

e se prolonga até meados da década de 80. É importante ressaltar que neste periodo o 

cemirio intemacional tornou-se extremamente adverso para os paises periféricos com 

passi vas dolarizados. A mudança na politica monetaria norte-americana - com elevaçào da 

taxa de juros e valorizaçào do d6lar - aliada ao segundo choque do petr6leo, sinalizaram a 

recessào generalizada e a virtual paralisaçào do mercados fmanceiros que estavam por vir. 
Em se tratando do Brasil, que tìnha urna economia altamente intemacionalizada tanto nas 

6rbitas produtiva, monetaria e financeira, como na prOpria lOgica de seu ciclo de 

crescimento recente, as consequencias da mudança do cen:lrio intetnacional foram 

nefastas. 

Em contrapartida, a politica econòmica no iuicio de 1979 foi delineada no sentido 

de promover um ajuste ortodoxo, no qual estiveram contemplados a desaceleraçào do 
fluxo de endividamento extemo (como fanna de contrair a base monetaria pela queima de 

reservas), a acentuaçào das minidesvalorizaçòes cambiaìs (para compensar a retirada 

graduai dos incentivos às exportaçòes, os cortes nos gastos pllblicos, nos investirnentos 
estatais e nas operaçòes de financiamento do BNDE. No entanto, a aceleraçào 

inflaciomlria corroeu as bases de sustentaçào politica da equipe econòmica, trazendo de 

volta à Fazenda a heterodoxia delfiniana. (Teixei.ra; 1992) 
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O eixo da nova politica foi a prefixaçào dos indices de correçào monetaria e 

cambia!, nos niveis de 45% e 40% a.a., respectivamente, além de um maior esforço no no 
sentido de controlar os preços dos bens nos setores oligopolizados e nas estatais. Como o 

déficit do Tesouro era considerado o principal determinante da inflaçào, tomou-se 
imperativo seu contro le. Para tal, foi aplicado um redutor de l 0% sobre as taxas de juros e 

promovidos "expurgos" na correçào monetaria. As medidas foram encaradas com a1guma 

simpatia pelo empresariado nacional, visto que, desde meados dos anos 70, o setor 
produtivo vinba sucumbindo perante as altas taxas de juros domésticas e a especulaçào 

financeira. 

De fato, a economia ganhou um novo estimulo, que se refletiu num crescimento de 

8% do PJB até outubro de 1980. Os preços, que haviam fugido ao contrale planejado pelo 

governo, tomaram negativas as taxas de juros embutidas nas correçòes monetfui.a e 
cambiai pré-fixadas. A especulaçào se deslocou dos ativos financeiros para os estoques de 

matérias-primas e as irnpmtaçòes dispararam, mas a captaçào privada de recursos extenos 

nào aumentou. Desta forma, o nivei de reservas caiu significativamente e houve urna 
abrupta fuga de "poupanças" do sistema fmanceiro doméstico. A inflaçào dobrou, 

atìngindo os 100%, em que pese ja estar embutindo os efeitos da maxidesvalorizaçào 

cambia! de 30%, ocorrida em dezembro de 1979. Segundo Tavares e Assis (1986:73): 

"Na fase do primeiro 'milagre ', Delfim pòde comparar-se ao 
mestre de navegaçào que oriemou as velar; para colher a melhor força 
dos ventos internacionais, assim deixando impelir o barco da economia 
comjòrça mérxima. Em 1980, ele pretendeu criar o prOprio vento. Foi um 
sucesso em temws de geraçào de renda e de emprego a curto prazo. Mas 
um fracasso completo no que se referto à situaçào externa do pais e à 
injlaçào. " 

A insustentabilidade da situaçào econòmica brasileira, agravada ainda pelas 

medidas adotadas por Delfim até o segundo semestre de 1980, levou a um novo "pacate", 
anunciado em outubro do mesmo ano. Como pelo menos desde 1979 ja se reconhecia que 

a limitaçào bftsica ao crescimento da economia brasileira era dada pela situaçào do 
balanço de pagamentos, e nào pelo processo inflacionirio (Malan e Bonelli: 1990), a 
situaçào extema assumiu o primeiro plano nas preocupaçòes oficiais. Conforme alettou 
M. H. Simonsen, "a injlaçào [ere, mas o BP mota". 

O novo conjunto de medidas possuìa um petiil claramente ortodoxo: restriçòes 
monetirias de crédito, correçào realista do càmbio e da moeda (alta dos juros), 
liberalizaçào dos preços, reforço da capacidade fiscal do governo, cortes dos gastos fiscais 
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e retomada dos incentivos às exportaçòes. Nào muito diferante do que tinha proposto 

Simonsen tinha proposto um ano antes, mas que fora vetado por resistèncias dentro e fora 
do governo, sobretudo do atual formulador das polìticas, Delfim Netto. (Tavares e 
Assis; 1986) 

Com o retomo das altas taxas de juros no mercado doméstico, actma das ja 
exorbitantes taxas inte1nacionais do p6s-79, continuou vigorando o incentivo ao 

endividamento extemo com retroalimentaçào interna do circuito via expansào da divida 
pllblica - artimanha conhecida como "ciranda fmanceira". Porém, a continuidade da 

captaçào de empréstimos extemos entre 1979-82, no Brasi!, esteve basicamente 
condicionada à iniciativa das empresas publicas: cerca de 90% das tomadas diretas 
realizadas nos termos da Lei n° 4131 foi de origem estatal (Davidoff; 1993). O Governo 
Centrai via-se constantemente impelido a compensar os desequilibrios nas contas de 

transaçòes correntes via conta capitai, ou seja, fechar o balanço de pagamentos através da 
continuidade de empréstimos que o setor privado se recusava a assumir. 

Por outro lado, a crescente expectariva quanto à maxidesvalorizaçào do cmzeiro 

frente ao dòlar - principahnente depois de 1979 - vinha levando os agentes endividados a 

h·ansferirem maciçarnente suas dividas passadas (ainda por vencer) ao BACEN, ah·avés 
dos Depòsitos Registrados em Moeda Estrangeira (DRME). Este mecanismo de 
estatizaçào da divida extetna consistiu no depOsito, em cruzeiros, do valer das dividas do 
setor privado com o exterior no BACEN, o qual passava a ser respons:ivel perante os 

bancos credores tanto pelo valor principal da divida como pelos juros que compòem o 
serviço de "rolagem" das mesmas. 

Os depésitos de projetos foram o Ultimo recurso do governo para justificar o 

pedido de novos empréstimos extemos, principahnente a partir de 1982. Nesta 
modalidade de endividarnento, o BACEN se transfonnou em tomador fina!. 

O resultado da ortodoxia assumida no "pacote"do ultimo trimestre de 1980 foi a 
queda notOria da atividade econOmica. A inflaçào, por sua vez, pennaneceu alta - reflexo 
inegivel do mecanismo de indexaçào generalizado na economia e da abertura dos mark 
ups das ernpresas oligop6licas - nào se deixando abalar, e sendo ainda agravada, pelas 
resttiçòes ao crédito, cortes dos gastos pUblicos e reduçào do nivei real de liquidez interna 

implementados pela politica econòmica. 

Em 1981, depois de décadas de crescimento, o PIB sofie urna queda expressiva de 
3,5%. O produto industriai caiu 10% e, mesmo sob alteraçào do indice que mede 
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desempenho industria!, providenciado às pressas pelo IBGE, a queda permaneceu alta: 
6,5%. (Tavares e Assis;l986) 

Ap6s delineadas as principais caracteristicas da politica economrca do periodo 

1979-81, resta avaliar as implicaçào destas para o setor publico. As empresas estatais, 

além de se encontrarem em posiçào bastante delicada com o aumento das taxas de juros 

intemacionais sobre o grande volume de passivos contratados, ainda tiveram os preços 

reais de seus bens defasados durante a segunda metade da década de 70 e primeira metade 

dos anos 80. Utilizando largamente o financiamento extemo e 

"desobrigada de assegurar fimdos para os investimentos, (a politica de 

preços e tarifas das estatais)foi operada precipuamente como instrumento 

de combate à inflaçào e como mecanismo de concessào de subsidios ao 

setor privado via mudança de preços relativos. É notOria, no periodo, a 

contençào de preços e tarifas dos setores de infra-estrutura e daqueles 

produtores de insumos de uso genera/izado que, curiosamente, estavam 

no mfcleo mesmo do II PND e demandavam vultosos recursos para as 
suas inversòes" (Davidoff; 1993 : 9) 

Além das maciças transferèncias patrimoniais da esfera estatal para o setor privado 
via subsidios na atividade produtiva, as maxidesvalorizaçòes do cmzeiro ocorridas a partir 
de 79 também ocasionaram um forte deterioramento das contas do governo. O mecanismo 
de DRME, largamente utilizado para quitar as dividas das empresas e bancos privados 
com o exterior, jogou sobre o setor pliblico todo o ònus da instabilidade das taxas de 
càmbio e de juros que vtgoraram sobre os contratos extemos na primeira metade da 
década de 80. 

Decane desta exposiçào que o Estado brasileiro ingressa nos anos 80 com o pesado 
ònus de carregar em seus passivos urna parte substantiva da divida extetna, sendo 
constrangido - segundo o conceito de "socializaçào das perdas" - a promover o ajuste do 
setor privado frente a perdas patrimoniais crescentes das empresas estatais e a wna 
progressiva dificuldade em operar as finanças publicas. 



61 

Conclusào 

O objetivo deste capitolo foi delinear o movimento de consolidaçào da industria 

nacional, demonstrando a f01te presença estatal nos dois maiores planos de 

implementaçào, desenvolvimento e integraçào do parque industriai nacional - o Plano de 

Metas e o II PND. 

Numa constataçào de carater mais genérico, confmme o ponto de vista adotado por 

esta monografia, o Estado, consideradas suas diversas instàncias, foi o agente p1incipal na 

articulaçào, formulaçiio e implementaçiio dos projetos industriais que visavam ao 

desenvolvimento econOmico. Poi ainda o maior responsavel pela criaçào de urna 

instnunentalizaçào favonlvel à acumu1açào "nào conflituosa" dos segmentos de capitai 

privado nacional e intemacional, no periodo que se estende de 1930 até o fina! da década 

de 70. No entanto, o Estado também pennitiu que se desenvolvesse conjuntamente um 

agregado de interesses que viriam a ser contrariados quando o setor pliblico perde a 
capacidade de administrar tanto suas contas como suas empresas, autarquias e 

instituiçòes, nos anos 80. 

Nesse sentido, o colapso das contas pllblicas ira representar um questionamento 

sobre o efetivo potencial estatal em continuar articulando o desenvolvirnento, 

principalmente tendo-se em vista que os ìnteresses contradit6rios confmmados no pacto 

de sustentaçào politica do governo começam a despontar no momento em que se instaura 

a crise econOmica. Se o crescimento constiuia o pilar de sustentaçào do regime militar e 

ao rnesmo tempo urna possibilidade de satisfazer urna variada gama de interesses, no 

momento da recessào fica clara o descontentamento dos setores que nào conseguem 
manter sua posiçào, o que faz desagregaT a base de sustentaçào politica do governo e, ao 

mesmo tempo, impòe limites à continuidade do potencial de intervençào do Estado. Estes 

pontos serào melhor tratados no terceiro e Ultimo capi tulo da monografia. 



Capitulo 3 - Inicio dos Anos 80: Recessiio e Crise da Capacidade de 
Intervençiio Estatal na Conduçiio do Desenvolvimento 

Introduçào 
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O intuito deste capitulo é demonstrar a situaçào em que se insere a econonua 

brasileira no novo contexto de restriçào do crédito intemacional e questionamento da 

capacidade do Estado em promover o desenvolvimento nos moldes do intervencionìsmo 

iniciado nos anos 30 e cristalizado nas décadas seguintes. 

A forte intemacionaJizaçào da economia brasileira - especialmente na década de 

70, conforme visto no capitulo anterior- é o principal determinante de sua vulnerabilidade 

à situaçào extema de aumento das taxas de juros reais e exigència de tranferèncias 
liquidas aos bancos e instituiçòes credores, a partir de 1983. 

Senl enfatizado o esforço da politica econOmica em promover os supenivits 
comerciais necessari es e o ònus sobre a atividade produtiva nacional, que perece dian te da 

crescente especulaçào financeira. Est<i, por sua vez, figura como causa e consequència de 
um longa processo de estimulo ao financiamento da economia com capitai internacional -

que obrigou o Estado a usar frequentemente o recurso da «ciranda financeira" como forma 

de tornar as taxas de juros extemas mais atrativas para o captador de recursos e, ao 

mesmo tempo, esterilizar o acfunulo de reservas. 

Somando-se à recessào e à especulaçào fmanceira a aceleraçào inflacionciria, tem­

se um quadro extremamente desfavonivel para as contas pU.blicas, as quais sofrem mna 

deterioraçào que impede a continuidade do crescimento econòmico - especiahnente numa 

economia onde o Estado sempre fai o responscivel por criar um ambiente propicio para a 

acumulaçào capitalista, seja através de suas empresas, seja pelo seu poder de alavancar e 

distribuir recursos. 

Neste momento torna-se evidente o esgotamento do que ficou conhecido como 

"desenvolvimentismo", ou "pacto desenvolvimentista": a aparente "solidariedade" que se 

fmnou durante décadas entre as patas do tripé capitalista no Brasi] desmorona diante da 
crise econOmica e da tentativa de cada setor em minimizar suas perdas. O Estado nào tem 

mais condiçòes de promover o desenvolvimento baseado na coexistencia de urna gama de 
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interesses contraditòrios que por longo tempo lhe garantiu sustentaçào politica. Alias, o 

Estado nào consegue nem mais controlar os dois preços bisicos da economia - o càmbio e 
os juros - sendo coagido a colocar tanto suas contas como seu patrimònio a serviço do 

ajuste de determinados segmentos privados. 

Para compreender melhor estes pontos, como também o questionamento recente 

sobre a necessidade de redefmir o papel do Estado na conduçao do desenvolvimento 
brasileiro, este capìtulo terà como enfoque a primeira metade da década de 80, e serà 
complementado por um item de consideraçòes fmais. N este, serà promovido um esforço 
de sintese de todo o periodo analisado por este trabalho, e constarào as principais 
conclusòes sobre a gestaçào e o colapso do poder de intervençào do Estado no que 

concerne ao estirnulo à atividade produtiva e ao espectro mais ampio da acumulaçào 

capitalista. 
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3.1) Restriçao do Crédito Internacional: 

A uecessidade de ajuste imposta pelo Filfl e o ònus sobre a atividade ecouòmica 

Com a mudança dos destinos da politica econòmica interna no final de 1980, esta 

voltou a priorizar medidas de cunho ortodoxo, como a restriçào ao crédito, o cmte nos 

gastos publicos e a reduçào do nivei de liquidez rea! da economia, devido à necessidade 

de ajustar o balanço de pagamentos. O resultado foi a fmte recessào de 1981, que 

ocasionou, pela primeira vez em décadas de crescimento, urna queda do PIB de 3,5%. 

A resposta do governo militar, na intençào de conter os desequilibrios nas contas 

com o exterior, foi a tentati va de captar mais empréstimos junto às instituiçòes credoras e 

a insistència na reduçào dos gastos publicos - sob o diagnostico de que a principal causa 

da inflaçào era o déficit pllblico. Desta fmma, a recesslìo se tornou ainda mais profunda: a 

diminuiçiio da receita tributaria gerava mais déficit potencial e maiores necessidades de 

cortes para equilibrar o orçamento, ao passo que a inflaçào persistia no patamar dos 3 

digitos. O resultado dessa "politica keynesiana ao reverso" (Tavares e Assis;l986), além 

da recessi'io, fai a aceleraçào da inflaçào, tendo-se em vista a sua componente inercial - a 

generalizada indexaçào da economia - e seu fatar de aceleraçào, baseado na flexibilizaçào 
dos mark ups e de expectativas inflacionfuias futuras. 

Quanto ao balanço de pagamentos, se o governo brasileiro buscava cobrir seus 
déficìts na conta corrente via entrarla de mais capitai de empréstimos, nào pòde contar 
com urna situaçào internacional favonivel a este objetivo. Desde outubro de 1979, a 
politica monetaria dos EUA assumira mna pastura claramente contracionista que, 
combinarla a urna politica fiscal expansionista (especialmente nos gastos militares), 
contribuiram "de forma decisiva para a extrema instabilidade e o nivei sem precedentes 

das taxas de juros ( ... ) e para a forre valorizaçào do d6/ar em relaçào às moedas dos 

de mais paises industrializados ". (Batista Jr; 1983) 

Em tal circllllstància, j3. representava um grande risco para os paises endividados 
assumir novos empréstimos. Por outro lado, a situaçiio do mercado bancario norte 
americano vinha se tornando delicada desde 1980, com o aumento progressivo do nUmero 
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de renegociaçòes fomais por parte de paises da América Latina, Europa Ocidental, Europa 
Orienta! e Amé!ica do N orte. 21 

A evoluçao do contexto econOmico intemacional, no inicio da década de 80, reflete 

a dimensào fmanceira da crise econòmica mundia1, com as tensòes e rupturas deconentes 
de um periodo prolongado de relativa estagnaçào econòmica e taxas de juros reais 

bastante elevadas. Para a maior parte dos paises subdesenvolvidos, o aumento dos juros 

sobre as dividas contratadas a taxas flutuantes significaram um encargo extraordin3rio em 

tetmos de transferèncias reais ao exterior, agravado pela reduçào tanto da demanda por 

suas expmiaçòes como dos preços médios dos bens prim:lrios no mercado intemacional. 

A situaçào se torna ainda mais delicada a partir de setembro de 1982, com o pedido 

de morat6ria mexicano, produzindo um verdadeiro choque no mercado fmanceiro 
intemacional, o qual so pòde ser arbitrado com a interferència do FMI. Os grandes bancos 

- que fi·equentemente se viam constrangidos a continuar emprestando, mesmo a curto 

prazo, para ''rolar" as dividas de alguns paises devido ao grande comprometimento de 

seus ativos com estes e a possibilidade de urna quebradeira gera! - passaram a depender 

cada vez mais dos bancos menores para diminuir seu grau de exposiçào ao risco e 

alavancar recursos. No entanto, ocorre nos pequenos bancos uma tendéncia a tornar como 

gera! a crise constatada em algum dos paises devedores, pois dispòem de urna limitada 

capacidade prOpria de anali se dos riscos envolvidos n urna operaçào de empréstimo e agem 
isoladarnente e de maneira defensiva a cada crise econOmica que se manifesta. Deste 
modo, ao mesmo tempo em que o Brasil encontrou crescente di:ficuldade, entre 1980-82, 

no sentido de contrair novos empréstimos extemos e equilibrar o balanço de pagamentos, 
"a crise mexicana exp6s perante os governos, os ;nvestidores, e a opiniào ptlbhca, a 

fragi!;dade dos bancos como analistas de riscos especificos associados ao cross-border 

lending." (Batista Jr; 1983 ;65) 

Dada a eminència de urna cri se generalizada no mercado financeiro intemacional, o 
FMI é chamado à cena para impor às economias endividadas um regime austero de 

transferèncias liquidas ao exterior como pagamento dos serviços da divida exte1na. Os 

21 Até setembro de 1982, pelo menos 22 paises atrasaram os pagamentos, tiveram dividas renegociadas ou 
encontravam-se em processo de renegociaçào: México, Argentina, CostaRica, Bolivia, Honduras, Guiana, Equador, 
Cuba, Vietnà, Romènia, Polònia, Sudiio, Zaire, Paquistào, Togo, Senegal, Madagascar, Malawi, Sierra Leone, 
Uganda, Libéria e Repllblica Centro-Africana. Mas os problemas do mercado banc.:irio americano em 1981-82 
também se deveram ao colapso financeiro de uma série de empresas industriais e instituiç5es financeiras, tanto na 
Europa Ocidental (AEG-Telefunken, Banco Ambrosiano, Wienenvald, etc.) como na América do Norte ( Braniff, 
hltemational Harvester, Dome Petroleum, Penn Square Oklahoma, Drysdale Corporation, etc.); em alguns casos, a 
divida destas empresas e instituiç5es supemva em valor as obrigaç5es externas de v<irios pafses no mercado 
bancàrio internacional. (Batista Jr;l983:56-7) 



66 

credores jà nào tinham condiçòes de endossar a continuidade dos empréstimos requeridos 

nem estavam dispostos a assumir sozinhos o risco representado pelos provitveis "calotes" 
que estavam por vir. 

Ainda em 1980, alguns bancos e instituiçòes credores haviam defendido 

publicamente o recurso do Brasil ao FMI, como fotma de garantir o retorno a uma 
politica economica ortodoxa., visto que desde o segundo semestre de 1979 até outubro de 

1980 as medidas adotadas pelo ministro Delfrm Netto possuiam um corte notadamente 

heterodoxo e inspiravam desconfiança nos agentes intemacionais quanto à sua eficitcia. 

No entanto, apenas no inicio de 1983 o Brasil vai se submeter ao acordo com os 
banqueiros internacionais, sob intermédio do FMI - Unica inst§ncia de negociaç3o 
reconhecida como capaz de coordenar e dar racionalidade aos interesses dispersos da 

comunidade credora, e ao mesmo tempo exercer urna pressào direta sobre a autoridade 

pliblica brasileira para adequar sua politica à expectativa dos banqueiros - e iniciar um 

ajuste recessivo e com graves consequèncias para a sociedade e para o setor publico. 

Segundo a interpretaçào de Tavares e Assis (1986), o apelo do Brasi! ao Fundo, se 

por um !ado contrariou o discurso politico difundido pek govemo militar de garantir a 

soberania da politica econòmica nacional, por cutro nào foi mais do que o "coroamento 

forma! de um processo cujas origens remotas se encontram no golpe de 6.f. e no regime 

por e/e instaurado, que ao longo do tempo foi des/ocando o eixo de dependencia 
econOmica do campo tecnolOgico e industria/ para o campo financeiro ". 

O programa de "ajuste" proposto pelo Fundo constava em se1s "cartas­

compromisso" finnadas com o Brasil e incluia urna liberaçào de crédito, administrado 

diretamente por ele, no valer de US$ 5,5 bilhòes - o que por si s6 nào resolveria o 

problema da insolvència brasileira, dado que a conta de juros de 1983 superava a casa dos 

US$ 12 bi1hòes. O resto deveria ser fmanciado através de ampia mobilizaçào da 

capacidade exportadora e simultànea reduçào das impmtaçòes. 

Para aumentar o volume das exportaçòes, foi decretarla urna nova "maxi" no inicio 

de 1983 e reiterados urna série de incentivos e subsidios aos expmiadores, inclusive a 

defasagem das tarifas pliblicas. Quanto às importaçòes, foram reduzidas em decorrència 

da forte recessào interna, que veio acompanhada da especulaçào fmanceira, do cmie nos 

investimentos pUblicos e da compressào dos sal8.rios- os quais passaram a ser reajustados 

abaixo da correçào monetaria. 
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A meta do super!tvit comercial nào sé foi atingida como superada: em 1983, o 
saldo comercial foi de US$ 6,5 bilhòes, e em 1984, de US$ 12 bilhòes. No entanto, a 
inflaçào passou de 100 para 200% a.a., deixando claro seus efeitos perversos sobre as 
contas pliblicas e a distorçào dos preços relativos na economia. 

Resta analisar a situaçào do setor publico perante a necessidade de gerar divisas e 
equilibrar as contas exte1nas. 

Com todo o processo de endividamento e estatizaçào da divida extema, ja tratadas 
no capitulo anterior, o Estado brasileiro assumiu em suas carteiras a quase totalidade dos 
empréstimos extemos e o ònus recorrente de sua contrataçào. Isto implica afinnar que a 

responsabilidade pela geraçào de divisas também ficou a seu encargo. No entanto, as 
empresas estatais, por ter sua produçào baseada em insumos bitsicos e bens intetmediflrios 
para integrar o parque industriai doméstico, nào gozam de grande participaçào no 

mercado de bens exportaveis. Deste modo, restou ao Estado fmanciar o saldo exportador 
do setor privado, gerando um trade otf entre a aquisiçào de divisas e a degeneraçào de 
suas contas e patrimOnio. 

A deterioraçào de seu patrimOnio oconeu, por um lado, pela contençào dos preços 
e tarifas publicos - como forma de diminuir os custos de produçào dos bens exportaveis 
para o setor privado - e, por outro, pelo grande passivo dolarizado das empresas publicas, 
que debilitou a sua capacidade de autofmanciamento. Tendo os preços de seus bens 

defasados e precisando dispor de urna colossal quantia para saldar os juros da divida 
externa, as estatais tiveram esgotada a médio prazo sua funçào de estmturar e alavancar a 

produçào industria! privada. 

A deterioraçào de suas contas deconeu basicamente da necessidade de "comprar" 

as divisas do setor privado, que levou à necessidade de estimular ainda mais o aumento da 

taxa de juros e da divida interna, pelo mecanismo ja discutido da "ciranda financeira". A 
esfera estatal entra em colapso juntamente à atividade produtiva. Os mesmos setores que 

vinham se beneficiando dos incentivos estatais como forma de criar mercado a suas 

exportaçòes tomararn-se dos poucos agentes liquidos do sistema, girando a divida publica 
no curto prazo. Somem-se a eles os setores oligopolizados e mais dinàmìcos, que 

consegmram ajustar suas rendas via mark up e conoboraram para a aceleraçào 

inflacionaria. 
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3.2) A Gestao Publica das Dividas Interna e Externa no Periodo 1983-85: 

As relaçoes eutre o pub/ico e o privado ua diuiìmica do "ajuste" 

Nurna economia como a brasileira, onde o Estado teve urna presença ativa na 

criaçào de um ambiente propicio para a acumulaçào capitalista, a distinçào entre o que se 

considera espaço fiscal e economia regulamentada pelo mercado se torna bastante 

complexa. A reconente invasào da logica de mercado pela intervençào publica, no senti do 

de dar sustentaçào ao crescimento econOmico e à acumulaçào prìvada, impede que o 

Estado seja considerarlo um agente ex6geno ao sistema, especialmente nos periodos de 

crise, e demanda deste urna posiçào ativa quanto a garantir o ajuste patrimonial dos 

setores que sempre puderam contai· com suas benesses. O prOprio risco de colapso da 

atividade produtiva e de desestmturaçào do sistema financeiro exige do Estado um esforço 

para proteger os segmentos fragilizados e garantir uma retomada da expansào. 

De fato, a atuaçào do setor publico brasileiro conespondeu, de fanna ainda mais 

profunda, ao movimento compensatOrio exerddo pelos governos nas crises das economias 

capitalistas contemporàneas. O sentido deste movimento é tratadopor Hyman Minsky22
, e 

é interessante reproduzir aqui as suas piincipais consideraçòes. 

Especialmente nas crises de 197 5 e 1982, que o autor considera sere m dotadas de 

todos os elementos para configurar urna crise de escala global, a atuaçào estatal - com a 

abertura de grandes déficits em snas contas - exerceu papel fnndamental no contro le dos 

niveis de demanda, na limitaçào dos graus de endividamento das familias e empresas, na 

contençào da exposiçào do sistema bancario aos riscos de insolvéncias e mesmo no 

oferecimento de formas altemativas de operaçào lucrativa. 

O Estado atua de forma compensatéria a partir de très medidas b:isicas que se 

interrelacionam na dinàmica pliblico-privada, em vista de tais ctises no sistema capitalista. 

A primeira delas é constiuida por diversas fonnas de proteçào social, destacando-se o 

seguro desemprego, que impede, pela expansào dos gastos pllblicos, reduçòes tào 

dramaticas da atividade produtiva corrente quanto as experimentadas nos processos 

depressivos chlssicos. 

22 Minsky, H.- Stabilysing an Unstable Economy- New Haven, Yale University Press, 1986, cap. 7 (citado em 
Biasoto;l995) 
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A segunda medida consiste na proteçào das empresas e bancos contra falèncias, 

através da sustentaçào dos niveis de renda e consumo. Com o endividamento crescente 

das unidades microeconòmicas, natural em seu processo de expansào, o momento de crise 

representa urna grande dificuldade em compatibilizar o fluxo corrente de receitas às 

necessidades de saldar os comprornissos financeiros. Por sua vez, a perspectiva de 

inadimplència das empresas torna o retmno dos ativos banc:llios crescentemente 

duvidoso, aumentando o risco sistèmico de suas operaçòes. A deterioraçào das relaçòes 

inter-ernpresariais, portante, aumenta a possibilidade de um ampio processo de falèncias 

em cadeia, que sé foi impedido pela atuaçào efetiva do Estado no sentido de garantir, 

através de seus esforços em estabelecer um piso ao fluxo de renda e consumo das 

familias, um patan1ar minimo de atividades. 

O terceiro elemento presente na conduçào das crises contemporàneas é a forma 

alternativa à obtençào de lucro por prute do sistema bancario, através do aumento da 

participaçào, entre seus ativos, dos titulos da divida publica. A recessào transfere parte da 

renda das farnilias para a obtençào destes titulos (visto que seu grau de endividamento 

diminui, mas o piso de renda é garantido pelo gasto estatal), em detrimento do 

financiamento às empresas, cujas necessidades globais de crédito para investimento e 

capitai de giro também se reduzem com a recessào. Por outro lado, a necessidade de 

renegociar as dividas das unidades deficitB.rias sem aumentar os riscos para as instituiçòes 

financeiras encontra no crescimento da participaçào dos titulos pllb1icos, derivado da 

expansào do déficit, um elemento estabilizador, dada a confiança dos agentes econòmicos 

na chancela estatal. 

A partir das proposiçòes de Minsky, o Prof. Geraldo Biasoto Jr.(l995: 14) ressalta o 

tipo de relaçào que se estabelece entre os setores pllblico e privado na administraçào das 

cnses: 

"Tomando-se o conjunro dos mecanismos de ajuste plibUco-privado 
colocados em marcha pela crise, a expansào do déficit e da divida 
ptfblica complementam-se como elementos de contrale dos riscos do 
sistema. Ao contrérrio da propalada oposiçèio entre o Estado e as leis de 
mercado, parece ser mais cabivel assentar a anGiise da dindmica das 
relaçòes pitblico-privadas na complementaridade. " 

Usando tais consideraçòes para pensar o caso brasileiro no contexto de gestào da 

crise dos anos 80, sào constatadas trés particularidades que agudizam o papel do Estado 

no processo. (Biasoto;l995) 



70 

A primeira delas é a propria abrangencia da intervençào estatal consubstanciada no 

"desenvolvimentismo", que centrou em sua orbita a responsabilidade por sustentar e 

dinamizar o desenvolvimento capitalista. 

Um segundo ponto é a incipiència das politicas sociats, marcada pela ausència, 

pelo menos até meados da década de 80, do segnro-desemprego. Os saques do FGTS e a 

divida previdenci8.ria cumpriram, ainda que de forma limita da, esse papel, e a reduçào re al 

das prestaçòes do sistema financeiro de habitaçào pennitiram um aumento significativo do 

poder de compra das farnilias. 

O terceiro agravante para a situaçào estatal brasilei.ra foi a necessidade de 

promover transferèncias reais ao exterior como pagamento dos serviços de "rolagem'' da 

divida . A entrada de divisas sé poderia ser conseguida via superàvits comerciais, o que 

levou o Estado a mobilizar um ampio leque de instrumentos e incentivos em favor dos 

segmentos privados exportadores. 

O periodo recessivo de 1981-83 foi especialmente impmtante no que concerne à 

redefmiçào de instmmentos para enfrentar a crise, que vào perdm·ar por quase toda a 
década. É interessante notar que as medidas estatais foram meramente defensivas, sem 

que fosse passive l articular uma nova fase de crescimento. 

Com o objetivo de promover os mega-superivits comerctats exigidos e 
efetivamente alcançados entre 1983-85, o Estado utilizou ampiamente os preços que tinha 

condiçòes de arbitrar: o càmbio, os salarios e as tarifas pUblicas. 

Quanto ao regime cambiai, substituiu a 16gica das minidesvalorizaçòes 
prevalecentes nos anos 70 pelas maxidesvalorizaçòes, geralmente acima da inflaçào 
interna. Os sahl.rios foram "achatados", com o objetivo de diminuir a demanda agregada 
doméstica, e com ela o nivei de importaçòes, além de reduzir os custos para os setores 

privados responsàveis pela geraçào dos saldos comerciais. 

A compressào dos salàrios foi um expediente largamente utilizado na conduçào do 

desenvolvimentismo nacional, visto que era urna das condiçòes para a concentraçào de 
renda nos setores que teriam o papel de impulsionar a acumulaçào capitalista. N a atual 
conjuntura, as compressòes salariais representaram a necessidade de diminuir custos para 
os setores exportadores, reduzir as pressòes sobre o mark up dos segmentos 
oligopolizados - de maneira a impedir urna explosào inflacionària - e diminuir a demanda 

agregada interna. 
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Conforme jà exposto anterionnente (item 3 .l) o Estado também utiliza largamente 

um arcabouço de incentivos e subsidios para estimular a geraçào de divisas pelo setor 

privado, tais como: a correçào dos preços e tarifas publicas abaixo da inflaçào e, 

inclusive, dos pr6prios custos de produçào; a articulaçào de vultosas linbas de crédito 

subsidiado por parte da autoridades monetàrias; os créditos-prèmio do lP! e do ICMS; a 

isençào do imposto de renda sobre o lucro obtido nas exportaçòes e um subsidio para a 

importaçào dos bens que fossem utilizados na produçào dos exportaveis. 

Quanto à administraçào da atividade produtiva interna, a recessào foi absorvida 

pelos setores oligopolizados através da flexibilizaçào de seus mark-ups - como ja vinha 

oconendo em situaçòes de crise anteriores - o que acentuou em v8rios momentos o 
problema inflaciomirio. Diante deste fato, a sub-coiTeçào dos preços estatais serviu para 

reduzir os custos de produçào destes setores - através da mudança dos preços relativos 

entre as esferas pliblica e privada - de maneira a impedir que a inflaçào atingisse 

patamares inadministniveis. 

Outro ponto a ser considerarlo como fundamental para viabilizar o "ajuste" do 
periodo 1983-85, e que se contrapòe ao padrào de fmanciamento baseado em 

endividamento extemo prevalecente ao longa da década de 70, foi a recorrència a fontes 
intemas de recursos, viabilizadas pela instmmentalizaçào estatal. Isto representou um 
aumento da divida mobili8ria e das taxas de juros, em parte para atender aos objetivos de 
comprimir a demanda agregada interna, em parte como resultado da "rolagem"da divida 
pliblica, principalmente se considerarla a necessidade de obter financiamento em moeda 

local para "comprar" as divisas geradas pelo setor ptivado. 

No àmbito das empresas ptivadas, a possibilidade de ampliar suas margens de lucro 

para compensar a queda de demanda, aliada aos saldos conseguidos com as exportaçòes, 
transferiram suas rendas para as aplicaçòes fmanceiras. A existéncia de recursos ociosos 
que, em consequència da recessào, nào seriam utilizados para financiar capitai de giro, 
serviu para aumentar a especulaçào financeira e girar a divida pliblica no curto prazo -

tendo-se em vista que os setores exportadores e os oligop6lios se constituiam nos Unicos 

agentes liquidos do sistema. 

A conclusào sobre as relaçòes pllblico-privadas para enfrentamento da crise dos 
anos 80 demonstra que o esforço exportador foi muito mais do que um ajuste do setor 

privado. O que oconeu foi urna reconversào econòmica, capitaneada pelo Estado. Nas 
palavras de Biasoto(1995: 20), cujo trabalho foi o eixo condutor bàsico deste item da 
exposiçào, "o processo de indexaçiio e a oferta de titulos pitbhcos a taxas de juros mais 
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altas que as internacionais garantiram, pelo menos de 1982 a 1988, uma forma de 

manutençào de riquezas acumu!adas em aplicaçòes internas." Diante da necessidade de 

gerar supertivit exportador e financiar o déficit pliblico, "o Estado viabilizou, mesmo a 
dana de sua prOpria posiçào patrimonial, a preservaçào de um espaço de valorizaçào de 

riquezas em moeda nacional. " 
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3.3) A Crise do Padrao de Financiamento da Economia : 

O esgotamento do "nacioual-desenvolvimeutismo" 

No final da década de 70, a economia brasileira mergulha nurna progressiva 
destmiçào dos elementos constitutivos de um padrào de financiamento que durante 
décadas viabilizou o crescimento econòmico e o desenvolvimento das forças capitalistas 

locais. Este padrào contou com a presença ativa do Estado, responsavel pela implantaçào 

da industria de base, pela integraçào do parque industriai nacional, pela constitniçào de 

um sistema financeiro, pela regulamentaçao da atividade produtiva e pelo estimulo à 
acumulaçào capitalista privada. 

Note.:.se que um padrào de financiamento é defmido pela fanna como os recursos 

sào mobilizados na economia ou, ainda, pelo tipo de articulaçào que se da entre os 

diversos agentes respons:iveis pela mobilizaçào dos fundos - O Estado, a burguesia 
nacional e o resto do muudo. É esta articulaçào que detennina o conjunto das relaçoes 

pUblico-pJi vadas, tanto internas quanto externas, e dimensiona a capacidade e a qualidade 

da acumulaçào e investimento de capitalnuma economia. (Goldenstein; 1994) 

No caso brasileiro, o Estado assumiu as tarefas de impiantar os pré- requisitos 
industriais b:isicos e de fmanciar o setor privado, mas em nenhum momento tocou nas 
relaçòes de propriedade e poder existentes, preservando interesses conflitantes e 
perpetuando a ausència de urna mticulaçào virtuosa ( em te1mos de garantir um 
desenvolvimento econòmico sustentével a longa prazo) entre os setores agrario, industriai 

e bancario. 

Por outro !ado, como defende Fiori (1993), o nacional-desenvolvimentismo 

brasìleiro, oriundo dos anos 30, atrelou o conceito de naçào a progresso econòmico, 
montante urna estrutura industriai fortemente inteinacionalizada e excluindo a "economia 
nacional" das principais decisòes sobre investimento e financiamento. 

N este sentido, a crise do padrào de financiamento da economia, na década de 80, 
nào deixa de ser urna consequència do processo hist6rico de conformaçào das relaçòes de 
poder entre os agentes intemos e sua articulaçào com o capitai intemacional, que nào 
encontraram obstéculos maiores à sua reproduçào enquanto o Estado empenhou 
ativamente a tarefa de promover o crescimento econòmico. Abaixo serào definidos os 
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elementos que configuram a colapso desse padrào, à luz dos trabalhos desenvolvidos por 
Fiori (1993). 

_, As manifestaçòes mais contundentes da fragilidade do Estado desenvolvimentista 

ocorreram nos niveis fiscal e fmanceiro, especialmente na deterioraçà.o das contas 

pUblicas e do patrirnònio estatal. No entanto, este prOprio esgotamento da capacidade 

fiscal-fmanceira estatal em continuar liderando o desenvolvimento decane em pa11e dos 

limites confederados à autonomia decis6ria do prOprio Estado. Ao mesmo tempo em a 

intervençilo estatal no Brasil fai eminentemente autoritaria, agregando na Orbita centrai as 

principais decisòes sobre investimento e alocaçào de recursos, permitiu que as empresas, 

autru·quias e instituiçòes pUblicas guardassem urna relaçào muito estreita com os 
interesses dos segmentos privados aos quais foram criadas para atender. Conforme o 

Prof. Sérgio Prado (1994) defende em sua tese de doutoramento, o Estado, supostamente 

forte, ocasionou, através das Reformas do P AEG, a progressiva crìaçào de esferas 

descentralizadas, guardando sobre elas reduzido poder de arbitragem quanto a urna 

estratégia global de implementaçào dos investimento s. 

Foi por sua fragilidade politica que o Estado fai impulsionado à fuga pelo 

crescimento, utilizando um aiTanjo institucional e direcionando a politica econòmica pelas 

vias de menar resistència, obtendo resultados que no prazo de algumas décadas 

consistiram num limitante ao seu prOprio potencial de intervençào. O Estado pennitiu a 
montagem urna estrutura indushial altamente desenvolvida, porém sem auto-sustentaçào 

financeira e tecnolOgica, o que veio a aprofundar os laços de dependència com o 

financiamento e a geraçào de progresso técnico internacionais. 

Quanto ao déficit pliblico, fai utilizado largamente nos movimentos da intervençào, 

mas nào com objetivos de atingir o pieno emprego, como sugere a ca1tilha keynesiana: foi 

mais um reflexo da falta de poder rea] da esfera publica frente a coexistència e 

sustentaçào do crescimento do setor moderno da economia v;s-a-vis os segmentos mais 

atrasados dos quais nào conseguiu se desvencilhar. Um exemplo da dificuldade em 

compatibilizar essa eshutura heterogènea é dado pelas crises ciclicas, nas quais o Estado 

nào contou com uma necessaria margem de manobra para imprimir politicas corretivas ao 

sistema, sendo "atropelado" pela inflaçào ascendente e frequentemente forçado a buscar 
novas frentes de expansao financiadas através de renovadas formas de financiamento. 

O padrào de financiamento montado na economia brasileira levou periodicamente a 

cnses fiscais e monetcirias do Estado, demandando refonnas emergenciais, rnas de 

alcance limitado, no que refere à soluçào permanente do problema de fundos ligado às 
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limitaçiles tributirrias, à ausència de um mercado de cap1ta!S ativo e de um sistema 

bancirrio solidirrio com o processo de industrializaçào. Durante essas crises, a saida 

estatal foi impor urna nova "credibilidade" à moeda, geralmente através da centralizaçào 

do poder politico e da continuidade do crescimento, grande parte das vezes apoiada em 

recursos extemos. Nos mornentos hist6ricos em que o problema fiscal interno coincidiu 

com problemas fmanceiros iutemacionais, como oconeu nos anos 80, a consequència fai 

urna agudizaçào da crise, reflexo da impossibilidade de engendrar urna retomada do 

crescimento. 

Paradoxalmente, os processos de "socializaçào das perdas" que sucederam as crises 

econòmicas no Brasi! sempre foram acompanbados de um ataque empresarial ao 

intervencionismo do Estado na esfera econOmica. Ao contnirio, nos momentos de euforia 

e crescimento , o fortalecimento da posiçào estatal e sua associaçào com o capitai 

estrangeiro eram encarados de forma positiva por este mesmo ernpresariado. Isto 

dernonstra o carater meramente ideolOgico da resisténcia ao intervencionismo, ja que o 

setor privado nacional, na pratica, cedeu invariavelmente às benesses da proteçào de 

mercado. 

No tocante ao processo recente de desestruturaçào do padrào de fmancian1ento da 

economia, conjugado ao requestionamento do papel do Estado e à "transiçào 

democratica", Fiori (1993) aponta quatro caracteristicas que situam a crise do nacional­

desenvolvimentismo no final da década de 70. 

A primeira delas foi a "indisciplina eleitoral" das classes médias-urbanas, a partir 

das eleiçòes para o Congresso Nacional em 1974, que infringiram vitrias derrotas ao 

govemo militar e impuseram um processo de "abe1tura controlada" rumo a democracia. 

Durante grande patte do regime autoritario, o grosso da sociedade permaneceu à margem 

do crescimento econOmico mas manteve-se silenciada pelos instnunentos coercitivos da 

ditadura e nào ofereceu grande resisténcia (se nào foi o contrit1io) ao desenvolvimentismo. 

Porém, s6 o fato de demonstrarem politicamente sua insatisfaçào nas primeiras 

oportunidades de escolherem seus representantes passa a significar um entrave pcua a 

manutençào politico-econòmica do regime. 

A segunda fai a "indisciplina sindical" - deflagrada com o sucesso das greves de 

1978 e 1979 na industria automobilistica de Sào Paulo - que paulatinarnente foi criando 
um sindicalismo independente do Estado e pouco disposto a continuar se submentendo a 

sua tutela sindical e sala.tial. 
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A terceira foi a "indisciplina do capitai", com a retirada de apoio das classes 

ernpresariais nacìonais ao plano de desenvolvimento do Gove1no Geisel, que 

compreenderam como sendo uma opçào decidida de salvai o "de-senvolvimentismo" 

através da implementaçào de um "capitalismo de Estado"- Naquele momento, iniciou-se o 

veto do ernpresariado ao prOprio desìderatum desenvolvimentista, quando o mesmo se 

converte à "causa democratica". 

A quruta e Ultima caracteristica foi o fim da solidariedade notte-americana com o 

regime militar brasileiro e sua estratégia econòmica. A politica do "d6lar forte" do fim do 

governo Carter, seguida pelo liberalismo ideolégico do gove1no Reagan, corresponderam 

a um constrangimento geopolitico para o Brasil, a um afastamento do sistema fmanceiro 

internacional e ao veto do governo norte-americano a todo tipo de intervencionismo, 

protecionismo ou nacionalismo. 

Os elementos acima configuram, em Ultima anitlise, o quadro politico-econòmico 
que impòe limites à continuidade do intervencionismo estatal fundamentado num 

dete1minado padrào de financiamento da economia ou, em outras palavras, baseado num 

"modelo" de desenvolvimento que foi genericamente denominarlo de "nacional­
desenvolvimentismo". A impossibilidade do recurso ao endividamento extemo corno 

forma de alavancar o crescimento econòmico nacional, aliada ao questionamento das 
regras b3.sicas que n01matizaram as relaç6es politicas e econ6micas dos ernpres3rios e 
trabalhadores com o Estado ocasionaram, a partir de 1983, rnanifestaç5es criticas 
crescentes." A perda de poder do Estado começou a rejletir-se de jòrma mais manifesta 
na sinuostdade e impotencia de sua politica-econOmica frente ao avanço ace l e rado do 

processo inj/acion6rio e a permanéncia da estagnaçlio econOmica." (Fiori; 1993:43) 

Nmna an31ise sobre a experiència desenvolvimentista brasileira, Luciano Martins 
consegue sintetizar, em um artigo publicado na Foiba de Sào Paulo, os principais 

resultados que hoje se mostram presentes na conformaçào econòmica e social do pais. A 
fim de nào perder a riqueza da argmnentaçào, é interessante reproduzi-la com suas 

pr6prias palavras: 

"Economicamente, se adotados os indicadores convencionais, a 
experiéncia brasileira foi um éxito. Criou-se um sistema produtivo 
diversificado e razoavelmente integrado, que cresceu a taxas hist6ricas 
de 7% ao ano, gerando um PIB que se situa entre os dez primeiros do 
mundo e que mudou em poucas décadas a face econòmica do pair( 

Socialmente, os resultados sào dramaticamente contrastantes. De 
um Tado, é inegéivel que diversificou-se e ampliou-se a piràmide de 
estratificaçào social, que criaram-se novas possibilidades de emprego e 



que geroz1-se um processo de ràpida mobilidade social. De outro /ado, 
criaram-se pen1ersos sìstemas de concentraçào de renda, de 
desequilibrios regionais, de metropolizaçào da pobreza, de 
desassisténcia soòal e educativa, com os resultados que se conhece em 
termos de taxas insuportérvds de marginalidade socio/ e de pobreza 
absoluta. Esses contrastes nào se explicam apenas pelo esforço de 
acumulaçào, ou pela inctiria dos governos. E/es decorrem em grande 
parte da prOpria concepçào que presidiu o nacional-desenvo/vimentismo: 
a idéia de construçiio da naç!Jo dissociada da de formaçào da 
cidadania. ". 
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O retorno ao crescimento econòmico, tào reclamado pela sociedade, nào encontranl 

bases de sustentaçào prolongada se nào for redefinido um novo padrào de 
desenvolvimento, tendo-se em vista o esgotamento do "'desenvolvimentismo'~ e a 
necessidade de rnapear o que sejam hoje os interesses nacionais face às rnudanças que 
ocorrern no mundo e à rnaneira corno se esta reorganizando o sistema capitalista 
intemacional. As perspectivas futuras para o Brasil passam necessariamente por urna 
reestruturaçào em que devem ser considerados o papel do Estado e a mudança na prOpria 
concepçào de desenvolvimento e padrào de fianciamento da economia. 



78 

Sintese e Consideraçoes Finais 

Devido principalmente ao longo periodo tr·atado, a conclusào deste trabalho nào 

pode prescindir de urna sintese que integre os tres capitulos e tome mais claros seus 
objetivos e resultados. 

No primeiro capitulo, a intençào foi delinear a gènese do Estado 

Desenvolvimentista. A an81ise iniciou-se nos anos 30, justamente porque foi nesta década 

que surgiram as primeiras manifestaçòes a favor da industrializaçào brasileira e de uma 

açào decisiva do Estado no sentido de implementa-la e coordena-la. O surto industriai 

constatarlo nos anos 20, decorrido em grande parte das novas condiçòes impostas pelo 

cenario intemacional (recessào, dificuldades no comércio exterior), e a grande crise 

especulativa de 1929 colocaram em xeque o Liberalismo, que até entào dominava as 

concepçòes sobre o desenvolvirnento das naç5es e o comércio intemacional. 

Em termos de capitalismo mundial, iniciou-se um movimento de recuperaçào das 

economias capitalistas afetadas pela crise, colocando a intervençào estatal, o planejamento 

e o protecionismo de mercado como elementos fundamentais para diminuir a instabilidade 

dos ciclos capitalistas e direcionar a economia para o pieno emprego. Despontavam, neste 

momento, os trabalhos de Keynes e urna nova leitura das relaç6es de concorrència nos 

mercados. A concorrencia perfeita e o livre ajuste da economia perdiam poder explicativo 
perante a crise e o surgimento da grande empresa capitalista, levando à crença, em 

analogia aos estudos de Darwin, de que apenas os mais aptos sobreviveliam à "seleçào 

natural" do mercado e apresentariam urna tendSncia crescente à concentraçao do capitai. 

No caso brasileiro, os anos 30 representaram o inicio do populismo Varguista e das 

primeiras instrumentalizaçòes que permitiriam ao Estado assumir a responsabilidade de 

direcionar o desenvolvimento capitalista do pais nas décadas seguintes. Foram criadas 

bmocracias especializadas, capazes de centralizar e normatizar as principais <ireas da 

atividade econòmica, ao passo que no debate teOrico desenvolviam-se estudos sobre a 

necessidade de planejamento econOmico e desenvolvimento industriai como forma de 
superar as condiçòes desfavoniveis impostas pela deterioraçào dos termos de troca para as 

econornias agro-expmtadoras. 

Neste ponto, os trabalhos de Prebisch e da Cepal ofereceram um referencial 

analitico muito importante para derrubar a teoria vigente das Vantagens Comparativas, 

reafinnar a import3ncia da industrializaçào como forma de superar o subdesenvolvimento 
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das economias periféricas e enfatizar a presença ativa do Estado enquanto agente 

estruturador de urna base industria! e econòmica. Tendo-se como fato a necessidade de 

respeitar as escalas minimas das plantas industriais do centro, suas exigencias 

tecnol6gicas e o nivei de complementaridade dos investimentos, o Estado representou a 

opçào viavel para realizar a tarefa que sozinhos os capitais privados intemos, escassos e 

desarticulados, niio teriam condiçòes de desempenhar: indusnializar o pais. 

A aceitaçào da idéia de planejamento e intervencionismo estatal para montar urna 

estrutura industriai nacional s6 fai aceita depois de longos e exaustivos debates entre as 

conentes de pensamento econOmico e de vflrias ressurgéncias liberais, especialmente no 

governo Dutra (1946-50). O principal confronto ocon-ia entre a corrente neoliberal e as 

très conentes desenvolvimentistas, sendo que enh·e estas Ultimas as discordRncias 

ficavam restritas ao grau de intervençào estatal adequado ao processo e à prioridade ou 

nào de se compatibilizar crescimento econòmico e estabilidade monetaria. As criticas 

mais acinadas dos conservadores se direcionavam ao excessivo protecionismo do 

mercado e a o fato da politica econòmica relegar a segundo plano a produçiio agricola, que 

consideravam ser a Unica atividade em que o Brasil tinha condiçòes de competir no 

mercado internacional. 

O crescente aumento da participaçào do produto industriai no PIB nos anos 40, o 

colapso da economia cafeeira e as primeiras investidas estat:ais no sentido da produçào 

direta e regulaçào econòmica ocasionaram um ambiente extremamente favor3.vel para a 

implementaçào da indUstria nacional nos anos 50. Às vésperas do Plano de Metas~ que 

vitia a consolidar a industrializaçào nacional, o Brasil j3. havia festejado a inauguraçào da 

usina siden\rgica de Volta Redonda (1945), a criaçào do BNDE (1952) e da SUMOC 

(1945), que passou a centralizar funçòes tipicas de Banco Centra! até entào dispersas em 

diferentes 6rgào do govemo. 

No segundo capitulo deste trabalho, a enfase fica por conta da consolidaçiio da 

indUstria nacional e dos consequentes desajust:es macroeconòmicos que acompanharam o 

processo. 

Juscelino Kubitschek assumiu o govemo em 1956, com o propOsito declarado de 

promover o equivalente a 50 anos de desenvolvimento econòmico em apenas 5. De fato, 

conseguiu impiantar a indUstria de base, promoveu importantes estimulos à constmçào 

civil, especialmente com a constmçào de Brasilia, e montou o famoso tripé entre o capitai 
privado nacional, as empresas estatais e o investimento externo. Esta articulaçào foi 

bastante virtuosa em termos de estimular o crescimento econòmico industriai, pois os 
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diferentes capitais se integraram de maneira "simbi6tica": o Estado e suas empresas 
fomeciam a infra-estrutura biisica e os insmnos, a empresa transnacional respondia pelos 

setores mais dinàmicos, como a industria automobilistica, e o capitai nacional tinha sua 
demanda garantirla pelas grandes encomendas de bens interrnedhlrios por esses setores. O 

desenvolvimentismo chegava ao seu auge, com ampia base de sustentaçào politica e soci al 
- o "pacto desenvolvimentista" - e reconhecimento da importància do Estado enquanto 

agente decisivo na conduçào do desenvolvimento econòmico. 

A década de 60 é marcada por urna crescente preocupaçào com os desequilibrios 
monetarios e do balanço de pagamentos. Entre os varios problemas do periodo, destacam­
se a inflaçào - que chegou, no inicio da década, à casa dos 20% a. a. - , a desaceleraçào do 
crescimento do PIB e urna crise de cunho polìtico - com a renlincia de Jànio Quadros e a 
deposiçào de Joao Goulart, a qual antecedeu a tomada do governo pelos militares. 

A cnse politico-econòmica marcou o fnn do ciclo ideolOgico do 

desenvolvimentismo e abriu espaço para propostas reformistas. O debate nào se centrava 

mais na defesa ou ataque à industrializaçào, dado que a mesma ja era um fato consumarlo, 
e sim na tentativa de criar urna estmtura fiscal, banc3riii e admìnlstratìva mais coerente 

com as novas condiçòes de urna naçào industrializada e que encontrava problemas de 

financiamento. 

Deste modo, a partir de 64 foi implementarlo o PAEG, com objetivos de estabilizar 
a moeda e promover reformas de peso nos 3.mbitos tributario e financeiro. O 

"desenvolvimentismo", ainda que tendo seu estado "puro" alterarlo pelo nova cen3rio 

econOmico interno, continuou nmieando os discw·sos politicos e a estratégia de 

crescimento do governo militar. A participaçào da produçao estatal direta no produto do 
pais sé fez aumentar, como também a internacionalizaçào da economia. O governo centrai 

trouxe para sua Orbita as decisòes sobre o direcionamento dos recursos e do investimento, 

e as reformas penniti.Irun um aumento da receita fiscal, urna mudança na lOgica 

adrnjnistrativa das empresas, autarquias e instituiçòes pliblicas e o mecanismo da correçào 

monetaria e do fmanciamento antiinflaciomirio da economia (via expansào da divida 

pllblica) viabilizaram o desenvolvimento do sistema finaceiro doméstico. Note-se que o 

padrào de fmanciamento da economia - compreendido de fmma mais ampia pelas 

interrelaçòes entre o Estado, a bmguesia nacional e o capitai estrangeiro - nào foi 

substancialmente alterarlo. O dado nove foi a disseminaçào das instituiçOes financeiras, 

que passaram a representar mais urna esfera de acwnulaçào, porém sem corresponder ao 

papel de grande capitai fmanceiro "casado" com os interesses industriais. 
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Se os principais entraves para um desenvolvimento econòmico sustentado, no caso 

brasileiro, foram colocados ainda nos anos 50, com a implementaçào da indùstria de base 

e a conformaçào interna das très "patas" do capitai ( que garantiu ao capitai de risco 

multinacional os setores mais dinàmicos da economia), na década de 60 as tendèncias 

inscritas em tal "modelo" de acumulaçào foram confirmadas. O regime autoritario, no seu 

impeto de imprimir à economia um crescimento acelerado para legitimar os caminhos 

antidemocraticos, excluiu da vida politica e econòmica do pais o grosso da populaçào 

brasileira e nào tocou na estrutura de propriedade e poder vigentes. Alias, o Estado 
sempre buscou atingir o desenvolvimento nacional pelas vias de menar resistència, 
compatibilizando interesses contradit6rios que estruiam no cetne da desestruturaçào do 
padrào de financiamento da economia nos anos 80, 

Outro elemento fundamental das reformas de 1964-67 foi a segmentaçào do setor 

pùblico em v!uias instiìncias de poder ligadas a interesses privados especificos, de acordo 

com o objetivo de conferir uma lOgica privada à atuaçiio das empresas estatais com a 
reforma administrativa. Tal fato ocasionou uma crescente autonomia para as entidades 
descentralizadas, que inviabilizou urna politica global de planejamento dos investimentos 
por parte do poder centrai e ao mesmo tempo ton1ou mais ténue a separaçào entre o 

pùblico e o privado, !sto porque no Brasi! a acumulaçào privada dependeu, em grande 

parte das vezes, do esforç.o do setor pUblico em articular o crescimento, utilìzando o 
expediente da concentraçào de renda para estimular a demanda dos segmentos mais 
"promissores", ou partindo para a "socializaçào das perdas" sempre que se insinuava um 
movimento recessivo. 

O ano de 1967 inaugura um novo ciclo de crescimento econOmico no pais, em 
parte como reflexo dos resultados das refonnas do P AEG, com suas financeiras voltadas 
para a expansiio do crédito das familias para o consumo de bens dunlveis. Criaram-se, 
neste periodo conhecido como "nUlagre econOmico" graças às taxas hist6ricas de 
crescimento da ordem de 10% a. a., varios gargalos na estrutura industriai, caracterizados 
por desproporçòes intra e inter setoriais. O setor de bens de consumo dunl.veis assume a 
dianteira do crescimento, o que num futuro pr6ximo deixaria clara a necessidade de 
promover novas invers6es no setor de bens de produçào. Ouh·os fatores cruciais a serem 
denotados no periodo foram a progressiva concentraçào de renda suposta por este 
"modelon de desenvolvirnento e o inicio do processo de endividamento extemo, que 
sempre acompanhou a escassa poupança intema e a incipiéncia do sistema financeiro 
doméstico no sentido de garantir um fmanciamento a longa prazo para a atividade 
produtiva, 
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A partir de 1971, com a crise do padrào d61ar e o excesso de liquidez que invade a 

economia mundial, pela primeira vez a América Latina pode contar com a entrarla de 
crédito externo dos paises desenvolvidos. No BrasiL até meados da década de 70, as 

contrataçòes de empréstimos foram efetivadas principalmente pelo setor privado, como 
fmma de financiar as inversOes requeridas no ciclo expansivo com recursos baratos e 
longos prazos de amortizaçào. A politica econOmica durante quase toda a década ahlou no 

sentido de tomar as taxas de juros inten1as mais altas que a intemaciona1, estimulando 
pelas lei N' 4131 e pela Reso1uçao 63 a entrarla dos agentes pùb1icos e privados no 
mercado de crédito extemo. 

O primeiro choque do petr6leo, em 1973, co1ocou o mundo em crise e demonstrou 

a instabilidade a que a economia brasileira estava sujeita por depender do mercado 

extemo em setores estratégicos de sua operaçào. O ciclo de crescimento interno também 
se reverteu simultaneamente ao ciclo mundial, levando o Estado a redirecionar os 
camiuhos da intervençao para um novo plano de desenvolvimento, o Il PND. 

Seu objetivo era complementar o parque industriai nacional e apresentar urna 
estratégia de crescimento atraves do incremento das inversòes estatais em insumos e bens 
intennediirrios. O Estado tentou apresentar mna estratégia de redefrniçao estmtural da 

economia, utilizando os investimentos estatais para evitar a reversào do ciclo de 
crescimento do periodo anterior. Até o fmal da década de 70, a economia brasileira 
continuou crescendo, ou seja, o Estado conseguiu estender por mais alguns pe1iodos o 
crescimento econòmico nacional. Mas, à diferença dos gastos pliblicos que nào sejam 
inversòes ( os quais sào efetuados para atenuar as flutuaçòes inerentes ao sistema 
capitalista) num segundo momento estas criam mais capacidade produtiva e servem para 
acentuar os efeitos depressivos que a economia passa a experimentar na década de 80, 
dada a conjuntura de aceleraçào inflacion3ria, recessào e graves desequilibrios fmanceiros 
que se refletem em altos niveis de capacidade ociosa instalada. 

Se com a crise do petr6leo o setor privado havia se retraido em termos de 
investimentos - o que fez diminuir a sua parcela na de contrataçào de empréstimos 
extemos - o Estado, ao contnlrio, continuou estimulando suas diversas instàncias a se 
endividar, norteado pelo objetivo de contornar a crise engendrando urna nova "fuga para 
frente". Até ce1io ponto o intuito estatal foi atingido, mas nào sem graves consequencias 
financeiras para a operaçào de suas contas e patrimònio quando explodem as taxas de 
juros intemacionais (em 1979) e se rompe o "vetor" de créditos extemos (a pa11ir de 
1983). 
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Apesar das diversas visòes sobre o significado do Il PND, o ponto de vista adotado 

por este trabalho é de que o plano nào logrou promover urna redefirriçào estmtural da 

economia e apenas complementou o parque industriai nacional. Isto porque os 

investimentos estatais estavam inselidos no mesmo padrào industriai vigente e s6 vinham 

a confinnar o padrào de financiamento das décadas anteriores, além do fato de que o 

poder centrai dificilmente conseguia promover urna politica global de implementaçào das 

invers5es, dada a autonomia de suas empresas tanto na captaçào como no direcionamento 
dos recursos. 

Os investimentos do Il PND foram abandonados antes do fina! de sua 

implernentaçào, mas existe um certo consenso em torno dos resultados das metas setoriais 
quanto à complementaçào da indUstria nacional e geraçào de um superavit expmtador. 

Resumidamente, a politica econòmica da década de 70 impulsionou urna forte 

intemacionalizaçào financeira da economia brasileira, cujas empresas e bancos passaram a 

carregar um grande passivo dolaJizado que trmia consequèncias perversas a par1ir do 2' 

choque do petr6leo e da explosào das taxas de juros intemacìonais, no pés-79. A politica 

das mìnìdesvalorizaçòes cambiais, prevalecente em quase todo o periodo, serviu para 

tomar vantajosa a captaçào de recursos extemos pelos agentes econòmicos, ao passo que a 

entrarla de divisas ex.igia do governo o recurso da "ciranda financeira". As taxas intemas 

de juros eram forçadas para cima com o aumento das taxas de desconto dos titulos 

pùblicos, levando os agentes a se endividar em moeda estrangeira. No entanto, a entrada 

de divisas precisava ser esterilizada com a emissào de mais tftulos, a taxas cada vez 
maiores, o que levou o sistema financeiro interno a responder pela acumulaçào 

especulativa, sem comprometimento com o lado real da economia. A divida intema 

expandiu- "colada" ao endividamento internacional, situaçào que se tornou mais critica à 
medida em que o Estado assumia a divida do setor pJivado, através da estatizaçào da 
divida extema, como fanna de poup:l-lo da crescente insegurança sobre os rumos da 

politica cambial. 

De fato, a insustentabilidade do càmbio foi constatada em fms de 79, quando 

explodem as taxas de juros intemacionais e se pronuncia o 2° choque do petròleo. O 
Estado, que ja tinha parte substancial da divida a seu encargo, encontra crescentes 
dificuldades para equilibrar o balanço de pagamentos e controlar o processo inf1acion:lrio 

interno. À excecào de 1980, em que a economia brasileira experimentou um crescimento 

considenlvel devido a urna combinaçào de medidas ortodoxas e heterodoxas de Delfim, 

ainda no fmal do ano mio foi mais possivel deixar de lado o problema representado pelos 
encargos financeiros. Ern 1981 a economia tem, pela primeira vez em décadas, um 
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"crescimento" negativo, reflexo de medidas contracionistas intemas e da relutància dos 

credores internacionais em continuar comprometendo seus ativos com economias 
fortemente propensas a dar um "calote". 

No terceiro e ultimo capìtulo do trabalho foram constatados os lirnites da 

intervençào do Estado na economia brasileira, devido à deterioraçào de suas contas e 
patrimònio. 

A morat6ria do México, em 1982, somada à inadimplència de outros devedores, 

levou os bancos e instituiç5es credores a reconer ao FMI para impor às economias 

endividadas um ajuste recessivo, necessario para gerar saldos exportadores e promover 

transferèncias liquidas de recursos ao exterior. 

O setor pllblico brasileiro, neste nova contexto, se VIu constrangido a utilizar 

instrumentos para viabilizar um drive exportador no setor privado. O esforço da politica 

econòmica entre 1981 e 1983, e que pennitiu mega-supenivits comerciais em 1984 e 

1985, foi no sentido de cornprimir os salarios, subsidiar a produçào dos segmentos 

expottadores (através de créditos-prèmio e subcorreçào dos preços e tarifas publicas) e 

alterar o càmbio ern favor dos bens export3.veis, além da reduçào drastica das 

importaçòes. Esta, como reflexo da queda da demanda agregada interna e do esforço em 

diminuir os desequilibrios sobre o balanço de pagamentos. 

Os resultados destas politicas foram o aumento das taxas de juros intemas, ainda 

mais altas que as jé. punitivas taxas intemacionais, a consequente expansào da divida 

pU.blica que acompanhou o supenivit privado, a aceleraçào inflacioné.Iia, a estagnaçào da 

atividade produtiva para o mercado intetno e a especulaçào financeira. O setor pUblico 

colocou suas contas e patrimònio a serviço do ajuste dos segmentos privados, provocando 

um esgotamento do padrào de fmanciamento de urna economia que sempre dependeu da 

iniciativa estatal para esrimular o crescimento e o desenvolvimento. A "'saida" para a crise 

da divida extema foi meramente defensiva e reafmnou o compromisso politico­

econòmico do Estado em garantir a acumulaçào das diversas esferas de capitai privado, 

mesmo que a dano de sua prOpria estrutura. 

O cenlirio brasileiro nos anos 80 aponta para um crescente esgotamento da 

capacidade fiscal-fmanceira do Estado, urna desestmturaçào do sistema produtivo 

doméstico e a progressiva dificuldade em operar os desequilibrios monetarios e do 
balanço de pagamentos. O papel do Estado enquanto agente decisivo na conduçào do 

desenvolvimento econòmico começa a ser questionado, tendo-se em vista que a recessào 
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trouxe à tona os interesses contradit6rios que tentou conciliar durante décadas e que por 

longa periodo lhe garantiram sustentaçiio politica. No momento de crescimento, as 

diferentes esferas de capitai apresentaram aparente ''solidariedade" em suas intenelaçòes, 

pois julgava-se haver espaço para todos crescerem. No entanto, ja no fina! da década de 

70 percebia-se a desagregaçào do pacto politico de sustentaçao do Regime, deconente em 

parte de um desenvolvimento desa.rticulado entre o capita! industriai e o fmanceiro, que 

passou a colocar entraves decisivos para a reproduçào do mesmo padrào de financiamento 

da economia. 

N a ausència do capitai internaciona] e de coalizòes internas, a crise econòmica s6 

veio a tornar evidente a necessidade de refonnular as bases do desenvolvimento brasileiro. 

A redemocratizaçào politica trouxe à tona as demandas sociais sufocadas durante décadas 

e a concentraçào de renda representa atualmente um dos ptincipais problemas que 

inviabilizam um crescimento econòmico com equidade e expansào dos mercados pela 

inclusào da populaçào que vive à margem do consumo. 

Em suma, este é o legado deixado pelo financiamento baseado no endividamento 

extemo, e mais propriamçnte pela invasào sofrida no patrimOnio pliblico. A crise 

fmanceira do Estado brasileiro decane em grande medida da fragmentaçào de suas 

instituiçòes em interesses especificos ( o que Luciano Ma.rtins chama de feudalizaçào do 

Estado ), em prejuizo do atendimento às demandas essenciais do conjunto da sociedade. 
Esta, nos Ultimos 15 anos, experimentou altos niveis de desemprego, recessào, 

compressào salarial, instabilidade politica e econòmica, inflaçào galopante e abusiva 

concentraçào de renda. Sem falar nos niveis de miséria alannantes, colocando 30 milhòes 

de brasileiros abaixo da linha de pobreza. Nào é à toa que a partir de 1986 foram 

fonnulados cerca de seis planos de estabilizaçào econOmica, de corte ortodoxo e 

heterodoxo ( ou urna mistru·a dos dois), sem que algum deles tenha dado conta de todos os 

desajustes macroeconòmicos ocasionados pela inflaçào e pelas politicas monetaria e 

cambiai adotadas na década de 70 e inicio dos anos 80. 

Quando se incorpora à anAlise a questao da abertura comercial e das privatizaçòes, 

defendidas com vigor no inicio da década de 90, no vas altemativas sào colocadas à gestào 
de politica econòmica e à estratégia de inserçào da economia brasileira no contexto 

intemacional O papel do Estado esta sendo reavaliado, e o esgotamento do "nacional­

desenvolvimentismo" reforça a necessidade de redefmir um nova padrào de fmanciarnento 

para a economia e ocasiona a retomada do pensamento neoliberal, ao menos no que tange 

ao ambito das discussòes te6ricas. Em termos pniticos, o setor privado ainda busca 

desfrutar das vantagens de um Estado protecionista e interventor, principalmente quando 
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suas atitudes sào no sentido de reafinnar a miscigenaçào e a interdependència històricas 
entre os interesses pUblicos e privados no caso brasileiro. 
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